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APRESENTAÇÃO 

 

O Plano Decenal Municipal de Atendimento Socioeducativo de 

Itapetininga foi fruto de uma construção coletiva que contou com a participação 

dos atores que compõe o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (SGDCA) local.  

A Secretaria Municipal de Promoção Social, através da coordenação e 

equipe técnica do Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS), deu início a esta construção, a partir da articulação dos diversos 

atores do SGDCA, para a formação da Comissão de Gestão Integrada (CGI), 

em conformidade com a Lei Federal n° 12.594, Capítulo III, Artigo 7° §2° e 

Artigo 8°, a qual dispõe sobre a obrigatoriedade de elaboração do Plano 

Municipal de Atendimento Socioeducativo e prevê a formação desta Comissão 

para este fim. 

Desta forma, a Portaria nº 5 de 8 de janeiro de 2015,  estabeleceu a 

nomeação da Comissão de Gestão Integrada (CGI), com a representação das 

seguintes instituições: 

1. Assistência Social (CREAS ï Proteção Social Especial); 

2. Assistência Social (Proteção Social Básica) 

3. Defensoria Pública; 

4. Conselho Tutelar; 

5. Secretaria Municipal de Trabalho; 

6. Secretaria Municipal de Saúde; 

7. Secretaria Municipal de Educação; 

8. Secretaria Estadual de Educação; 

9. Secretaria Municipal de Trânsito; 
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10. Secretaria Estadual de Segurança Pública (Polícia Militar); 

11.  Secretaria Estadual de Segurança Pública (Polícia Civil); 

12.  Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS); 

13. Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente 

(CMDCA); 

14. Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude; 

15. Secretaria Municipal de Cultura e Turismo; 

16.  Fundação CASA. 

 

Após reunião para avaliação detalhada da dimensão dos trabalhos, a 

CGI estabeleceu a diretriz a contratação de Assessoria para a elaboração do 

Plano.  O processo licitatório teve início em Março/2015 e se encerrou em 

Outubro/2015. Durante este período a CGI manteve-se reunida, a fim de tomar 

conhecimento e avaliar todos os tramites deste processo licitatório.  

Em 13/11/2015, iniciaram-se as etapas necessárias para a construção 

deste Plano.  

Durante os últimos oito meses, realizou-se o Diagnóstico do Sistema 

Socioeducativo de Itapetininga através o esforço e colaboração de todos os 

envolvidos: da coleta dos dados quantitativos e qualitativos até a análise dos 

mesmos, observou-se o empenho e a dedicação dos diferentes órgãos e 

Secretarias, a fim de elucidar, com absoluta transparência, os principais 

problemas e desafios que envolvem o atendimento socioeducativo no 

município. 

Através de oficinas de trabalho, a discussão e o debate de ideias sobre 

tais problemas e desafios deram origem aos objetivos e às metas que 

compuseram o Plano em sua versão preliminar. 
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A ampliação da participação popular neste processo, através da consulta 

pública da versão preliminar do Plano, durante o período de 07/06/2016 a 

17/06/2016, foi decisiva para a conclusão do Plano Decenal Municipal de 

Atendimento Socioeducativo de Itapetininga, apresentado neste documento.    

Diversos outros acréscimos surgiram durante este período: a sinergia e 

a integração desta Comissão de Gestão Integrada (CGI) demonstraram a 

possibilidade da criação e implantação de um Sistema Municipal de 

Atendimento Socioeducativo (SIMASE) efetivo e consistente para o município 

de Itapetininga; o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CMDCA) tornou-se mais ativo dentro deste SGDCA e, em conjunto com o 

CMAS e com o Conselho Tutelar, aproximou-se do Sistema Socioeducativo e, 

ainda, uma experiência da relevância da intersetorialidade entre as políticas 

públicas e os órgãos do SGDCA pôde ser vivenciada na construção de uma 

proposta efetiva de mudança da realidade para um segmento da população de 

adolescentes da cidade. 

Por isto tudo, gostaríamos de agradecer a todos (as) os (as) integrantes 

da CGI, à atual administração, aos(as) secretários(as) que colaboraram e 

indicaram seus representantes para fazer parte do processo de elaboração do 

presente documento, ao Ministério Público que manifestou grande interesse e 

instigante mobilização no desenvolvimento do Plano, bem como aos órgãos 

estaduais que, compreendendo a dimensão e amplitude do trabalho se 

solidarizaram e não mediram esforços para participar desta construção.  

  

Comissão de Gestão Integrada (CGI) 
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SIGLAS E ABREVIATURAS 

 

CAI                      Centro de Atendimento Inicial da Fundação CASA 

CAPS AD           Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas 

CAPS IJ              Centro de Atenção Psicossocial Infanto Juvenil 

CEPROM Centro Profissionalizante Municipal 

CGI   Comissão de Gestão Integrada 

CIEE Centro de Integração Empresa/Escola 

CMAS Conselho Municipal de Assistência Social 

CMDCA Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente 

COMAD Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas 

CONANDA Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

CRAS Centro de Referência da Assistência Social 

CREAS Centro de Referência Especializado da Assistência Social 

DataSUS Departamento de Informática do SUS 

ECA Estatuto da Criança e do Adolescente 

EJA Educação para Jovens Adultos 

ETEC Escola Técnica Estadual 

FATEC Faculdade de Tecnologia 

Fundação CASA   
Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao 

Adolescente 

Fundação SEADE Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 

GCM Guarda Civil Metropolitana 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IFSP Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia São Paulo 
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INEP 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira 

LA Liberdade Assistida 

MEC Ministério da Educação 

NAI Núcleo de Atendimento Integrado 

PAEFI 
(Serviço de) Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 

Indivíduos 

PAIF (Serviço de) Proteção e Atendimento Integral à Família 

PIA Plano Individual de Atendimento 

PM Polícia Militar 

PROERD Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência 

PSC Prestação de Serviços à Comunidade 

SEDS Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social 

SENAI Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

SESI Serviço Social da Indústria 

SGDCA Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente 

SIMASE Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo 

SINASE Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

SMELJ   
Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude de 

Itapetininga 

SMSE-MA/CREAS 
Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto do 

CREAS 

SUS Sistema Único de Saúde 

UAB Universidade Aberta do Brasil 

UBS Unidade Básica de Saúde 
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INTRODUÇÃO 

A partir da Resolução nº 119 de 2006, do Conselho Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente ï CONANDA, a qual estabeleceu o 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo ï SINASE e deu origem à 

Lei Federal nº 12.594/2012 aprovada no Congresso Nacional e sancionada 

pela Presidência da República em 18 de janeiro de 2012, consolidou-se a 

normatização, conceitual e jurídica para implementação em todo o território 

nacional, dos princípios e diretrizes referentes à execução das medidas 

socioeducativas destinadas aos adolescentes autores de ato infracional. 

A Lei Federal n° 12.594, Capítulo II, Artigo 3° prevê a elaboração do 

Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, com o objetivo de materializar 

a operacionalização do SINASE. 

Esta mesma lei, no Capítulo III, Artigo 7° §2° e Artigo 8, também prevê 

obrigatoriedade de elaboração de Planos de Atendimento Socioeducativo para 

os Estados, Distrito Federal e Municípios, a partir da aprovação do Plano 

Nacional. 

Além da Lei Federal 12.594/2012, o Plano Municipal Decenal também 

está ancorado em diversos documentos: a Constituição Federal, a Convenção 

Internacional sobre os Direitos da Criança, as Regras Mínimas das Nações 

Unidas para a Administração da Justiça da Infância e da Juventude, as Regras 

das Nações Unidas para a Proteção dos Jovens com restrição de liberdade, o 

ECA ï Estatuto da Criança e do Adolescente e a própria Resolução nº 

119/2006 do CONANDA.  

Seu objetivo precípuo deve ser a melhoria da qualidade do atendimento 

aos adolescentes/jovens autores de ato infracional que cumprem medidas 

socioeducativas no âmbito dos municípios, através da estruturação e da 

organização das ações a serem desenvolvidas pelos diversos atores do 

Sistema de Garantia de Direitos e do Sistema Municipal de Atendimento 

Socioeducativo, por meio de uma rede articulada e integrada. 
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Com base em diagnóstico situacional, o Plano Municipal deve promover 

a sistematização de ações voltadas especificamente às demandas 

apresentadas pelos adolescentes autores de ato infracional e suas famílias, 

nos municípios. 

A execução de todas as medidas socioeducativas deve ser pautada por 

princípios e diretrizes específicos, fundamentados na Doutrina da Proteção 

Integral, prevista pelo ECA, onde os adolescentes são considerados como 

sujeito de direitos, em suas relações e nos seus meios de pertencimento: na 

família, na escola, na comunidade, no lazer, na formação profissional, entre 

outros. 

A situação peculiar de desenvolvimento é outro princípio e sugere ser de 

competência das políticas públicas setoriais, a oferta de meios e caminhos para 

o pleno desenvolvimento do adolescente. 

Quanto ao cumprimento de medida socioeducativa, o adolescente deve 

ser o protagonista de sua história, participando ativamente de seu processo 

socioeducativo. Além disso, a implementação das práticas socioeducativas 

devem estar baseadas nos princípios da Proteção Integral e da incompletude 

institucional.  

Quanto às intervenções socioeducativas, é necessário que se concretize 

o alinhamento conceitual, estratégico e operacional estruturado em bases 

éticas e pedagógicas.  

O Plano Decenal Municipal de Atendimento Socioeducativo de 

Itapetininga é o resultado de uma construção coletiva e contou com a 

participação dos atores que compõe o Sistema de Garantia dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, envolvendo Órgãos Governamentais, Sistema de 

Justiça, profissionais das políticas setoriais de Educação, Saúde, Assistência 

Social, Segurança Pública, Trabalho, Cultura, Esporte e Lazer e instituições da 

sociedade civil, bem como profissionais diretamente envolvidos na execução 

das medidas socioeducativas em meio aberto e fechado.  
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Ele foi construído a partir das discussões dos resultados do diagnóstico 

voltado à população de adolescentes autores de ato infracional. Analisou-se o 

perfil dos adolescentes autuados pelas Polícias Militar e Civil e atendidos no 

Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto do CREAS (SMSE-

MA/CREAS) e nas medidas de privação de liberdade pela Fundação CASA, 

bem como a quantidade de casos atendidos pelo Ministério Público, Defensoria 

Pública e Poder Judiciário, no ano de 2015. Mapeou-se toda a rede de 

atendimento oferecida aos adolescentes do município em cada uma das 

políticas setoriais, com vistas a compreender a rede de proteção voltada a esta 

população. Por fim, buscou-se ouvir diretamente adolescentes e famílias, que 

pudessem ser representativos dos usuários do SMSE-MA/CREAS, bem como 

os representantes do Poder Judiciário, Segurança Pública e das Políticas 

setoriais, através de grupos focais. 

A discussão dos resultados deste Diagnóstico oportunizou a reflexão 

acerca dos principais direitos violados da população de adolescentes autores 

de ato infracional, bem como a construção coletiva dos objetivos e metas que 

têm por finalidade a restauração dos direitos violados, a reparação dos danos 

causados pelas violações e/ou a prevenção das violações apontadas. 

Coube à Consultoria responsável por assessorar a construção do Plano, 

sistematizar os trabalhos da CGI e apresentar o material exposto à consulta 

pública, a fim de oportunizar correções, acréscimos e/ou sugestões da 

população ao documento. 

Considerado uma ferramenta de gestão para o Sistema Socioeducativo, 

o Plano Decenal Municipal segue o mesmo formato dos Planos Decenais 

Nacional e Estadual, ou seja, ele está dividido em quatro eixos de abrangência 

ï Gestão do Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo (SIMASE), 

Qualificação do Atendimento Socioeducativo, Participação e Autonomia 

dos/das Adolescentes e Fortalecimento dos Sistemas de Justiça e Segurança e 

a Intersetorialidade do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (SGDCA) - onde estão descritos os objetivos que se pretende 
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alcançar em cada eixo, bem como as metas (resultados esperados) para cada 

objetivo, em um prazo específico de tempo, incluindo as instâncias 

responsáveis pela concretização de cada meta.  

Por se tratar de um Plano Decenal, sua concretização deve se dar nos 

próximos 10 anos, ou seja, de agosto/2016 à julho/2026. Tal como orientado no 

Plano Nacional, indica-se que as metas sejam executas em três períodos: 

1º Período: agosto/2016 a julho/2018 

2º Período: agosto/2018 a julho/2022 

3º Período: agosto/2022 a julho/2026 

O monitoramento de sua execução será contínuo e permanente. Através 

de reuniões mensais da Comissão Intersetorial Municipal, que será 

responsável pelo gerenciamento do SIMASE de Itapetininga, as metas serão 

avaliadas e revistas sempre que necessário. 

Contudo, também previu-se etapas periódicas de avaliações de 

resultados, nos anos de 2017/2018; 2020/2022 e 2024/2026, através da análise 

dos indicadores propostos pelo Plano Decenal de Atendimento Socioeducativo 

do Estado de São Paulo1 e de outros indicadores que possam se fazer 

necessários ao longo deste período. 

                                                           
1
  São eles: Número de adolescentes em cumprimento de cada medida socioeducativa por 

município; Índice de reincidência de internação por município; Índice de transferência de 

medida em meio aberto para mais gravosa por município; Atos infracionais cometidos; Número 

de adolescentes egressos por município; Número de adolescentes egressos por município 

devidamente atendidos; Número de encaminhamentos de adolescentes em meio aberto para: 

cursos de formação profissional, atividades de cultura, esporte, lazer, educação regular e 

saúde; Índice de adolescentes distanciados de cursos de formação profissional, atividades de 

cultura, esporte, lazer, educação regular e saúde; Número de adolescentes encaminhados para 

o mercado de trabalho formal; Número de Defensores Públicos atuando no sistema 

socioeducativo; Número de Varas da Juventude no Estado; Número de Delegacias 

especializadas no Estado; Número de PIAs realizados nos prazos previstos; Número de 

Diagnósticos Polidimensionais realizados nos prazos previstos; Número de extinções de 

medidas. 
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O presente Diagnóstico é um estudo quantitativo e qualitativo do 

atendimento socioeducativo de Itapetininga, pautado na coleta e análise de 

dados primários e secundários de diferentes fontes, com o objetivo de apontar 

os principais desafios a serem contemplados no Plano Municipal de 

Atendimento Socioeducativo do município. 

Desenvolvida pela Muda Mundo Consultoria em Desenvolvimento 

Social, sua metodologia consistiu nas seguintes etapas: 

A ï COLETA DE DADOS 

1. Caracterização socioeconômica do município  

Os dados secundários para a caracterização socioeconômica do 

município foram colhidos nos sites oficiais do IBGE (Censo 2010)2, Fundação 

SEADE3, Data SUS, INEP4 e Data Escola Brasil5. 

                                                                                                                                                                          
 
2 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE): 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=352230&search=sao-

paulo|itapetininga|infograficos:-informacoes-completas 

 

3
 http://www.imp.seade.gov.br/frontend/#/perfil 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=352230&search=sao-paulo|itapetininga|infograficos:-informacoes-completas
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=352230&search=sao-paulo|itapetininga|infograficos:-informacoes-completas
http://www.imp.seade.gov.br/frontend/#/perfil
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Além dos dados populacionais, de moradia e de renda, privilegiaram-se 

dados relacionados à população infanto-juvenil, a fim de melhor caracterizar 

este segmento da população. 

2. Definição do período a ser estudado 

Em discussão com a CGI do município, definiu-se que os dados a serem 

coletados deveriam ser referentes ao último ano, ou seja, de 1º de janeiro a 31 

de dezembro de 2015. 

3. Delimitação do recorte territorial do município 

A divisão territorial adotada neste estudo foi a mesma utilizada no 

Diagnóstico Social de Itapetininga de 20116, por dois motivos: 

¶ O Diagnóstico Social de Itapetininga de 2011 é o mapeamento 

mais recente da política da Assistência Social; 

¶ O protagonismo da Assistência Social na condução do SIMASE, 

entendendo que sua divisão territorial deveria nortear este diagnóstico e o 

plano. 

 

No Diagnóstico Social de Itapetininga de 2011, o município foi dividido 

em 26 grandes áreas, sendo 19 urbanas, subdivididas em bairros menores e 7 

distritos rurais. 

 

                                                                                                                                                                          
 

4
 http://portal.inep.gov.br/basica-censo 

 

5
  http://www.dataescolabrasil.inep.gov.br/dataEscolaBrasil/home.seam 

 

 
6
 O referido diagnóstico encontra-se disponível no link 

http://www.kairos.srv.br/itapetininga2011/mapa.html acessado em 04/04/2016.  

http://portal.inep.gov.br/basica-censo
http://www.dataescolabrasil.inep.gov.br/dataEscolaBrasil/home.seam
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As 19 áreas urbanas foram classificadas com o uso de indicadores 

que dizem respeito ao acesso aos direitos sociais e políticas públicas e 

foram classificadas em 5 níveis: melhor, boa, média, baixa e pior. Na 

sequência, a lista das áreas urbanas do diagnóstico, com seus bairros e a 

classificação das mesmas. 
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Áreas Bairros 

Classificação do 

Diagnóstico Social 

2011 

Vila Barth Vila Barth/ Vila Camarão/ Vila São José Melhor 

Piedade 
Jardim das Rosas/ Vila Godói/ Vila 

Mazarino/ Vila Piedade/ Vila Rocha/ Vila 

Salém/ Vila Santana 
Melhor 

Centro 

Centro/ Jardim Itália/ Vila Cubatão/ Vila 

Deyse/ 

Vila Ginez/ Vila Maria/ Vila Rosa 

Melhor 

Vila Palmeira 
Vila Alves/ Vila Esplanada/ Vila Palmeira/  

Vila Sonia 
Boa 

Vila Nova 

Itapetininga 
Vila Nova Itapetininga/ Vila Serafim Boa 

Vila Barth II 
Chapadinha/ Estância Conceição/ Retiro 

Santana/ Vale San Fernando/ Vila Barth II/ 

Vila La Brunetti/ Vila São Gonçalo 
Boa 

Jardim Monte 

Santo 
Jardim Monte Santo Boa 

Jardim Brasil 

Jardim Brasil/ Jardim Florestal/ Jardim 

Maricota/ Jardim Moraes Rosa/ Jardim 

Paulista/ Vila Luiz Antônio/ Vila Progresso/ 

Vila Recreio/ Vila Visaltino Gomes 

Média 

Vila Aparecida 
Vila Aparecida/ Vila Monteiro/ Vila São 

Pedro 
Média 

Taboãozinho 
Chácaras Alvorada/ Chapada Grande/ 

Jardim Cruzeiro do Sul/ Jardim Nova Era/ 

Jardim Novo Aeroporto 
Média 

Jardim Fogaça 
Jardim Fogaça/ Vila Asem/ Vila Eldorado/ 

Vila Rica 
Média 

Vila Nastri 
Central Parque 4-L/ Jardim das Laranjeiras/ 

Vila Aliança/ Vila Carolina/ Vila Francisca/ 

Vila Nastri 
Baixa 

Vila Mazzei Vila Mazzei Baixa 

Shangri-lá 
Jardim Alvorada/ Jardim Shangri-lá/ Parque 

Atenas do Sul/ Vila Maciel/ Vila Rubens 
Baixa 
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Bela Vista /Nastri II 
Cambuí/ Jardim Bela Vista/ Jardim 

Colombo/ Parque São Bento/ Vila dos 

Bandeirantes/ Vila Nastri II/ Vila Sottemo 
Baixa 

Vila Prado 

Conjunto Habitacional Nisshimbo do Brasil/ 

Jardim Vieira de Moraes/ Parque da Lagoa/ 

Vila Arruda/ Vila Aurora/ Vila Ayres/ Vila 

Célia/ Vila Olho D'Agua/ Vila Orestes/ Vila 

Paulo Ayres/ Vila Prado/ Vila Vendramini 

Pior 

Vila Belo Horizonte 

Jardim Casa Grande/ Jardim das Flores/ 

Jardim Santa Inêz/ Jardim São Camilo/ Vila 

Belo Horizonte/ Vila Carvalho/ Vila José 

Salem 

Pior 

Rio Branco 

Jardim Leonel/ Jardim Maria Luiza/ Vila 

Garrido/ Vila Hungria/ Vila Prestes/ Vila 

Regina/ Vila Reis/ Vila Rio Branco/ Vila 

Santa Isabel 

Pior 

Jardim Marabá 

Jardim Marabá/ Jardim Mesquita/ Portal da 

Figueira/ Vila Grace/ Vila Judite/ Vila Kalil 

Halak/ Vila Leonor/ Vila Novo Horizonte/ Vila 

Oliveira/ Vila Popular 

Pior 

 

O perímetro rural compreende os distritos Conceição, Gramadinho, 

Itapetininga, Morro Alto, Rechã, Tupy e Varginha. 

4. Coleta de dados quantitativos na Segurança Pública/ Sistema 

de Justiça / Executores de Medidas Socioeducativas 

Com o objetivo de caracterizar o perfil dos adolescentes autores de ato 

infracional, bem como analisar o fluxo de atendimento destes adolescentes do 

momento da apreensão policial até a execução das medidas socioeducativas, 

incluindo sua passagem pelo Sistema de Justiça (Ministério Público, Defensoria 

Pública e Poder Judiciário), foram solicitados os seguintes dados, das 

seguintes fontes: 

 

- Guarda Civil Municipal /Polícia Militar/Polícia Civil 

V Nº BO  

V Data  

V Procedência  
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V Quanto tempo ficou apreendido nas dependências da delegacia 

V Em qual dependência da delegacia ficou apreendido  

V Bairro Ocorrência  

V Sexo  

V Idade  

V Ato Infracional  

V Bairro Moradia  

V Escolaridade  

V Trabalho 

 

- Ministério Público 

V Nº BO  

V Data  

V Medida Tomada (Representação ao PJ/Arquivamento/Remissão/Outras) 

 

- Defensoria Pública 

V Nº BO  

V Data  

V Ato Infracional 

 

- Poder Judiciário 

V Nº BO  

V Data  

V Medida Aplicada (Advertência/ Reparação de Danos/ PSC/ LA/ 

Semiliberdade/ Internação/ Remissão com ou sem aplicação de Medida 

Socioeducativa/ Medida Protetiva (especificar)/ Outros Procedimentos 

(especificar)) 

V Suspensão da internação provisória por decurso de prazo (Suspensão 

Art. 108 por Decurso de Prazo ï SIM ou NÃO) 



                                                      

21 
 

Secretaria de 

Promoção Social 

- Fundação CASA 

V Nº BO  

V Data  

V Bairro Ocorrência 

V Sexo 

V Idade 

V Ato Infracional 

V Primário/Reincidente 

V Artigo 

V Motivo das sanções (Art. 122-III) 

V Bairro Moradia 

V Escolaridade 

V Data de Saída 

V Motivo de saída 

 

- Centro de Referência da Assistência Social (CREAS) 

Dos demonstrativos mensais de atendimento, trabalhou-se os 

seguintes dados: 

ENTRADAS: 

V Nº BO  

V Data  

V Sexo 

V Idade 

V Ato Infracional 

V Medida aplicada (PSC/LA) 

V Primário/Reincidente 

V Bairro Moradia 

V Escolaridade 

V Trabalho 
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SAÍDAS: 

V Nº BO  

V Data da Saída 

V Sexo 

V Idade 

V Ato Infracional 

V Medida aplicada (PSC/LA) 

V Primário/Reincidente 

V Bairro Moradia 

V Escolaridade 

V Trabalho 

V Motivo de Saída 

 

A solicitação dos dados a cada Órgão foi realizada através do envio, aos 

seus responsáveis, de ofício explicativo sobre o Plano Decenal Municipal de 

Atendimento Socioeducativo, seus objetivos, a importância dos dados 

(instrumentais foram encaminhados no anexo) para a elaboração do mesmo e 

o prazo previsto para entrega do instrumental. Os ofícios foram assinados em 

conjunto pelo CMDCA e pela Secretaria de Promoção Social. 

Findo o prazo de entrega dos dados, aos Órgãos que não os entregaram 

e aos que os entregaram parcialmente, foi solicitada apresentação de 

justificativa escrita sobre os entraves que impediram a conclusão da solicitação 

inicial.  

5. Coleta de dados quantitativos nas políticas setoriais/ SGDCA 

Esta etapa teve por objetivo caracterizar a rede de atendimento das 

políticas setoriais, bem como o fluxo das informações dentro do SGDCA. Para 

isto, foram solicitados os seguintes dados, das seguintes fontes: 
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- EDUCAÇÃO (Estadual e Municipal) 

V Lista de estabelecimentos de ensino disponíveis na cidade (lista das 

escolas municipais e estaduais/ total de vagas/localização) 

V Programas e Projetos extracurriculares promovidos pelas Secretarias 

voltados às crianças, adolescentes e familiares (total de 

vagas/localização) 

V Programas e Projetos voltados ao público infanto-juvenil que se 

constituíssem em parceria entre as Secretarias de educação e outras 

instituições (parceiros/ total de vagas/localização) 

V Número de casos de crianças envolvidas em ato infracional 

encaminhadas ao Conselho Tutelar em 2015  

V Número de casos de crianças e adolescentes com faltas injustificadas, 

encaminhados ao CT em 2015  

V Número de casos atendidos pelo programa de mediação de conflito em 

2015. 

 

- SAÚDE 

V Equipamentos da saúde por região territorial e capacidade de 

atendimento 

V Projetos/Programas de atendimento específicos da Secretaria de Saúde 

para a população adolescente (capacidade de atendimento/localização) 

V Equipamentos e Serviços de saúde mental voltados à população infanto-

juvenil (capacidade de atendimento/localização) 

V Casos de óbito por mortes violentas no ano de 2015 (sexo/idade/ data 

do óbito/equipamento de saúde/bairro do estabelecimento). 

 

- ASSISTÊNCIA SOCIAL 

V PROTEÇÃO BÁSICA: Serviços, Programas e/ou Projetos de Proteção 

Básica ï Serviços de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF e 
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Outros / Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (para 

adolescentes) ï (nome do Serviço/capacidade de atendimento/ número 

de atendidos efetivamente /localização do equipamento/ bairros de 

cobertura) 

V PROTEÇÃO ESPECIAL: Serviços, Programas e/ou Projetos de Proteção 

Especial voltados à população infanto-juvenil e famílias de média e alta 

complexidade (nome do serviço/capacidade de atendimento/ número de 

atendidos efetivamente/localização do equipamento/ bairros de 

cobertura). 

 

- ESPORTE E LAZER 

V Equipamentos, Programas ou Projetos voltados à crianças e 

adolescentes, no ano de 2015 (foco de atuação/capacidade de 

atendimento/localização). 

 

- CULTURA  

V Equipamentos, Programas ou Projetos voltados à crianças e 

adolescentes, no ano de 2015 (foco de atuação/capacidade de 

atendimento/localização). 

 

- TRABALHO 

V Projetos ou Programas voltados à inserção profissional de adolescentes 

(foco de atuação/capacidade de atendimento/localização/parcerias). 
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- CMDCA  

V Serviços, Projetos ou Programas voltados aos adolescentes e com 

registro no Conselho no ano de 2015 (foco de atuação/faixa etária do 

público-alvo/capacidade de atendimento/localização). 

 

- CONSELHO TUTELAR 

V Quantidade de crianças autoras de atos infracionais atendidas pelo CT 

no ano de 2015 

V Quantidade de adolescentes autores de ato infracional atendidos pelo 

CT por ocorrência de outras violações no ano de 2015 

V Quantidade de adolescentes atendidos pelo CT em decorrência de 

evasão escolar/ faltas injustificadas no ano de 2015  

V Quantidade de visitas realizadas na unidade de internação (Fundação 

CASA) do município e principais apontamentos no ano de 2015. 

 

A solicitação dos dados a cada Secretaria/Órgão foi realizada através do 

envio, aos seus responsáveis, de ofício explicativo sobre o Plano Decenal 

Municipal de Atendimento Socioeducativo, seus objetivos, a importância dos 

dados (instrumentais encaminhados no anexo) para a elaboração do mesmo e 

o prazo previsto para entrega do instrumental. Os ofícios foram assinados em 

conjunto pelo CMDCA e pela Secretaria de Promoção Social. 

Findo o prazo de entrega dos dados, às Secretarias e aos Órgãos que 

não os entregaram, bem como aos que os entregaram parcialmente, foi 

solicitada apresentação de justificativa escrita sobre os entraves que impediram 

a conclusão da solicitação inicial.  
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6. Coleta de dados qualitativos: grupos focais  

Nesta etapa, buscou-se investigar as impressões dos profissionais e dos 

usuários do atendimento socioeducativo, no que se refere ao seu 

funcionamento e qualidade das suas ações.  

Para isto, planejou-se a realização de quatro grupos focais: 

1. Sistema de Justiça e Secretaria de Segurança Pública 

Este grupo pretendeu reunir os representantes do Ministério Público 

(Promotor de Justiça), da Defensoria Pública (Defensor Público) e do Poder 

Judiciário (Juiz em exercício), além de representantes da Segurança Pública 

municipal e estadual, se possível, com os objetivos de discutir a estrutura do 

Sistema de Justiça e a política de Segurança Pública no município, a atuação 

de cada órgão, a execução das medidas em meio aberto e as restritivas e 

privativas de liberdade e a interface das ações entre todos esses atores, no 

que diz respeito aos adolescentes que cometem atos infracionais (ANEXO 1). 

Para isto, convites oficiais para um encontro em data, horário e local 

específicos, explicitando os objetivos do mesmo e assinado conjuntamente 

pelo CMDCA e pela Secretaria de Promoção Social, foram enviados aos 

referidos representantes. 

O encontro foi realizado por duas consultoras/pesquisadoras da Muda 

Mundo Consultoria e, mediante autorização formal dos participantes, foi 

inteiramente gravado para análise posterior. 

2. Adolescentes inseridos em medidas socioeducativas em meio 

aberto no ano de 2015 

A fim de garantir que os participantes do grupo de adolescentes 

apresentassem características comuns quanto a algumas variáveis que 

pudessem vir a influenciar a percepção dos mesmos sobre o assunto tratado, 

foi necessário definir alguns critérios de participação para este grupo. 

A Consultoria, a partir de estudo técnico sobre o tema e da análise 

preliminar do banco de dados quantitativos do SMSE-MA/CREAS, no ano de 

2015, delimitou tais critérios para participação no grupo, submetendo-os à 
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discussão e aprovação da equipe técnica executora das medidas em meio 

aberto (ANEXO 2). 

De posse de tais critérios, os profissionais do SMSE-MA/CREAS ficaram 

responsáveis por: 

A. Fazer o levantamento dos adolescentes que se enquadravam nos 

critérios propostos, devendo informar a Consultoria no caso de dificuldades 

para a seleção dos casos. 

B. Realizar o contato com os adolescentes/famílias para: 

¶ Explicar os objetivos da pesquisa e convidá-los para um encontro 

em data, horário e local específicos;   

¶ Esclarecer que o tema do grupo seria o atendimento 

socioeducativo e que a condução desse grupo seria realizada por dois 

pesquisadores, deixando claro que técnicos não estariam presentes e também 

não saberiam do conteúdo trabalhado no encontro; 

¶ Enfatizar que haveria a gravação do grupo, sem identificação das 

falas dos participantes e mediante assinatura de termo de consentimento dos 

mesmos; 

¶ Descaracterizar qualquer obrigatoriedade em participar do grupo; 

¶ Reforçar a possibilidade de desistência da participação no grupo a 

qualquer tempo; 

¶ Apontar a obrigatoriedade da autorização dos pais (assinatura do 

termo de consentimento) para os menores de 18 anos.  

 

C. Confirmar presença dos possíveis participantes na véspera do 

encontro. 

O encontro foi realizado por duas consultoras/pesquisadoras da Muda 

Mundo Consultoria. Discutiu-se com os adolescentes a qualidade do 

atendimento ofertado e prestado a eles desde a autuação policial até a 

execução da medida socioeducativa, bem como a operacionalização de 
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procedimentos, fluxos e protocolos, a partir do relato de suas experiências no 

Sistema Socioeducativo (ANEXO 1).  

Mediante autorização formal dos participantes, o encontro foi 

inteiramente gravado para análise posterior. 

 

3. Familiares de adolescentes inseridos em medidas 

socioeducativas em meio aberto no ano de 2015 

Foram convidados para participar do grupo focal de familiares, os 

pais/responsáveis dos mesmos adolescentes que aceitaram participar do grupo 

focal de adolescentes. Contudo, a participação de pais/responsáveis cujos 

filhos estivessem dentro dos critérios estabelecidos para participar do grupo de 

adolescentes, mas que tivessem recusado o convite, também foi admitido. 

Os técnicos do CREAS foram os responsáveis por convidar os 

familiares, seguindo os mesmos pontos destacados acima em relação. 

O encontro de pais/responsáveis foi realizado por duas 

consultoras/pesquisadoras da Muda Mundo Consultoria e, mediante 

autorização formal dos participantes, foi inteiramente gravado para análise 

posterior.  

Seu objetivo também foi a discussão da qualidade do atendimento 

ofertado e prestado a eles e aos seus filhos desde a autuação policial até a 

execução da medida socioeducativa, bem como a operacionalização de 

procedimentos, fluxos e protocolos, a partir do relato de suas experiências no 

Sistema Socioeducativo (ANEXO 1).  

4. Representantes das diversas políticas setoriais e Conselhos do 

SGDCA 

Este grupo foi planejado para identificar os entraves na comunicação 

e/ou articulação entre diversos atores do SGDCA e o reflexo desses no 

funcionamento do Sistema Socioeducativo, bem como as potencialidades já 

existentes dentro do mesmo. 
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Para isto, convites oficiais, assinados conjuntamente pelo CMDCA  e 

pela Secretaria de Promoção Social, foram enviados aos Secretários das 

políticas setoriais e aos Presidentes dos Conselhos, que já participam da CGI, 

solicitando representantes para um encontro em data, horário e local 

específicos e explicitando os objetivos do mesmo. Cabe ressaltar que estes 

representantes poderiam ou não ser aqueles que já participavam da CGI, 

ficando a cargo dos responsáveis pelas Secretarias e Conselhos, avaliar se 

outro representante poderia fornecer informações mais precisas, considerando 

o propósito do grupo focal.   

O encontro foi realizado por duas consultoras/pesquisadoras da 

Muda Mundo Consultoria e, mediante autorização formal dos participantes, foi 

inteiramente gravado para análise posterior. 

Para esse grupo houve a necessidade de um segundo encontro para 

finalizar as atividades propostas no encontro original. Este foi agendado para a 

semana seguinte. 

B ï ANÁLISE DE DADOS 

A análise dos dados se deu em duas etapas.  

A Consultoria sistematizou todos os dados colhidos e elaborou as 

análises parciais dos dados quantitativos e qualitativos, apontando os principais 

problemas e primeiras hipóteses. 

Posteriormente, em um encontro de dois dias com a CGI, as análises 

parciais foram apresentadas e, a partir da construção coletiva do grupo, 

chegou-se aos principais problemas e potencialidades apresentadas neste 

Diagnóstico. 
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DESCRIÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

1. CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÔMICA DO MUNICÍPIO 
 

De acordo com o Censo de 2010, a população de Itapetininga contava 

com 144.377 habitantes naquele ano. Segundo projeções realizadas pelo IBGE 

com base na taxa de crescimento médio populacional de Itapetininga, estima-

se que o município contaria com 157.016 habitantes no ano de 2015.  

As características populacionais do município de Itapetininga 

apresentadas a seguir, estão baseadas na contagem populacional realizada 

em 2010 pelo IBGE. Assim, os totais das tabelas e gráficos se referem aos 

144.377 habitantes.  

Segundo resultados apurados pelo Censo 2010, pode-se dizer que a 

população de Itapetininga se divide de forma bastante equilibrada entre o 

número de homens e mulheres, apesar da discreta preponderância de 

mulheres, nos números. 

Tabela 1. Distribuição da População de Itapetininga por Sexo 

 

                               Fonte: IBGE, 2010. 

 

No que diz respeito à divisão populacional por faixas etárias, a 

população de Itapetininga parece seguir a tendência de envelhecimento da 

população brasileira, conforme demonstra a tabela abaixo.  

 

 

 

 

 

Sexo Total Percentual 

Homens residentes 72.167 50,0% 

Mulheres residentes 72.210 50,0% 

População Total 144.377 100,0% 
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Tabela 2. Distribuição da População de Itapetininga por Faixa Etária 

 

                                   Fonte: IBGE, 2010. 

 

Entre os indicadores de população adotados pela Fundação Seade7 está 

o Índice de Envelhecimento, que consiste na proporção de pessoas de 60 anos 

ou mais por cada 100 indivíduos de 0 a 14 anos. O Índice de Envelhecimento 

da população de Itapetininga no ano de 2015 foi calculado em 60,1%, 

percentual que está bem próximo daquele encontrado para a Região de 

Governo8 na qual o município está inserido (61,4%), mas inferior ao apurado 

para o estado de São Paulo, que contabiliza 67,2%.  

Ainda sobre os dados da Tabela 2, é possível apurar que a população 

infanto-juvenil de Itapetininga (0 a 17 anos de idade), representava 28,7% do 

seu contingente populacional quando da realização do Censo 2010, sendo que 

os adolescentes de 12 a 17 anos compreendiam 10,4% da população total do 

município, no mesmo período. 

 

 

                                                           
7
 Nesta caracterização socioeconômica do município de Itapetininga também foram utilizados 

outros indicadores adotados pela Fundação SEADE que se encontram disponíveis no site 

http://www.imp.seade.gov.br/frontend/#/perfil Acessado em 23/03/2016.  

8
 O município de Itapetininga está inserido na Região de Governo de Itapetininga, composta 

pelos municípios de Alambari, Boituva, Capela do Alto, Cerquilho, Cesário Lange, Guareí, 

Itapetininga, Quadra, São Miguel Arcanjo, Sarapuí e Tatuí.  

Faixa Etária Total Percentual 

Pessoas residentes 0 a 3 anos 8.094 5,6% 

Pessoas residentes 4 a 5 anos 4.103 2,8% 

Pessoas residentes 6 a 11 anos 14.141 9,8% 

Pessoas residentes 12 a 17 anos 15.086 10,4% 

Pessoas residentes 18 a 24 anos 17.904 12,4% 

Pessoas residentes 25 a 59 anos 68.926 47,7% 

Pessoas residentes 60 a 69 anos 8.870 6,1% 

Pessoas residentes 70 anos ou mais 7.062 4,9% 

População Total 144.377 100% 
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Tabela 3. Distribuição da População de Itapetininga por Situação de Domicílio 

 

                  Fonte: IBGE, 2010. 

A distribuição da população de Itapetininga por situação de domicílio 

aponta que 90,8% de seus habitantes residiam em sua área urbana em 2010.  

Segundo informações disponíveis no site da Fundação SEADE, a 

área total de Itapetininga é de 1.790,19 km², o que lhe confere a condição de 

ser o terceiro maior município do estado de São Paulo em extensão territorial. 

Porém, de acordo com a Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária), somente 8% da extensão territorial de Itapetininga 

caracterizava-se por ser urbana em 2006, uma vez que um pouco mais de 90% 

da população do município encontrava-se concentrada em menos de 10% do 

seu território. Apesar disso, a densidade demográfica de Itapetininga era de 

85,9 habitantes por km² em 2010, número bastante inferior à média estadual de 

São Paulo - em torno dos 173,42 habitantes por km².9 

As condições de infraestrutura urbana de Itapetininga, segundo 

informações do Censo 2010, apontam ótimas coberturas de coleta de lixo, de 

abastecimento de água e de esgoto sanitário, conforme percentuais 

demonstrados na tabela 4.   

Tabela 4. Condições de Moradia nos Domicílios de Itapetininga 

 

                                   Fonte: IBGE, 2010. 

                                                           
9
 Este indicador é calculado com base na extensão total territorial dos municípios, não levando 

em conta a desigual distribuição da população entre as áreas rurais e urbanas. 

 

Situação de Domicílio Total Percentual 

Pessoas residentes - área urbana 131.050 90,8% 

Pessoas residentes - área rural 13.327 9,2% 

Total 144.377 100,0% 

Infraestrutura Domiciliar Percentual 

Coleta de Lixo 99,7% 

Abastecimento de água 98,8% 

Esgoto sanitário 95,2% 
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Os dados acima indicam que 99,7% dos domicílios urbanos de 

Itapetininga contavam com coleta de lixo, percentual muito próximo ao do 

estado de São Paulo (99,6%) e da Região de Governo (99,6%) na qual o 

município está inserido.  

Quanto ao abastecimento de água, a situação é bem parecida, já que os 

dados do Censo 2010 apontam que 98,8% dos domicílios urbanos de 

Itapetininga contavam com este serviço, percentual um pouco superior ao 

encontrado para o estado de São Paulo (97,9%) e para a Região de Governo 

(97,4%).  

Em relação ao acesso dos domicílios urbanos de Itapetininga à rede de 

esgoto sanitário, os dados revelam que 95,2% das residências contavam com 

essa cobertura em Itapetininga na realização do Censo Demográfico de 2010, 

uma condição sensivelmente superior ao percentual apontado para o estado de 

São Paulo (89,7%) e para a Região de Governo de Itapetininga (91,5%) no 

mesmo período. 

A tabela 5, abaixo, trata da situação dos domicílios de Itapetininga no 

que diz respeito à renda per capita.  

Tabela 5. Distribuição dos Domicílios de Itapetininga por Renda per Capita 

Domicílio por Renda per Capita Percentual 

Sem rendimento 1,9% 

Até 1/4 de salário mínimo 4,6% 

Mais de 1/4 a 1/2 salário mínimo 15,3% 

Mais de 1/2 a 1 salário mínimo 32,3% 

Mais de 1 a 2 salários mínimos 27,3% 

Mais de 2 a 3 salários mínimos 8,5% 

Mais de 3 a 5 salários mínimos 6,2% 

Mais de 5 salários mínimos 3,9% 

Total 100,0% 

                                    Fonte: IBGE, 2010. 

A análise dos dados acima aponta que cerca de 60% dos domicílios 

apresentavam uma renda per capita de 1/2 a 2 salários mínimos em 2010. 

Quanto à quantidade de domicílios em que a renda per capita era de 0 a 1/4 
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salário mínimo o percentual encontrado, de 6,5%, era inferior aquele auferido 

para o estado de São Paulo - 7,4% - para o mesmo período. Já quanto ao 

percentual de domicílios onde a renda per capita era de 0 a 1/2 salário mínimo, 

Itapetininga apresentava uma leve desvantagem em relação a situação 

apurada para o Estado de São Paulo - 18,8%, na medida em que o município 

aqui estudado apresentava 21,8% dos domicílios nessa condição.  

Outro importante indicador para a caracterização socioeconômica de 

Itapetininga, é a taxa de escolarização da população residente no município. A 

tabela 6 contém o percentual de pessoas de uma determinada faixa etária que 

estavam frequentando a escola em relação ao total populacional desta mesma 

faixa etária, quando o Censo 2010 foi realizado.   

Tabela 6. Taxa de Escolarização da população de Itapetininga por Faixa Etária 

Escolarização por faixa etária Percentual 

Taxa de escolarização das pessoas de 0 a 5 anos  45,1% 

Taxa de escolarização das pessoas de 6 a 14 anos  96,4% 

Taxa de escolarização das pessoas de 15 a 17 anos  82,8% 

               Fonte: IBGE, 2010. 

Os dados acima permitem concluir que 54,9% das crianças de 0 a 5 

anos não tinham acesso à creche e à educação infantil em Itapetininga em 

2010. No entanto, o acesso ao Ensino Fundamental I e II atingia um pouco 

mais de 96% das crianças e adolescentes de 6 a 14 anos. Já a taxa de 

escolarização das pessoas de faixa etária dos 15 aos 17 anos de Itapetininga é 

de 82,8%, levemente inferior à média de 85,3% para o estado de São Paulo, 

segundo dados do Censo de 2010.  

Vale também destacar que a taxa de analfabetismo da população de 15 

anos ou mais era de apenas 4,5%, bem próxima daquela para todo o estado de 

São Paulo (4,3%) e um pouco inferior a da Região de Governo na qual se situa 

o município (5,1%).  

Outro indicador educacional importante é o percentual de 51,9 % da 

população de 18 a 24 anos que tinha, ao menos, o Ensino Médio completo em 
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Itapetininga quando da realização do Censo Demográfico em 2010, número 

que deve ter crescido nos últimos anos, considerando o percentual de 

adolescentes de 15 a 17 anos que frequentavam a escola, naquele momento.  

A tabela 7 contém os percentuais de crianças e adolescentes, a partir 

dos 10 anos de idade, que trabalhavam em 2010, quando da realização do 

Censo Demográfico.  

Tabela 7. Condições de Trabalho das Crianças e Adolescentes de Itapetininga por Faixa 
Etária 

Condição de trabalho por faixa etária Percentual 

Crianças e adolescentes de 10 a 13 anos de idade que trabalham 2,7% 

Adolescentes de 14 ou 15 anos de idade que trabalham 9,2% 

Adolescentes de 16 ou 17 anos de idade que trabalham  26,0% 

         Fonte: IBGE, 2010. 

A análise da tabela acima permite concluir que, em Itapetininga, é 

bastante baixo o percentual (2,7%) de crianças e adolescentes que estavam 

submetidos ao trabalho infantil em 2010, embora o IBGE não aponte a 

quantidade de crianças de menos de 10 anos que estariam submetidas a essa 

violação de direitos.  

Apesar disso, vale destacar que no universo de crianças e adolescentes 

de 10 a 13 anos que submetidos ao trabalho infantil em Itapetininga, 27% 

também não frequentavam a escola, número bastante superior ao percentual 

de crianças e adolescentes dessa mesma faixa etária, 2,9%, que, 

independente de estarem submetidos ou não ao trabalho infantil, não 

frequentavam a escola, quando na ocasião da realização do Censo 2010. 

Assim, fica claro que na faixa etária de 10 a 13 anos estar submetido ao 

trabalho infantil guarda fortes relações com a falta de frequência escolar.  

Embora seja permitido que adolescentes de 14 e 15 anos trabalhem nas 

condições de aprendiz, em Itapetininga, segundo dados do Censo 2010, 

apenas 9,2% da população nessa faixa etária encontrava-se trabalhando, neste 

ano. Um dos pré-requisitos para que o trabalho nessa faixa etária seja 

permitido é que o adolescente tenha garantidas as condições de acesso à 
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escolarização. No entanto, segundo dados do IBGE de 2010, 19,1% dos 

adolescentes de 14 ou 15 anos de Itapetininga que trabalhavam, não 

frequentavam a escola, o que indica que, nestes casos, a condição especial de 

aprendiz não estava sendo respeitada.  

Ainda sobre os dados da tabela 7, vale destacar que 26% dos 

adolescentes de Itapetininga na faixa dos 16 ou 17 anos trabalhavam, quando 

da realização do Censo 2010. Quanto à influência da condição de trabalhador 

na frequência escolar desses adolescentes, os dados revelados pelo IBGE não 

mostram a mesma intensidade daquela apontada para a faixa etária dos 10 aos 

13 anos. Isso porque, o percentual de adolescentes de 16 ou 17 anos que não 

frequentavam a escola e também trabalhavam era de 23,3% em 2010 e o 

percentual daqueles que estavam trabalhando e não frequentavam a escola 

ficou em 28,3%.  

A tabela abaixo apresenta alguns indicadores de saúde selecionados, 

levando-se em conta que este Diagnóstico tem como foco uma parcela da 

população infanto-juvenil.  

Tabela 8. Indicadores Municipais de Saúde da População Infanto-juvenil 

Indicadores Municipais de Saúde da População Infanto-juvenil 

Taxa de Mortalidade Infantil 5,6 

Taxa de Mortalidade na Infância  6,1 

Percentual de Mães Adolescentes  8,5% 

          Fonte: DATASUS, 2014. 

O indicador "Taxa de Mortalidade Infantil" refere-se à quantidade de 

crianças de 0 a 12 meses que vieram a óbito para cada 1000 nascidos vivos, 

em uma determinada região geográfica e administrativa (município, estado ou 

país), no período de um ano. Essa taxa para Itapetininga, em 2014, era de 5,6, 

bastante inferior ao encontrado para o estado de São Paulo - 11,4 e para a 

Região de Governo de Itapetininga - 9, no mesmo período. Isto demonstra uma 

condição bastante favorável do município em relação a esse indicador.  
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A taxa de mortalidade infantil de Itapetininga também é bastante 

inferior àquela auferida para todo o Brasil que, em 2015, era de 13,8. Isto 

também demonstra uma situação consideravelmente favorável do município 

em relação à realidade nacional, embora o país venha apresentando avanços 

notáveis nessa questão, já que em 2000 a taxa de mortalidade infantil brasileira 

era de 29 óbitos para cada 1000 nascidos vivos. 

Já a "Taxa de Mortalidade na Infância" refere-se à quantidade de 

crianças de 0 a 5 anos que vieram a óbito para cada 1000 nascidos vivos, em 

uma determinada região geográfica e administrativa (município, estado ou 

país), no período de um ano. Assim como a taxa de mortalidade infantil, a taxa 

de mortalidade na infância de 6,1 de Itapetininga, para o ano de 2014, é 

bastante inferior à situação encontrada para o estado de São Paulo, de 13,1 e 

para a Região de Governo do município, de 10,7, para o mesmo período. A 

taxa de mortalidade na infância de Itapetininga também é bastante inferior à 

calculada para todo o território nacional, que chegou a 16,4 no ano de 2015.10  

O último indicador de saúde da tabela 8 é o percentual de 

adolescentes que tiveram filhos em relação ao total de mulheres que tiveram 

filhos num determinado ano. O percentual de Itapetininga para o ano de 2014 

foi de 8,5%, levemente superior ao percentual auferido para o estado de São 

Paulo, que foi de 6,7% no mesmo ano. Não foi possível encontrar exatamente 

este mesmo indicador para o Brasil, mas, segundo o DATASUS em 2011, o 

país contou com 18,9% de adolescentes grávidas. Sendo assim, a situação de 

Itapetininga quanto à gravidez na adolescência, embora pior do que a 

encontrada para o Estado de São Paulo, apresenta-se melhor do que aquela 

encontrada na média nacional.  

 
                                                           

10
 Também vale destacar que, assim como a taxa de mortalidade infantil, a taxa de 

mortalidade na infância brasileira vem sofrendo uma forte queda desde os anos 1990, quando 

era de 60,8, o que tem se destacado por cumprir as metas da Organização Mundial de Saúde 

(OMS) e da Organização das Nações Unidas (ONU).  
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2. DADOS QUANTITATIVOS DA SEGURANÇA PÚBLICA /  SISTEMA 
DE JUSTIÇA / EXECUTORES DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 

 

2.1. Perfil dos adolescentes autores de ato infracional 
 

Tabela 9. Perfil dos Adolescentes Autores de Ato Infracional no Ano de 2015 

Perfil dos Adolescentes Autores de Ato Infracional no Ano de 2015 

 Polícia Militar Polícia Civil Fundação 
CASA 

SMSE-
MA/CREAS 

 SEXO 84% masculino 
15% feminino 

1% SI 

73% masculino 
24% feminino 

3% SI 

95% masculino 
5% feminino 

87% 
masculino 
13% fem 

 IDADE  
(15-17 anos) 

71% 62% 83% 76% 
(10% SI) 

 ESCOLARIDADE 47,5%  
1º grau completo 

35,5% SI 

91,4% SI 67% EF ï Ciclo 
2 

23% EM 

43% EF II 
36% EM 
13% SI 

 TRABALHO 70% SI 
23,5% estudante 

100% SI ------ ------ 

 REINCIDENTE/P
RIMÁRIO 

------- -------- -------- 85% 
Primários 

                             * SI: Sem Informação    EF: Ensino Fundamental  EM: Ensino Médio 

A tabela 9 sistematiza os dados colhidos nas polícias e nos serviços 

executores de medidas socioeducativas que permitem construir um perfil do 

adolescente autor de ato infracional do município de Itapetininga, no ano de 

2015. 

Pode-se afirmar que estes adolescentes são predominantemente, do 

sexo masculino e possuem entre 15 -17 anos de idade. Estes dados estão em 

concordância com os levantamentos recentes sobre esta população11, bem 

como com dados parciais apontados nos Planos Decenais Nacional e Estadual 

de Atendimento Socioeducativo12.  

                                                           
11

 Em 2013, um levantamento realizado pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 

República sobre adolescentes em conflito com a lei apontou que daqueles que cumpriam 

medida socioeducativa de privação de liberdade, 95% eram do sexo masculino e cerca de 60% 

tinham idade entre 16 e 18 anos. 

12
 Segundo o Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, em 2011, 79,53% dos 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto eram do sexo 

masculino e 20,47%, eram do sexo feminino. O Plano Decenal de Atendimento Socioeducativo 
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No que se refere à escolaridade, pode-se observar que esses 

adolescentes apresentam certa defasagem idade/série, especialmente, aqueles 

que registraram alguma passagem pela Fundação CASA, no ano de 2015. 

Através dos dados obtidos nas polícias e no SMSE-MA/CREAS, os 

adolescentes infratores de Itapetininga residem nas áreas urbana e rural da 

cidade. 

  Tabela 10. Perfil dos Adolescentes Autores de Ato Infracional no Ano de 2015 ï REGIÃO 
DE MORADIA 

Perfil dos Adolescentes Autores de Ato Infracional no Ano de 2015  
 REGIÃO DE MORADIA 

 Polícia Militar Polícia Civil Fundação 
CASA 

SMSE-
MA/CREAS 

 Vila Prado 16,3% 11% --------- 20,2% 

 Vila Belo Horizonte 7,6% 4,3% --------- 9,8% 

 Taboãozinho 6,7% 4,3% --------- 8% 

 Vila Nastri 0 11% --------- 4,3% 

 Jardim Brasil 0 6,5% --------- 5,5% 

 Não identificado 10,2% 11,6% --------- --------- 

 Sem informação 4,8% 14,5% --------- 1,8% 

  

Contudo, na tabela acima, é possível identificar que cerca de 20 -30% 

desta população residem em regiões de pior acesso aos direitos sociais e 

políticas públicas, em áreas como Vila Prado, Vila Belo Horizonte e Vila Nastri, 

fortalecendo a hipótese da relação estreita entre vulnerabilidade social e ato 

infracional. 

  

 

 

 

                                                                                                                                                                          
do Estado de São Paulo (2014) apontou que, durante os anos de 2006 a 2013, as 

adolescentes do sexo feminino correspondiam a cerca de 5% da população total da Fundação 

CASA. 
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2.2. Caracterização do Ato Infracional 

 

Tabela 11. Caracterização do Ato Infracional ï REGIÃO DE OCORRÊNCIA 

Caracterização do Ato Infracional ï REGIÃO DE OCORRÊNCIA 

 Polícia Militar Polícia Civil Fundação 
CASA 

SMSE-
MA/CREAS 

 Centro 148 (24%) --------- --------- --------- 

 Vila Prado 105 (17%) --------- --------- --------- 

 Rio Branco 49 (8)% --------- --------- --------- 

 Não identificado 49 (8%) --------- --------- --------- 

                              

Se no Centro da cidade está a maior incidência de ato infracional, chama 

a atenção as áreas de Vila Prado e Rio Branco, duas regiões de pior acesso 

aos direitos sociais e políticas públicas e, portanto, de maior vulnerabilidade 

social, também apresentarem altas incidências de atos infracionais. 

Este dado é relevante, porque parece demonstrar que os adolescentes 

de Itapetininga também infracionam nas regiões onde moram, uma vez que 

Vila Prado é a região de moradia com aproximadamente 20% da população de 

adolescentes infratores, mas também é a região de ocorrência de 17% dos 

atos infracionais, registrados no ano de 2015. 

Contudo, uma possível hipótese para este acontecimento possa ser a 

caracterização do próprio ato infracional de maior incidência: o tráfico de 

entorpecentes.  

Tabela 12. Caracterização do Ato Infracional ï PRINCIPAIS ATOS INFRACIONAIS 

Caracterização do Ato Infracional ï PRINCIPAIS ATOS INFRACIONAIS 

 Polícia Militar Polícia Civil Fundação 
CASA 

SMSE-
MA/CREAS 

 Ameaça 43 --------- --------- 9 

 Dano 25 --------- --------- 7 

 Desacato 18 --------- --------- 4 

 Dirigir sem 
habilitação 

57 2 --------- 2 

 Estupro --------- --------- 1 1 

 Furto 25 53 --------- 20 

 Homicídio --------- --------- 1 --------- 
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Injúria/Calúnia/Difam
ação 

23 --------- --------- 3 

 Lesão Corporal 63 56 1 5 

 Porte de Armas --------- 8 1 2 

 Porte de 
Entorpecentes 

20 --------- --------- 7 

 Receptação --------- --------- --------- 3 

 Roubo 16 10 35 3 

 Sequestro/Cárcere 
Privado 

--------- --------- --------- 2 

 Tráfico de 
Entorpecentes 

231 7 283 71 

 Outros 88 8 --------- --------- 

                           

Três das principais fontes de coleta de dados apontam para a larga 

preponderância do tráfico de entorpecentes sobre todas as demais infrações. 

Os números são bastante altos e, portanto, caracterizam um problema 

alarmante para o município.  

Porém, uma primeira hipótese para os números tão elevados é a 

provável superestimação dos mesmos, talvez o porte de drogas e a receptação 

ou mesmo o produto de um roubo tenha sido considerado como ñtr§ficoò, uma 

vez que a lavratura do boletim de ocorrência depende da interpretação dos 

fatos pela autoridade policial. Assim, é possível que tais números não 

correspondam exatamente à realidade. 

A alta incidência do tráfico associada ao fato de que a interpretação da 

autoridade policial tem influência sobre o caso pode explicar, em parte, a 

incidência de atos infracionais nas regiões de maior vulnerabilidade. Casos em 

que os adolescentes estariam consumindo drogas nas proximidades de suas 

casas podem ter sido considerados ñtr§ficoò e, portanto, gerado boletins de 

ocorrência em atos infracionais. 

No entanto, os integrantes da CGI também foram unânimes em 

reconhecer a droga ï seja no uso, seja no tráfico ï como um problema sério na 

vida dos adolescentes da cidade. 

Outros números significativos na tabela 12 são os que se referem à 

lesão corporal registrada pelas polícias. Na verdade, pouco se pôde elucidar 

sobre esse dado, uma vez que nenhum dos seus representantes tenha 
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apresentado uma hipótese viável para tais números. Porém, novamente, 

salientou-se que tudo depende da interpretação dos fatos pela autoridade 

policial. Assim, também é possível que brigas e desentendimentos entre 

adolescentes tenham sido enquadrados como lesão corporal, sem o ser 

necessariamente. Neste sentido, fica evidente a necessidade de maior 

proximidade dos Órgãos de Segurança Pública no SGDCA, a fim de possibilitar 

maior compreensão de alguns fenômenos que talvez pudessem ser tratados de 

outra forma, que não judicializando-se a questão. 

 

2.3. Fluxo de Atendimento do Adolescente: da apreensão 
policial à execução das medidas socioeducativas  

 

Tabela 13. Fluxo de Atendimento do Adolescente ï QUANTIDADE DE CASOS EM 2015 

 

Ressalvas são importantes na análise da tabela acima: ainda que o 

período delimitado para a coleta de dados tenha sido o de 1º de janeiro a 31 de 

dezembro de 2015, a quantidade de casos atendidos pela Polícia Militar e pelo 

                                                           
13

 Os Boletins de Ocorrência (BOs) foram registrados nos Distritos Policiais (DPs), na 

Delegacia de Defesa da Mulher (DDM), na Delegacia Seccional de Polícia, na Delegacia de 

Investigações Gerais (DIG) e na Delegacia de Investigações sobre Entorpecentes (DISE) da 

cidade de Itapetininga. 

Fluxo de Atendimento do Adolescente ï QUANTIDADE DE CASOS EM 2015 

 

PERÍODO Quantidade de 
Casos 

PROCEDÊNCIA
13

 

Polícia Militar JAN ïOUT/2015 609 

1º, 2º, 3º DPs 
DDM 

Delegacia Seccional 
DIG 

DISE 

Polícia Civil JAN-DEZ/2015 138 

1ª e 2ª DPs 
DDM 

Delegacia Seccional 
DIG 

Ministério Público JAN-DEZ/2015 533 --------- 

Defensoria JAN-DEZ/2015 144 --------- 

Poder Judiciário 2º Semestre/2015 51 --------- 

Fundação CASA JAN-DEZ/2015 328 --------- 

SMSE-MA/CREAS JAN-DEZ/2015 163 --------- 
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Poder Judiciário se referem aos meses de Janeiro à Outubro e ao 2º semestre, 

respectivamente. Isto torna inviável uma análise de fluxo precisa, ainda que 

possamos levantar algumas hipóteses acerca os números apresentados. 

O primeiro ponto a ser comentado são os números apresentados pelas 

Polícias Civil e Militar. A Polícia Civil dispôs de um funcionário para coletar os 

dados diretamente do Sistema INFOCrim, onde se encontram todos os boletins 

de ocorrência lavrados pelo órgão. De acordo com o seu representante, o 

funcionário colheu os dados de todos os boletins de ocorrência relativos a ato 

infracional, no ano de 2015. 

Contudo, a Polícia Militar apresentou o mesmo argumento, ou seja, 

também esclareceu que disponibilizou um funcionário para colher os dados 

referentes a boletins de ocorrência relativos a ato infracional, no ano de 2015, 

também no sistema INFOCrim. E ainda justificou a ausência dos dados dos 

meses novembro e dezembro, em virtude da quantidade de trabalho que isto 

representou. 

Como os dois representantes estiveram presentes em reuniões distintas, 

não foi possível compreender o que poderia ter ocorrido. Contudo, o número 

apresentado pela Polícia Militar é o que mais se aproxima dos apresentados 

pelas demais fontes de dados. 

Diante do exposto, duas conclusões, então: 

1) Entende-se que os 138 casos apontados pela Polícia Civil fazem 

parte dos 609 casos apontados pela Polícia Militar. 

2) É possível estimar que no ano de 2015, Itapetininga possa ter 

registrado cerca de 730 casos de adolescentes autores de ato infracional. Esta 

estimativa advém de uma média simples: se foram registrados 609 boletins de 

ocorrência em 10 meses, poderíamos supor a ocorrência de cerca de 60 

casos/mês. Assim, os meses de novembro e dezembro contabilizariam cerca 

de 120 casos, a serem acrescidos aos 609 casos já registrados. Ainda que este 

número seja hipotético e impreciso, pode-se imaginá-lo como uma referência 

para o período de um ano. 
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Para continuidade da análise, é preciso compreender os números 

fornecidos pelas demais fontes de dados, detalhadamente.  

 

2.3.1. Ministério Público 

 

Tabela 14. Fluxo de Atendimento do Adolescente ï MINISTÉRIO PÚBLICO/ 2015 

 

 

 

 

 

O Ministério Público disponibilizou os números totais dos procedimentos e das 

medidas socioeducativas aplicadas durante o período proposto pelo estudo. 

São esses números que se encontram sistematizados na tabela 14. 

Aparentemente, o número total de casos atendidos pelo Ministério 

Público (533) foi menor do que o número de casos autuados pelas Polícias 

(609) no ano de 201514. Isto não deveria acontecer, uma vez que todo boletim 

de ocorrência que é lavrado nas delegacias, é encaminhado ao Ministério 

Público para as devidas providências. Possivelmente, esta imprecisão está 

relacionada a problemas nos dados fornecidos pelo próprio Ministério Público 

e/ou pela Polícia.  

                                                           
14

 Esta diferença inicial (76 casos) deve ser ainda maior, se considerarmos a falta de dados da 

Polícia Militar nos meses de novembro/dezembro. Se considerarmos a estimativa de casos 

apontada anteriormente (cerca de 730 casos/ano), a diferença entre o número de boletins de 

ocorrência e os atendimentos prestados pelo Ministério Público pode se aproximar de 200 

casos. 

 

Fluxo de Atendimento do Adolescente ï MINISTÉRIO PÚBLICO/2015 

Representação 155 

Remissão 302 

Arquivamento 76 

TOTAL 533 

128 adolescentes receberam as medidas de Advertência (3), PSC (26) e LA (99) e 
58 adolescentes foram internados provisoriamente (Art. 108) na Fundação CASA. 

Houve a aplicação de 14 medidas protetivas e aconteceram 297 oitivas. 
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A importância da análise de fluxo do atendimento socioeducativo é 

justamente demonstrar a necessidade de registros coerentes e integrados, que 

permitam a garantia do devido processo legal a todos os adolescentes autores 

de ato infracional, conforme o preconizado em lei. Por ser a primeira vez que 

se realiza esta análise de fluxo, é natural que os números não sejam 

perfeitamente coerentes, uma vez que a integração entre os órgãos deve ser 

inclusive uma das metas do Plano Decenal para qualificação do SIMASE e 

demandará diversas ações para um bom resultado. 

 

2.3.2. Defensoria Pública 

 

Gráfico 1. Fluxo de Atendimento do Adolescente ï DEFENSORIA PÚBLICA/ 2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

Considerando que a atuação da Defensoria se dá no momento em que o 

adolescente é representado pelo Ministério Público ao Poder Judiciário e nas 

homologações das remissões pelo Poder Judiciário, o número de casos 

atendidos pela Defensoria (144) possivelmente está subestimado. 

Sabe-se que este número não incluiu os casos que foram atendidos nos 

plantões dos finais de semana, uma vez que estes dados não estão 

centralizados e, portanto, não puderam ser inseridos no levantamento. 
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Também chama a atenção o fato do atendimento pela Defensoria 

ocorrer predominantemente nos casos de tráfico de entorpecentes. Duas 

considerações são importantes: a primeira, é que este dado parece reforçar a 

existência da alta incidência do tráfico no município e a segunda, é que o 

número de atendidos é bem próximo do total de representações apontadas 

pelo Ministério Público.  

 

2.3.3. Poder Judiciário 

 

Tabela 15. Fluxo de Atendimento do Adolescente ï PODER JUDICIÁRIO/ 2015 

 

 

Alegando a falta de funcionários para o levantamento detalhado das 

informações, os dados fornecidos pelo Poder Judiciário se limitaram aos 

apresentados na tabela 15, relativos apenas ao 2º semestre do ano de 2015. 

Infelizmente, eles se mostram inconclusivos. 

A quantidade de atos infracionais registrados em seis meses no Poder 

Judiciário se mostra muito aquém dos dados fornecidos pelas Polícias, pelo 

Ministério Público e pelos executores de medidas. 

No que se refere ao dado sobre a execução das medidas, 

possivelmente, não estão incluídos os casos de arquivamento, remissões 

simples e remissões com medidas. 

 

 

 

 

 

Fluxo de Atendimento do Adolescente ï PODER JUDICIÁRIO/ 2015 

Quantidade de atos infracionais registrados no 
período 

51 

Execução das Medidas Socioeducativas em 
Meio Aberto no período 

106 
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2.3.4. Fundação CASA 

 

Gráfico 2. Fluxo de Atendimento do Adolescente ï FUNDAÇÃO CASA/ 2015 

 

 

 

 

 

 

 

Os dados relativos à Fundação CASA foram difíceis de ser obtidos, em 

virtude do prazo de entrega e da própria disponibilidade do órgão em fazê-lo. 

Ocorre que o ofício de solicitação dos dados tardou em chegar à Divisão 

Regional e, posteriormente, ainda foi encaminhado para a sua Diretoria 

Técnica. Após a apreciação do ofício, não houve a autorização da Fundação 

para a liberação dos dados conforme o solicitado. Contudo, a mesma liberou 

um levantamento de dados padrão, já entregue a outros municípios para a 

realização de seus Planos, constando o número de adolescentes atendidos por 

medida referentes ao ano de 2015, idade, escolaridade, gênero, ato infracional 

e cor de pele. 

Isto posto, observa-se que dos 328 adolescentes atendidos pela 

Fundação CASA no ano de 2015, 262 (80%) deles foram no atendimento 

inicial, 42 (13%), na internação provisória e 24 (7%), na internação. 

Duas ressalvas precisam ser feitas: 

1. Não há clareza quanto à possibilidade de duplicidade dos dados 

nos diversos programas/medidas. Na verdade, não é possível esclarecer se 

houve algum adolescente que passou pelo atendimento inicial na Fundação, 

ficou em internação provisória e ainda cumpriu a medida de internação e se, 
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sendo assim, foi contabilizado uma única vez, neste levantamento ou se foi 

contabilizado três vezes, uma em cada programa/medida.  

2. O número alto de adolescentes no Atendimento Inicial da 

Fundação CASA acontece por um procedimento estabelecido no município de 

Itapetininga: ao ser apreendido e na impossibilidade de sua liberação para a 

família, o adolescente deve ser enviado para o CAI ï Centro de Atendimento 

Inicial da Fundação CASA, em São Paulo, a fim de evitar que o mesmo 

permaneça e pernoite nas delegacias da cidade. Contudo, sua apresentação 

no Ministério Público deve ser realizada em Itapetininga e não é raro que o 

adolescente apenas pernoite no CAI e retorne à Itapetininga no dia seguinte. 

Este procedimento justifica os 262 adolescentes que passaram pelo 

Atendimento Inicial da Fundação CASA, no ano de 2015.  

 

   Tabela 16. Fluxo de Atendimento do Adolescente ï Art. 108 / Fundação CASA / 2015 

 

 

 

No que se refere à internação provisória, o cruzamento de dados entre o 

Ministério Público e a Fundação CASA, evidencia a inconsistência das 

informações. Ainda que os números não sejam exacerbadamente diferentes, 

se foram registrados 58 casos de internação provisória no Ministério Público, 

apenas 42 adolescentes a cumpriram de fato. Mais uma vez, a hipótese mais 

forte para essa inconsistência é um possível problema com os dados 

fornecidos pelo Ministério Público e/ou pela Fundação CASA. 

Outro ponto que merece comentário é que a unidade de internação de 

Itapetininga também contempla a internação provisória. Contudo, a Fundação 

CASA pretende desativá-la em breve por considerá-la desnecessária. 

Considerando os números acima, cerca de 4-5 adolescentes seriam inseridos 

neste procedimento (Art. 108) mensalmente. Se por um lado, esta quantidade 

relativamente pequena de adolescentes poderia referendar o posicionamento 

Fluxo de Atendimento do Adolescente   
Art. 108 / Fundação CASA / 2015 

Ministério Público Poder Judiciário Fundação CASA 

58 
 

42 
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do órgão executor, por outro, consistiria em retrocesso para o SIMASE, uma 

vez que os adolescentes que necessitassem deste tipo de internação teriam 

que ser encaminhados para outras cidades, dificultando o acesso de familiares 

em visitas, inclusive. Este fato deve ser considerado como um problema para o 

Sistema Socioeducativo local. 

Ainda em relação ao número de casos de internação, vale comentar que 

diante do número total de casos registrados pela polícia (609), o fato de apenas 

24 adolescentes terem sido internados é positivo. É um número baixo quando 

comparado à totalidade de adolescentes autores de ato infracional e demonstra 

que o Poder Judiciário parece respeitar a excepcionalidade da aplicação de tal 

medida. 

Observa-se que a medida de Semiliberdade (restritiva de liberdade) não 

foi aplicada, possivelmente por não existir uma unidade para tal, no município 

de Itapetininga ou nas proximidades. 

Por fim, constata-se que a internação sanção também não foi utilizada, o 

que leva a um questionamento acerca do direcionamento que é dado aos 

casos de descumprimento das medidas em meio aberto. 

 

2.3.5. SMSE-MA/CREAS 
 

Gráfico 3. Fluxo de Atendimento do Adolescente - SMSE-MA/CREAS/ ENTRADAS, 2015 

 

 

 

 

 

 



                                                      

50 
 

Secretaria de 

Promoção Social 

 

Dos 163 adolescentes atendidos pelo CREAS no ano de 2015, 152 

(93%) deles eram casos de liberdade assistida (LA); 4 (3%), de prestação de 

serviços à comunidade (PSC) e 7 (4%), de ambas as medidas, aplicadas 

conjuntamente. 

Cabe ressaltar que a medida de PSC foi pouco aplicada no ano de 2015, 

em virtude de um acordo entre o Poder Judiciário local e a Secretaria de 

Promoção Social. Isto porque, há um grande entrave na captação de unidades 

acolhedoras na rede de atendimento para a execução da medida. Apesar de 

inúmeros esforços por parte da equipe técnica e da gestão do SMSE-

MA/CREAS e da própria Secretaria, há fortes resistências por parte dos 

diversos equipamentos da rede em aceitar adolescentes para o cumprimento 

de PSC. Este é um problema a ser enfrentado pelo SIMASE nos próximos 

anos. 

Gráfico 4. Fluxo de Atendimento do Adolescente ï SMSE-MA/CREAS/ SAÍDAS, 2015 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cabe ressaltar que também foi analisada a quantidade de casos que 

saíram das medidas socioeducativas em meio aberto no ano de 2015. 

Reincidência: 26 casos - 17%  
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Um primeiro ponto importante é que parece haver um equilíbrio entre a 

quantidade de casos que entraram (163) e de casos que saíram (155) do 

SMSE-MA/CREAS, no ano passado. 

Em segundo lugar, ainda que 73% dos casos que saíram tenham sido 

pelo encerramento das medidas, é importante registrar que em 26 casos 

(17%), os motivos de saída podem ser considerados como reincidência na 

prática de ato infracional (internação, internação provisória e detenção), o que 

pode caracterizar falha do Serviço em atingir seus objetivos, juntamente com 

outros aspectos relacionados vulnerabilidade social e dificuldade de acesso às 

políticas públicas. A reincidência na prática de atos infracionais ou crimes (no 

caso dos maiores de 18 anos) deve ser considerado um indicador de 

resultados do Serviço. É interessante que este número seja comparado ao dos 

anos vindouros, a fim de que a equipe técnica possa avaliar sistematicamente 

os motivos que geram reincidência de atos infracionais dos adolescentes 

atendidos pelo Serviço. 

Outro ponto que chama a atenção é que o Serviço parece não ter 

número significativo de adolescentes que deixaram de comparecer aos 

agendamentos, de modo a culminar no descumprimento da medida imposta. 

  

2.3.6. Sobre as MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 
 
Cabe ressaltar uma comparação entre os dados fornecidos pelas 

diversas fontes sobre a aplicação das medidas socioeducativas: 
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Tabela 17. Fluxo de Atendimento do Adolescente ï MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 

Fluxo de Atendimento do Adolescente ï MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 

 Ministério 
Público 

Poder 
Judiciário 

Fundação 
CASA 

SMSE-
MA/CREAS 

 Advertência 3 

106 

--------- --------- 

 Reparação de 
Danos 

--------- --------- --------- 

 PSC 26 --------- 11 

 LA 99 --------- 159 

 Semiliberdade --------- 0 --------- 

 Internação --------- 24 --------- 

 TOTAL 128 106 24 170 

  

É difícil relacionar os números de medidas socioeducativas aplicadas 

pelo Sistema de Justiça (Ministério Público e Poder Judiciário) aos números de 

medidas executadas pelos órgãos responsáveis. Isto fica claro quando se 

observa os dados das medidas em meio aberto, pois enquanto no Ministério 

Público há o registro de 26 casos de PSC e 99 casos de LA, o SMSE-

MA/CREAS informa que atendeu 11 casos de PSC e 159 casos de LA15.   

Além disto, o número apontado pelo Poder Judiciário se refere apenas 

ao 2º semestre do ano de 2015. Na realidade, o número de medidas aplicadas 

foi bem maior. Possivelmente, o dobro do número declarado (cerca de 212 ou 

mais), o que ficaria mais próximo aos números declarados pelos executores. 

Novamente, a inconsistência dos dados das diversas fontes demonstra a 

importância da sistematização dos mesmos de forma integrada, através de um 

sistema de gerenciamento de dados informatizado, que permita o retrato exato 

do fluxo de atendimento de todo o Sistema Socioeducativo.   

 

                                                           
15

 Os números da tabela correspondem à somatória dos números apresentados originalmente 

pelo SMSE-MA/CREAS (152 casos de LA e 4 casos de PSC ) acrescidos de 7 casos em cada 

medida, tendo em vista que as duas medidas foram aplicadas a eles. Este procedimento 

alterou o total do número de medidas executadas: 170 medidas socioeducativas foram 

aplicadas a 163 adolescentes. 
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3. DADOS QUANTITATIVOS DAS POLÍTICAS SETORIAIS E 

DO SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE (SGDCA) 

 

3.1. EDUCAÇÃO 
 

3.1.1. EDUCAÇÃO ESTADUAL 
 

A tabela abaixo se refere à lista dos estabelecimentos de ensino da 

cidade, enviada pela Secretaria Estadual de Educação: 

Tabela 18. EDUCAÇÃO ESTADUAL ï Estabelecimentos de Ensino de Itapetininga 

Nome da escola estadual 

Capacidade de Atendimento por 
Ciclo 

Bairro de 
Localização da 

Escola 

Grande 
Região/Diagnóstico 

Social 
E.F. I E.F. II E.M. EJA-

EF 
EJA-
EM 

EE Prof. Abílio Fontes  560    Vila Rosa Centro 

EE Adherbal de Paula Ferreira  385 360 280  Centro Centro 

EE Prof. Alceu Gomes da Silva  245    Vila Sônia Vila Palmeira 

EE Prof. Astor Vasques Lopes 360     Jardim Brasil Jardim Brasil 

EE Prof. Ataliba Júlio de Oliveira 300     Vila Nova 
Itapetininga 

Vila Nova Itapetininga 

EE Prof. Carlos Eduardo 
Matarazzo Carreira 

 315 280   Jardim Brasil Jardim Brasil 

EE Profª. Corina Caçapava Barth 30 525 360   Jardim Paulista Jardim Brasil 

EE Darcy Vieira  350 320   Vila Barth Vila Barth 

EE Desembargador Bernardes 
Junior 

 455 280   Vila Arruda Vila Prado 

EE Prof. Elisiário Martins de Mello 240 595    Vila Regina Rio Branco 

EE Profª. Ernesta Xavier Rabelo 
Orsi 

 320 120   Jardim Itália Centro 

EE Profª. Ernestina  Loureiro 
Miranda 

 490 360   Vila Belo 
Horizonte 

Vila Belo Horizonte 

EE Profª. Euriny de Souza Vieira  210    Chapadinha Vila BarthII 

EE Prof. Evônio Marques  350 280  40 Varginha - Rural Distrito Varginha 

EE Cel. Fernando Prestes  420 440  480 Centro Centro 

EE Major Fonseca 390     Centro Centro 
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EE Prof. Jair Barth  490 360   Jardim Bela 
Vista/Nastri II 

Jardim Bela 
Vista/Nastri II 

EE Prof. José da Conceição Holtz  175 120 35 40 Gramadinho-
Rural 

Distrito Gramadinho 

EE Prof. Juvenal Paiva Pereira  350 160   Tupy - Rural Distrito Tupy 

EE Profª. Maria de Lourdes 
Barreiro Carvalho 

150 455 200   Estância 04 
irmãos 

Vila Barth II 

EE Prof. Modesto Tavares de Lima  280 320  120 Vila Aparecida Vila Aparecida 

EE Peixoto Gomide  455 1120   Centro Centro 

EE Prof. Péricles Galvão  280 200  40 Chapada Grande Taboãozinho 

EE Prof. Sebastião Pinto 180 280    Vila Santana Piedade 

EE Prof. Sebastião Villaça  525 840   Vila Rio Branco Rio Branco 

EE Prof. Virgílio Silveira  455 280   Rechã-Rural Distrito Rechã 

 

Como é possível verificar, existem 26 escolas estaduais no município de 

Itapetininga.  

Quanto à capacidade de atendimento das escolas por ciclo de ensino, a 

tabela 18 aponta que a rede estadual de educação oferece o total de 8.965 

vagas de Ensino Fundamental II. Em contrapartida, as vagas no Ensino 

Fundamental I somam apenas 1650, o que parece estar de acordo com a 

tendência de concentração desse ciclo nas escolas da Secretaria Municipal de 

Educação.  

Já a capacidade de atendimento das escolas estaduais para o Ensino 

Médio de Itapetininga somam 6.400 vagas. Se considerarmos que o município 

contava com 7.596 adolescentes de 15 a 17 anos em 2010, de acordo com o 

Censo Demográfico e que esse ciclo escolar é quase que exclusivamente 

oferecido pela rede estadual, segundo informações passadas pelos próprios 

representantes da educação estadual e municipal na CGI, é possível que o 

número de vagas seja insuficiente para atender a demanda total da cidade16 ou 

que esteja muito próximo à população atual de adolescentes de 15 -17 anos.  

                                                           
16

 Há 6.010 alunos matriculados na rede particular de ensino, em Itapetininga. Contudo, não se 

obteve a informação de quantas vagas são ofertadas por tipo de ensino nas escolas privadas e 
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Outra observação importante é que das 26 escolas, 17 estão localizadas 

nas grandes regiões classificadas no Diagnóstico Social de 2011 como sendo 

as áreas com as melhores, boas ou médias condições de acesso aos direitos 

sociais e políticas públicas. Em contrapartida, destaca-se a existência de 

apenas 5 escolas estaduais distribuídas pelas 8 áreas classificadas com as 

piores ou baixas condições de acesso à direitos sociais e políticas públicas.  

A análise territorial das escolas permite observar que das 6.040 vagas 

disponíveis para o Ensino Médio, 2.040 concentram-se na região Central da 

cidade, cuja população de adolescentes de 15 a 17 anos em 2010 era de 

apenas 489 habitantes.  

Em contrapartida, nas áreas de maior concentração dos casos atendidos 

pelo SMSE-MA/CREAS, como é o caso da Vila Prado, por exemplo, a 

capacidade de atendimento do Ensino Médio é de 280 vagas e o total 

populacional da faixa etária dos 15 aos 17 anos era de 806, em 2010.  

Este também é o caso da região Vila Belo Horizonte (segunda maior 

região de concentração dos casos atendidos no SMSE-MA/CREAS), que 

apresenta uma capacidade de atendimento para o Ensino Médio de 360 vagas, 

mas uma população de 541 adolescentes de 15 a 17 anos.  

Outra região que apresenta as mesmas condições é a Vila Palmeira, na 

qual não há escolas com oferta de Ensino Médio, mas que, em 2010, 

apresentava uma população de 167 adolescentes de 15 a 17 anos.  

Sendo assim, pode-se perceber que a distribuição de vagas no Ensino 

Médio por áreas da cidade parece não acompanhar a concentração 

populacional da faixa etária dos 15 anos aos 17 anos, o que pode aumentar as 

chances de evasão escolar, uma vez que os adolescentes têm que se deslocar 

para regiões diferentes daquela de sua moradia para estudar.  

                                                                                                                                                                          
nem a quantidade de alunos matriculados especificamente no Ensino Médio. Sendo assim, não 

é possível dizer com exatidão se o total de vagas ofertadas pela Secretaria da Educação no 

Ensino Médio são insuficientes para a população que delas necessita. 
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No que se refere à lista dos projetos extracurriculares promovidos pela 

Secretaria e voltados a crianças, adolescentes e famílias de Itapetininga, a 

única informação foi o Programa Escola da Família, presente em 13 das 26 

escolas estaduais do município. Sendo assim, pode-se dizer que não há 

projetos/programas extracurriculares voltados especificamente para 

problemáticas referentes à infância ou adolescência. 

 Segundo informações disponíveis no site da Secretaria Estadual de 

Educação17, o Programa Escola da Família existe desde 2003 e consiste na 

abertura das escolas estaduais que dele participam para a comunidade do 

bairro onde está localizada, nos finais de semana, com a oferta de diversas 

atividades divididas em quatro eixos: cultura, esporte, prevenção à saúde e 

geração de renda.  

A lista das escolas onde acontece o Programa Escola da Família e a sua 

localização constam na tabela 19: 

Tabela 19. EDUCAÇÃO ESTADUAL ï Programas/Projetos extracurriculares voltados as 

crianças, adolescentes e famílias 

Programas/Projetos 
extracurriculares voltados 
a crianças, adolescentes e 

familiares 

Nome da escola 
Bairro de 

Localização 

Grande 
Região/Diagnóstico 

Social 

Programa Escola da Família EE Prof. Alceu Gomes 
da Silva 

Vila Sônia Vila Palmeira 

Programa Escola da Família EE Prof. Carlos 
Eduardo Matarazzo 

Carreira 

Jardim Brasil Jardim Brasil 

Programa Escola da Família EE Desembargador 
Bernardes Junior 

Vila Arruda Vila Prado 

Programa Escola da Família EE Prof.ª Ernestina 
Loureiro Miranda 

Vila Belo 
Horizonte 

Vila Belo Horizonte 

Programa Escola da Família EE Prof. Evônio 
Marques 

Varginha - Rural Distrito Varginha 

Programa Escola da Família EE Cel. Fernando 
Prestes 

Centro Centro 

Programa Escola da Família EE Prof. Jair Barth Jardim Bela 
Vista/Nastri II 

Jardim Bela 
Vista/Nastri II 

Programa Escola da Família EE Prof. José da Gramadinho- Distrito Gramadinho 

                                                           
17

 http://www.educacao.sp.gov.br/escoladafamilia/sobre-programa Acessado em 06/04/2016 
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Conceição Holtz Rural 

Programa Escola da Família EE Prof. Juvenal 
Paiva Pereira 

Tupy - Rural Distrito Tupy 

Programa Escola da Família EE Prof.ª Maria de 
Lourdes Barreiro 

Carvalho 

Estância 04 
irmãos 

Vila Barth II 

Programa Escola da Família EE Prof. Péricles 
Galvão 

Chapada Grande Taboãozinho 

Programa Escola da Família EE Prof. Sebastião 
Villaça 

Vila Rio Branco Rio Branco 

Programa Escola da Família EE Prof. Virgílio 
Silveira 

Rechã-Rural Distrito Rechã 

 

A capacidade de atendimento do Programa Escola da Família é 

indefinida. 

Quatro das treze escolas onde há o programa encontram-se nas áreas 

consideradas como piores ou baixas no que diz respeito ao acesso aos direitos 

sociais e às políticas públicas, o que é positivo na medida em que atende as 

áreas mais necessitadas. Duas dessas áreas são justamente a Vila Prado e a 

Vila Belo Horizonte, aquelas com os dois maiores percentuais de adolescentes 

atendidos pelo SMSE-MA/CREAS. Além disso, temos outras cinco escolas 

localizadas em regiões que foram classificadas com condições médias, boas 

ou melhores de acesso a direitos e políticas sociais, segundo o Diagnóstico 

Social de 2011. As outras quatro escolas onde acontece o Programa Escola da 

Família localizam-se em áreas rurais do município que, infelizmente, não foram 

classificadas no diagnóstico realizado em 2011.  

Quanto aos projetos ou programas extracurriculares desenvolvidos pela 

Secretaria em parceria com outras instituições (como as Secretarias de Saúde, 

de Assistência Social, de Cultura e de Esporte ou o Conselho Tutelar, o 

Ministério Público e o Poder Judiciário), foram informados dois, nas 26 escolas 

estaduais de Itapetininga: o Programa Mais Educação que é fruto da parceria 

com o MEC e a Mediação Restaurativa, fruto da parceria com o Ministério 

Público.  

O Programa Mais Educação oferta atividades de esporte, dança, leitura 

e cultura no contraturno escolar através da contratação de monitores que são 
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remunerados com recursos advindos do MEC. A capacidade de atendimento 

deste programa, em parceria com o MEC, é indefinida.  

Já o projeto Mediação Restaurativa, em parceria com o Ministério 

Público, também tem uma capacidade de atendimento indefinida e consiste na 

oferta de palestras realizadas por Promotores Públicos e demais membros do 

referido órgão, além da atuação junto aos Professores Mediadores de Conflito 

em alguns casos por eles atendidos.   

O número de casos de crianças envolvidas em ato infracional e 

encaminhadas ao Conselho Tutelar pelas escolas estaduais, em 2015 e o 

número de casos de crianças e adolescentes com faltas injustificadas, 

encaminhados ao mesmo órgão, no mesmo ano, não foram informados pela 

Secretaria Estadual de Educação. A justificativa para a ausência destes dados 

é que a unidade escolar não tem controle sobre os mesmos. Assim, ficou a 

dúvida se as escolas estaduais de Itapetininga informaram o Conselho Tutelar 

sobre a ocorrência desses casos ou não e, em caso positivo, se estes dados 

não se encontram sistematizados. 

Nas reuniões com a CGI, soube-se que, em algumas escolas estaduais 

de Itapetininga, há atuação de um profissional responsável pela mediação de 

conflitos escolares ocorridos tanto entre os alunos, quanto entre eles, os 

professores e/ou a coordenação escolar. Sendo assim, solicitou-se junto à 

Secretaria Estadual de Educação o número de casos atendidos pelo Programa 

de Mediação de Conflitos em 2015. Porém, esta informação também não foi 

fornecida com a justificativa de que a demanda desse projeto é imensa. Neste 

sentido, vale a pena ressaltar a importância de que esses dados passem a ser 

monitorados, justamente pelo fato de sua demanda ser elevada e para que se 

possa realizar avaliação com base em indicadores de resultados. O controle e 

a organização dos dados facilitam a visibilidade da demanda e, 

consequentemente, a necessidade de ampliação do referido projeto, se for o 

caso.  
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3.1.2. EDUCAÇÃO MUNICIPAL 

 

A Secretaria Municipal de Educação informou a existência de 41 escolas 

de Educação Infantil e 35 escolas de Ensino Fundamental em Itapetininga. 

Existem também 08 classes de Educação de Jovens Adultos (EJA), que 

funcionam em 07 escolas municipais. As vagas são relacionadas com a 

demanda. 

O quadro abaixo esclarece a quantidade de alunos matriculados por tipo 

de Ensino: 

Tabela 20. EDUCAÇÃO Municipal ï Rede de Ensino 

TIPO DE ENSINO Nº DE ALUNOS MATRICULADOS 

EDUCAÇÃO INFANTIL 6318 

ENSINO FUNDAMENTAL I (1º ao 5º) 8468 

ENSINO FUNDAMENTAL II (6º ao 9º)  125 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA)  159 

 

Considerando o número de alunos matriculados por ciclo, pode-se 

concluir que a Educação Municipal de Itapetininga trabalha com muito poucos 

adolescentes, confirmando o fato de que o Ensino Fundamental II está 

concentrado na rede estadual de ensino.  

Como os dados enviados não discriminaram a localização dos 

equipamentos escolares, não é possível analisar sua distribuição das vagas 

pelas diferentes áreas da cidade. 

Uma observação importante, contudo, refere-se aos dados relacionados 

ao EJA. Nas reuniões com a CGI, os órgãos executores de medidas 

socioeducativas alegaram enfrentar dificuldades para inserir os adolescentes 

nesta modalidade de ensino. Isto se dá basicamente pela dificuldade de se 

obter informações efetivas e coerentes acerca do período de matrículas e dos 

critérios de inserção na mesma. Além disto, a pouca disponibilidade destas 

informações, leva a crer que não há vagas suficientes para todos os que delas 

necessitam. 
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Por outro lado, a Secretaria Estadual de Educação admite a 

necessidade de critérios para a formação de salas de EJA no município como, 

por exemplo, a existência de uma quantidade de alunos específica. E esta 

demanda não aparece de forma clara, a fim de que se possa solucionar o 

problema. 

No âmbito da Secretaria Municipal de Educação, existem salas e as 

vagas também estão de acordo com a demanda dos munícipes. 

Sendo assim, parece haver divergências quanto a real necessidade de 

vagas em EJA para os adolescentes autores de ato infracional. Seria 

interessante a quantificação exata dos adolescentes que necessitam dessas 

vagas, bem como a definição de protocolos específicos entre os órgãos 

executores de medidas socioeducativas e as Secretarias de Educação, a fim 

de garantir a inserção dos adolescentes nesta modalidade de ensino, sempre 

que necessário.  

No que se refere aos Programas/Projetos extracurriculares 

desenvolvidos pela própria Secretaria Municipal da Educação, existem os 

CECs ï Centros de Educação Complementar, que atendem alunos com até 12 

anos, matriculados nas escolas municipais e estaduais de Ensino 

Fundamental, no contraturno escolar, conforme abaixo: 

Tabela 21. EDUCAÇÃO Municipal ï Programas/Projetos extracurriculares voltados as 

crianças, adolescentes e famílias 

Centro de Educação Complementar 

(CEC) 
ÁREA 

Capacidade 

de 

Atendimento 

Nº de Alunos 

Atendidos 

CEC ñPadre Pl²nio Negr«oò Vila Aparecida 120 122 

CEC ñProfÛ Iracema de Oliveiraò Vila Belo 

Horizonte 

150 89 

CEC ñDorandinoò Rio Branco 150 95 

CEC ñJuliana Maria Casagrandeò Vila Palmeira 150 69 
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CEC ñProfÛ Am®lia Correa Franco Meloò 

(Projeto de leitura ï kombiteca) 

Piedade 120 80 

 

Este projeto está presente em duas áreas de maior vulnerabilidade 

social do município (Vila Belo Horizonte e Rio Branco) e, ainda que ele não 

esteja direcionado aos adolescentes, cabe ressaltar sua importante função 

protetora para infância, inclusive no que se refere à possível envolvimento em 

ato infracional. 

Quanto aos Programas/Projetos ofertados em parceria com outras 

instituições, o Programa Mais Educação é desenvolvido em parceria com o 

MEC e é oferecido em 12 (doze) escolas de Ensino Fundamental que atendem 

alunos de 6 a 12/13 anos de idade. Estas escolas foram escolhidas de acordo 

com as vulnerabilidades cultural, socioeconômica e baixo IDEB18. As vagas são 

oferecidas aos alunos matriculados das escolas que contemplam o Programa, 

de acordo com a adesão da família. É importante ressaltar que caso o aluno 

esteja matriculado no período regular e sua família não tenha feito a adesão ao 

Programa, à vaga deste não será oferecida a outro aluno. Eis os locais de 

oferta deste programa: 

 

Tabela 22. EDUCAÇÃO Municipal ï Programas/Projetos voltados as crianças, 

adolescentes e famílias desenvolvidos em parcerias 

 
ESCOLAS 

 
ÁREAS 

 
Capacidade 

Nº de Alunos 
Atendidos no 
Programa

19
 

EMEF ñProfÛ Hilda Weis Trenchò 
Vila Belo 
Horizonte 

 
225 183 

EMEF ñEvanilde Shirley de Oliveira 
Majewski 

 
Vila Prado 180 114 

EMEF ñProfÛ Nazira Iaredò 
 

Vila Mazzei 200 156 

EMEF ñProfª Maria Aparecida S. Vila Barth II 210 127 

                                                           
18

 IDEB ï Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

19
 Estes números se referem ao ano de 2016. 
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Brisola Franciò 

EMEF ñJos® Gomes da Silva Netoò 
Bela Vista/Nastri 

II 
206 84 

EMEF ñ ProfÛ Loide Laraò Taboãozinho 120 98 

EMEIF ñAntonia Deocl®cia de 
Freitasò 

Distrito 
Gramadinho 

60 55 

EMEIF ñMaria Gomesò 
Distrito da 
Conceição 

150 72 

EMEIF ñJos® Lauro Ferreiraò 
 

Distrito Varginha 
 

240 143 

EMEIF ñEud·xia Ferrazò 
Distrito Tupy 

 
270 196 

EMEIF ñProfÛ Adriana Porto Rochaò 
Distrito do Morro 

do Alto 
50 45 

EMEIF ñLeonor Vieira Melinò 
 

Vila Nastri 170 117 

 

Se este Programa tende a cobrir os territórios mais vulneráveis do 

município, é importante atentar para a capacidade de atendimento de cada 

área e o número de alunos atendidos efetivamente. 

As regiões de Vila Prado e de Vila Belo Horizonte que são classificadas 

como piores no que diz respeito ao acesso a direitos sociais e políticas públicas 

no Diagnóstico Social de 2011 e que tinham um contingente populacional de 

crianças e adolescente (0 a 17 anos) de, respectivamente, 4.318 e 3.101 em 

2010, existem 180 e 225 vagas no programa.  

Se, por um lado, a demanda poderia ser incompatível com a oferta, por 

outro, das vagas ofertadas, apenas 114 e 183 são respectivamente 

preenchidas. Ou seja, é possível que o Programa não seja compatível às 

demandas e expectativas da população-alvo ou que as vagas não atinjam as 

crianças e adolescentes que mais necessitariam delas. Cabe lembrar que estas 

vagas só são disponibilizadas para aqueles que freqüentam as escolas em 

questão e que não podem ser cedidas a outras crianças/adolescentes do 

território.  

Também foram informados os números totais de alunos cadastrados nos 

seguintes programas, em parceria com a Secretaria Municipal de Promoção 

Social: 
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Tabela 23. EDUCAÇÃO Municipal ï Programas/Projetos voltados as crianças, 

adolescentes e famílias desenvolvidos em parceria com a Promoção Social 

Programa/Projeto Nº de Alunos Cadastrados 

CESIM
20

 92 

Lar Célia Tereza Rodrigues Soares 
Hungria 

95 

EPAM
21

 76 

Projeto MUDAS 22 

 

Estes números serão comentados de maneira mais detalhada, mais a 

frente deste relatório. 

Por fim, o município também conta com o CEPROM ï Centro 

Profissionalizante Municipal que, em parceria com o SENAI, oferece 20 (vinte) 

cursos nas áreas de elétrica, mecânica, solda, costura industrial, modelagem, 

informática, gestão RH, entre outros. São disponibilizadas 730 vagas, nos 

períodos da manhã, tarde e noite. 

Não há informações quanto à existência de número de vagas destinadas 

especificamente aos adolescentes autores de ato infracional. Não foi informado 

se houve encaminhamentos de adolescentes do Sistema Socioeducativo para 

o CEPROM no ano de 2015, mas neste 1º semestre de 2016, foram 

disponibilizadas 03 vagas, a pedido da Fundação CASA, para adolescentes em 

cumprimento de Internação. Contudo, os mesmos não deram início aos cursos 

e não se sabe se por desistência ou por algum empecilho judicial.  

No que se refere às faltas injustificadas de crianças e adolescentes que 

ocorreram dentro das escolas municipais e que foram encaminhadas ao 

Conselho Tutelar, a Secretaria Municipal de Educação relatou 8 casos. 

Quanto ao número de atos infracionais que ocorreram dentro da escola 

e foram encaminhados ao Conselho Tutelar, a Secretaria Municipal de 

Educação informou a ocorrência de 2 casos, no ano de 2015.  

                                                           
20

 CESIM - Centro Social Irmã Madalena 

21
 EPAM - Entidade de Promoção e Assistência à Mulher 
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A análise mais aprofundada destes números só teriam sentido se 

acompanhados dos demais dados solicitados (sexo, idade, escola e território). 

A ideia é compreender de quais equipamentos e territórios partem as maiores 

incidências destas violações, além de monitorar a faixa etária da população 

que se evade e/ou que já cometeu ato infracional. Ainda que esta análise não 

possa ser feita neste momento em virtude da escassez de dados, deixa-se 

registrada a sua relevância para o Sistema Socioeducativo, bem como a 

sugestão da coleta destes dados em levantamentos futuros. 

 

3.2. SAÚDE 

 

A Secretaria Municipal de Saúde não forneceu a lista dos equipamentos 

de saúde por região territorial. No entanto, em consulta ao site do DATASUS foi 

possível obter a quantidade de cada tipo de equipamentos de saúde, mas não 

por território, o que inviabilizou a análise sobre o equilíbrio ou não da 

distribuição dos equipamentos pelas regiões do município.  

Em Itapetininga, há 357 estabelecimentos de saúde, sendo: 28 UBS; 3 

CAPS; 1 Centro de Apoio à Saúde da Família; 18 Clínicas ou Ambulatórios 

Especializados; 273 Consultórios; 2 Hospitais Gerais; 4 Policlínicas; 6 Postos 

de Saúde; 18 Unidades de Serviço de Apoio a Diagnoses e Terapia e 4 

Unidades Móveis de Nível Pré hospital urgência/emergência.  

Quanto aos projetos de atendimento da Secretaria Municipal de Saúde 

específicos para a população adolescente, o único mencionado foi a Casa do 

Adolescente, que atende a faixa etária dos 11 aos 18 anos nas áreas de 

ginecologia, fonoaudiologia, enfermagem e odontologia. Sua capacidade de 

atendimento é de 1170 adolescentes e a sua localização é o Jardim Shangrilá, 

considerado no Diagnóstico de 2011 como uma área com baixas condições de 

acesso a direitos sociais e políticas públicas.  

Comparando a quantidade de atendimentos (1170) da Casa do 

Adolescente com o número de adolescentes no referido bairro (327 de 15 a 17 
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anos22), pode-se apontar que este não se encontra nas regiões de maior 

demanda de adolescentes da cidade. Como apontado anteriormente, se a Vila 

Prado contava com cerca de 800 adolescentes na faixa etária dos 15 a 17 anos 

em 2010 e é classificada como pior do ponto de vista de acesso a direitos e 

políticas públicas, ela seria então a localidade mais indicada para um projeto 

como este. Cabe ressaltar que a Casa do Adolescente recebe a demanda de 

outros bairros que se deslocam até lá para o atendimento.  

Quanto aos programas de saúde mental voltados à população infanto-

juvenil, a Secretaria Municipal de Saúde aponta a existência de um CAPS 

Infanto-juvenil com atendimento focado em crianças e adolescentes em 

sofrimento psíquico e um CAPS AD, com atendimento de adolescentes que 

fazem uso de álcool e/ou outras drogas.  

A capacidade de atendimento do CAPS Infanto-juvenil é em média de 

500 atendimentos mensais e há a existência de 534 prontuários no serviço. 

Sua localização é a Vila Prado. Considerando que a quantidade populacional 

da faixa etária dos 06 aos 17 anos na região totaliza 3.068, pode-se concluir 

que sua localização é boa, mas possivelmente, sua capacidade de atendimento 

é bem limitada, uma vez que é o único no município.  

Já a capacidade de atendimento do CAPS AD é indefinida, mas no ano 

de 2015, o Serviço atendeu apenas 8 casos de adolescentes. Considerando o 

contingente populacional de adolescentes de Itapetininga e da própria área em 

que se localiza - Vila Belo Horizonte, também classificada como pior no 

aspecto de acesso a direitos sociais e políticas públicas - este número é muito 

baixo. Contudo, duas questões técnicas podem ter colaborado para isto: a 

primeira é a falta de psiquiatra no Serviço no ano de 201523 e a segunda é a 

                                                           
22

 Não foi possível obter a informação referente à quantidade de adolescentes de 12 a 14 anos 

nas regiões do Diagnóstico, mas no caso de Shangri-lá, sabe-se que há 696 crianças e 

adolescentes de 06 a 14 anos.  

23
 Cabe ressaltar que este problema foi devidamente resolvido durante os dois últimos meses: a 

Secretaria Municipal de Saúde, através de concurso público, contratou quatro ou cinco 

psiquiatras para compor sua rede de serviços, dentre eles, os dois CAPS aqui mencionados. 
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dificuldade de adesão dos próprios usuários (adolescentes) ao tratamento. 

Neste sentido, o Serviço vem pensando novas estratégias de abordagem a 

esta população. 

Quanto à quantidade de óbitos por mortes violentas, apenas 3 

adolescentes morreram nestas situações, sendo dois do sexo masculino e uma 

do sexo feminino. Tais mortes foram notificadas pela vigilância epidemiológica 

do município e não há informações sobre o tipo de morte, sobre os bairros 

onde ocorreram e nem mesmo sobre o bairro de moradia dos que vieram a 

óbito. Considerando o número de adolescentes em cumprimento de medida no 

SMSE-MA/CREAS em 2015 e a quantidade de boletins de ocorrência 

levantados pelas polícias, adventa-se a hipótese de que, talvez, estes dados 

estejam subestimados. Isto porque, sabe-se que o risco da letalidade é grande 

junto à população de adolescentes autores de ato infracional.  

 

3.3. ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

3.3.1. PROTEÇÃO BÁSICA 
 

A tabela abaixo se refere à rede de Proteção Básica voltada aos 

adolescentes de 12 a 17 de que dispõe a Secretaria Municipal de Promoção 

Social, incluindo o Programa de Atendimento Integral à Família (PAIF). 
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Tabela 24. PROMOÇÃO SOCIAL/PROTEÇÃO BÁSICA ï Programas/Projetos voltados aos 

adolescentes e famílias, 2015  

Tipificação dos 
Serviços 
Proteção Básica 

Nome do 
Serviço 

Capacidade de 
Atendimento 

Efetivamente 
atendidos 

Região/Bairro 
de 

localização 
do 

Equipamento 

Região/Bairros 
de Cobertura 

Serviços de 
Proteção e 
Atendimento 
Integral à Família - 
PAIF e Outros  

Serviço de  
Convivência e 
Fortalecimento 
de Vínculos 
(desenvolvidos 
nos 04 CRAS) 

680 
 

715 
 

Jardim 
Fogaça, Bela 
Vista/Nastri II, 
Vila Prado, 
Vila Rio 
Branco 

   ANEXO 3 
 

Serviços de 
Convivência e 

Fortalecimento de 
Vínculos - para 

crianças e 
adolescentes de 12 

a 17 anos 

PROJETO 
CASA 

24
 

205 (13 e 17 anos) 205 Vila Barth II 

Vila Barth II, 
Bela 
Vista/Nastri II, 
Centro, Jd. 
Brasil, Jd. 
Fogaça, Jd. 
Marabá, Jd. 
Monte Santo, 
Piedade, Rio 
Branco, 
Shangri-lá, 
Taboãozinho, 
Vila Barth, Vila 
Belo 
Horizonte, Vila 
Mazzei, Vila 
Nastri, Vila 
Nova 
Itapetininga, 
Vila Palmeira e 
Vila Prado 
 

EPAM
25

 100 (13 a 17 anos) 107 Vila Prado 

Vila Prado e 
Vila Belo 
Horizonte 
 

LAR CÉLIA 
TEREZA 
RODRIGUES 
SOARES 
HUNGRIA 
(somente 

36 (6 a 18 anos) 15 CENTRO 

Vila Rio 
Branco, Vila 
Barth, Jd. 
Fogaça, Bela 
Vista/Nastri II, 
Vila Nastri, Vila 
Barth II e 

                                                           
24

 Projeto desenvolvido pela entidade Centro de Apoio Social ao Adolescente 

 
25

 EPAM - Entidade de Promoção e Assistência à Mulher 
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meninas) Piedade 

INSTITUTO 
GERAÇÃO 
(Flanelinha) 

115 (6 a 17 anos) 23 Vila Aparecida 

Vila Aparecida, 
Jardim Brasil, 
Jardim 
Fogaça, Vila 
Nova 
Itapetininga, 
Jardim Marabá 

INSTITUTO 
GERAÇÃO 
(Mudas da 
Cidade) 

10 (9 a 12 anos) 10 
Itapetininga 
(Rural - Barro 
Branco) 

Vila Barth II, 
Vila Nastri, 
Jardim Brasil, 
Vila Prado, 
Piedade, Rural 
(Campo 
Grande, 
Vatinga e 
Barro Branco) 

INSTITUTO 
GERAÇÃO 
(Jovem 
Aprendiz) 

100 (14 a 18 anos) 67 
Itapetininga 
(Rural - Barro 
Branco) 

Vila Barth II, 
Vila Nastri, 
Jardim Brasil, 
Vila Prado, 
Piedade, Rural 
(Campo 
Grande, 
Vatinga e 
Barro Branco) 

CESIM
26

 223 158 Taboãozinho 

Nova 
Esperança, 
Gramado I e 
Gramado II 

 

No Diagnóstico Social de 2011, a análise do acesso aos direitos sociais 

e às políticas públicas considerou as dimensões de condições de vida, saúde, 

educação, vínculos, pessoas com deficiências, idosos e ações sociais para 

avaliar a vulnerabilidade social das áreas do território. 

Os CRAS estão localizados em regiões de vulnerabilidade social, sendo 

que dois deles estão em áreas com as piores condições de acesso a direitos 

sociais e políticas públicas, um em região classificada como baixa e outro, em 

região classificada como média. 

                                                           
26

 CESIM - Centro Social Irmã Madalena 
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Os atendimentos prestados aos adolescentes nestas unidades estão 

além da meta pactuada e cofinanciada pelo Governo Federal, ou seja, 660 

usuários. Atualmente, são atendidos 715 adolescentes.  

Sobre os projetos da rede voltados especificamente aos adolescentes de 

12 a 17 anos, destaca-se o CASA. Localizado no bairro da Chapadinha (Vila 

Barth II), é voltado à qualificação e à inserção profissional, executado em 

parceria com o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), que 

estabelece os critérios de escolaridade para a população do projeto. Atende 

jovens de diversos bairros, dentre eles os mais vulneráveis do município. Ainda 

que projetos como esse pudessem ser importantes aliados no processo 

socioeducativo dos adolescentes em cumprimento de medidas, muitas vezes, 

não é possível dar-lhes a prioridade nas vagas, uma vez que, em sua maioria, 

possuem baixa escolaridade e, portanto, não apresentam o perfil estabelecido 

para a inclusão no projeto. 

Dois outros Projetos visam permanência escolar, fortalecimento de 

vínculos familiares e comunitários, além de inserção profissional de 

adolescentes e acontecem em parceria com a Secretaria Municipal de 

Educação: o primeiro é o da Entidade de Promoção e Assistência à Mulher 

(EPAM) que oferece 107 vagas para adolescentes da Vila Prado e Vila Belo 

Horizonte, áreas que se destacaram como sendo de onde vem boa parte dos 

adolescentes em cumprimento de medidas no SMSE-MA/CREAS.   

O segundo é o Projeto Mudas da Cidade, do Instituto Geração, que tem 

por objetivo reduzir a defasagem série idade e a evasão escolar e abrange 

várias regiões vulneráveis da cidade. Possui apenas 10 vagas para 

adolescentes de 12 anos. A defasagem série idade é um dos aspectos que 

geralmente está relacionado com a evasão escolar e, consequentemente, com 

o envolvimento no ato infracional. Portanto, um projeto como esse poderia 

beneficiar bastante os adolescentes mais velhos, inclusive, funcionando até 
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como fator de proteção para aqueles oriundos dos bairros de maior 

vulnerabilidade.  

 

3.3.2. PROTEÇÃO ESPECIAL 
 

Tabela 25. PROMOÇÃO SOCIAL/PROTEÇÃO ESPECIAL ï Serviços ofertados a 

crianças/adolescentes e famílias pelo CREAS, 2015 

Tipificação dos Serviços - Proteção 
Especial 

Capacidade de 
Atendimento 

Efetivamente 
atendidos 

Região/Bairro 
de localização 

do 
Equipamento 

Região/Bairros 
de Cobertura 

Média 
Complexidade 

Serviço de Proteção e 
Atendimento 
Especializado a Famílias 
e Indivíduos ς PAEFI 

565 565 Centro Município todo 

Serviço Especializado 
de Abordagem Social 

60 60 Centro Município todo 

Alta 
Complexidade 

Serviço de Acolhimento 
Institucional Entidades: 
SEMEIA; Casa da 
Criança São Vicente de 
Paula; GAAD - Grupo 
de Apoio a Adoção de 
Itapetininga; e 
Instituição Nosso Lar. 

80/Crianças e 
Adolescentes 

43/Crianças e 
Adolescentes 

Vila Belo 
Horizonte; 
Shangri-lá; 

Vila Rio 
Branco e Vila 

Barth II. 

Município todo 

 
Outros 

Atendimento à pessoa 
em situação de rua 

40 60 Centro Município todo 
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Diversos (Indivíduos e 
Famílias atendidos por 
busca espontânea, para 
inclusão em 
Programas, 
acompanhados pelo 
Ação Jovem, Segurança 
Alimentar, Grupos de 
Risco/Vulnerabilidade) 

50 80 Centro Município todo 

 

A tabela acima se refere aos serviços da Proteção Especial ofertados 

(ainda que não só) à população de crianças/adolescentes e famílias e que 

acontecem no único CREAS do município de Itapetininga, que se localiza na 

região Central da cidade.  

O equipamento foi instalado em região Central, estrategicamente 

localizado próximo a todos os serviços de transporte do município, atendendo 

às necessidades de acesso da população. 

Contudo, nas reuniões com a CGI, os representantes da Proteção 

Especial explicaram que este não é um problema para o CREAS. A garantia de 

acesso dos usuários ao equipamento se dá através do fornecimento de passes 

para eles. Além disto, o CREAS possui carro próprio, o que também garante o 

acesso de seus profissionais aos territórios mais distantes, sempre que 

necessário. 

Sobre o Serviço Especializado de Abordagem de Rua, os 60 casos 

atendidos se referem à população de adultos. Não há registro de atendimentos 

de crianças e adolescentes em condições de rua, até o presente momento, em 

Itapetininga.   

Quanto aos serviços de Acolhimento Institucional da Alta Complexidade 

voltados a crianças e adolescentes, a capacidade de atendimento dos mesmos 

(80) é superior ao número de casos realmente atendidos, graças à eficiência 
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das políticas de garantia de direitos aplicadas que preconizam a proteção de 

crianças e adolescentes quanto à preservação dos vínculos familiares e à 

convivência familiar e comunitária, colocando o acolhimento como última e 

excepcional opção. 

Ainda que este Diagnóstico não tenha investigado especificamente a 

quantidade de casos de adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas de meio aberto que se encontravam acolhidos nos serviços de 

alta complexidade e nem aqueles que, eventualmente, poderiam se encontrar 

em situação de rua, nas reuniões com a CGI, os representantes do SMSE-

MA/CREAS negaram a existência de qualquer das duas hipóteses, nos casos 

atendidos em 2015. 

Por fim, é fundamental ressaltar a importância em se quantificar os 

casos dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas 

(restritivas de liberdade ou em meio aberto), cujas famílias são acompanhadas 

pelo PAEFI ou mesmo pelo PAIF. A análise desses números é essencial para 

qualificar os serviços prestados pela Assistência Social e para todo o Sistema 

Socioeducativo.  

 

3.4. ESPORTE 
 

A Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude (SMELJ) 

encaminhou os seguintes dados referentes aos equipamentos, programas ou 

projetos oferecidos voltados para a população de crianças e adolescentes, no 

ano de 2015: 

Tabela 25. ESPORTE E LAZER ï Equipamentos/Programas/Projetos ofertados a 

crianças/adolescentes e famílias no município, 2015 

Equipamento/Programa/Projeto 
Capacidade de 
atendimento 

Grande 
Região/Diagnóstico 

Social 
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Programa da Secretaria de Esporte - curso de Futsal 
voltado para crianças e adolescente de 6 a 14 anos 

210 Vila Barth 

Programa da Secretaria de Esporte - curso de 
Basquetebol para adolescentes do sexo masculino de 12 

a 17 anos 
40 Vila Barth 

Programa da Secretaria de Esporte - curso de Handebol 
para adolescentes do sexo masculino de 11 a 14 anos 

15 Vila Barth 

Programa da Secretaria de Esporte - curso de Handebol 
para jovens a partir de 15 anos do sexo masculino 

15 Vila Barth 

Programa da Secretaria de Esporte - curso de Voleibol 
para adolescentes do sexo feminino de 10 a 15 anos 

24 Vila Barth 

Programa da Secretaria de Esporte - curso de Tae Kwon 
Do para crianças a partir de 7 anos 

15 Vila Barth 

Programa da Secretaria de Esporte - curso de Ginástica 
Rítmica para crianças de 7 a 14 anos 

15 Vila Barth 

Programa Kodokan - curso de Judô para crianças de 06 
a 12 anos 

20 Vila Barth 

Programa Kodokan - curso de Sumô para crianças a 
partir dos 6 anos 

20 Vila Barth 

Programa SESI/Pref. Atleta do Futuro - curso de Futsal 
para adolescentes do sexo feminino de 13 a 17 anos 

30 Vila Rio Branco 

Projeto Voluntário Badminton - curso de badminton 
oferecido para crianças a partir de 6 anos 

20 Vila Barth II 

Projeto Futuro Certo Futsal - curso de Futsal para 
crianças e adolescentes de 6 a 15 anos 

60 Jardim Fogaça 

Curso de Tênis de Mesa para crianças a partir de 6 anos 20 Vila Barth II 

Programa SESI/Pref. Atleta do Futuro - curso de 
Handebol para adolescentes do sexo feminino de 15 a 17 

anos 
15 Vila Rio Branco 

Projeto Bairro Vila Santana - curso de Futebol para 
crianças a partir dos 8 anos 

30 Piedade 

Projeto Bairro Jardim Fogaça - curso de Futebol a partir 
dos 8 anos 

30 Jardim Fogaça 

 

Um primeiro ponto a ser observado é que a somatória total da 

capacidade de atendimento de todos os programas e projetos apresentados na 

tabela acima é de 579 vagas. Considerando os dados censitários de 2010, a 

população de crianças e adolescentes de 6 a 17 anos de Itapetininga era de 
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29.227. Sendo assim, pode-se concluir que há oferta de atividades esportivas 

para crianças e adolescentes para pouco menos de 2% da população total da 

faixa etária de 6 a 17 anos. 

Além disto, observa-se uma grande concentração de atividades (374 

vagas do total das 579) na Vila Barth, classificada no Diagnóstico Social de 

2011, como sendo uma das três melhores áreas da cidade no que diz respeito 

a acesso a direitos sociais e políticas públicas e onde, de acordo com o Censo 

2010, residiam 981 crianças e adolescentes de 0 a 17 anos.   

Em contrapartida, verifica-se a total ausência de oferta de atividades 

esportivas em regiões como Vila Prado e a Vila Belo Horizonte que são 

classificadas como piores no referido diagnóstico e que tinham um contingente 

populacional de crianças e adolescente (0 a 17 anos) de, respectivamente, 

4.318 e 3.101, em 2010.  

Sendo assim, é possível concluir, que as poucas atividades esportivas 

ofertadas para crianças e adolescentes não estão nas regiões de maior 

concentração desta população e nem nos territórios de maior vulnerabilidade 

da cidade. 

Cabe ressaltar que uma importante justificativa para este fato é que o 

Ginásio Municipal Ayrton Senna da Silva localiza-se na Vila Barth e, 

possivelmente, as atividades ofertadas necessitam de sua estrutura para 

acontecerem. Contudo, é preciso pensar alternativas para o oferecimento de 

atividades nos bairros de maior vulnerabilidade ou ainda, a oferta de transporte 

para facilitar o acesso de seus moradores para onde as atividades são 

realizadas.  

Uma última observação é que o bairro Vila Rio Branco, embora esteja 

em uma das quatro áreas classificadas como pior no que diz respeito às 

condições de acesso a direitos e políticas públicas, oferece futsal e handebol, 

através de um Programa do SESI, para 45 adolescentes do sexo feminino. 

Considerando que a população de crianças e adolescentes de Rio Branco 

chega a 3.446, novamente, fica clara a discrepância entre a oferta de 
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atividades esportivas e o contingente populacional infanto-juvenil. No entanto, a 

existência da estrutura do SESI é uma potencialidade para o município, uma 

vez o incremento da sua parceria com o Poder Público, pode favorecer a 

ampliação da oferta de atividades esportivas dentro de suas dependências, 

para crianças e adolescentes da região. 

 

3.5. CULTURA  
 

Os equipamentos, programas ou projetos da Secretaria de Cultura e 

Turismo voltados à população de crianças e adolescentes e ofertados em 2015 

foram: 

 

Tabela 26.CULTURA ï Equipamentos/Programas/Projetos ofertados a 

crianças/adolescentes e famílias no município, 2015 

Equipamento /  
Programa /  Projeto 

Foco de atendimento 
Capacidade 

de 
atendimento 

Bairro de 
Localização 

Grande Região 
/  Diagnóstico 

Social 

Projeto Guri Crianças e Adolescentes 108 Taboãozinho Taboãozinho 

Oficina de Teatro Crianças e Adolescentes 50 Abílio Vitor Centro 

Rap na rua Crianças e Adolescentes indefinido Itinerante Itinerante 

Biblioteca População em geral indefinido Biblioteca Centro 

Circuito Cultural Paulista População em geral indefinido Itinerante Itinerante 

Cine Janelas Crianças e Adolescentes indefinido Abílio Vitor Centro 

Cine Clube Adolescentes e Adultos indefinido Abílio Vitor Centro 

Tarde de Histórias Crianças e Adolescentes indefinido Biblioteca Centro 

 

O primeiro ponto a ser ressaltado é o número muito pequeno de 

equipamentos, programas ou projetos, voltados à população infanto-juvenil. Se 

em 2010, a população de 0 a 17 anos de Itapetininga era de 41.424 habitantes, 

segundo IBGE, chama à atenção a existência de apenas seis 

programas/projetos direcionados a essa faixa etária no município.  
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Neste sentido, é difícil analisar a contribuição da Secretaria da Cultura e 

Turismo para a constituição da rede de atendimento direcionada à população 

infanto-juvenil da cidade.  

Os dados enviados também dificultam a análise, uma vez que dos oito 

projetos informados, apenas dois apresentam uma capacidade de atendimento 

definida (108 e 50), sendo estas bastante pequenas quando comparada ao 

total da população infanto-juvenil da cidade, já mencionada acima.  

Sobre as atividades oferecidas em cada projeto, as poucas informações 

também prejudicam a análise dos dados: no caso do "Circuito Cultural 

Paulista", por exemplo, não há informações sobre o seu foco de atendimento. 

Em pesquisa eletrônica, constatou-se ser este um programa estadual de 

acesso à Cultura, onde as cidades do estado de São Paulo recebem 

espetáculos de música, dança, circo, teatro adulto e programação infantil, 

periodicamente. Em virtude da escassez de informações na planilha, não há 

como afirmar se a população infanto-juvenil foi ou não beneficiada por ele, no 

ano de 2015.   

Sobre o Projeto Guri, por se tratar de uma instituição que atua em várias 

cidades paulistas e é bem estruturada, foi possível colher a informação de que, 

em Itapetininga, o mesmo oferece coral juvenil, curso de iniciação musical, 

percussão e violão a 108 crianças e adolescentes.  O Projeto Guri está 

localizado no Taboãozinho, área com médias condições de acesso a direitos 

sociais e políticas públicas, mas sua capacidade de atendimento é muito 

aquém da quantidade de crianças e adolescentes que lá residem (1.207, 

conforme dados do Censo 2010).  

A informação quanto à localização das demais atividades oferecidas 

também dificultou a análise. Dos oito projetos e programas, em dois deles o 

bairro de localização foi preenchido de maneira incorreta, como "biblioteca" e 

em outros tr°s, como ñAb²lio V²torò. No contato com a Secretaria de Cultura e 

Turismo para esclarecimentos, constatou-se que a Biblioteca Municipal óDr. 
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J¼lio Prestes de Albuquerqueô e o Audit·rio Ab²lio V²tor se encontram na regi«o 

central da cidade. 

Sendo assim, é possível concluir, que as poucas atividades culturais 

direcionadas às crianças e aos adolescentes, tal como as atividades 

esportivas, não estão nas regiões de maior concentração desta população e 

nem nos territórios de maior vulnerabilidade da cidade, embora estejam 

instalados em regiões de fácil acesso de transporte público, cujos passes são 

fornecidos. 

Cabe ressaltar que o Projeto Rap na Rua tem alguma atuação nos 

bairros críticos quanto à incidência de adolescentes envolvidos em ato 

infracional, como Vila Prado e Vila Belo Horizonte, de acordo com o 

representante da Secretaria da Cultura e Turismo na CGI. Contudo, as 

atividades foram (no ano de 2015) e são pontuais, em alguns finais de semana.  

 

3.6. TRABALHO 

 

A Secretaria Municipal de Agronegócio, Agricultura, Trabalho e 

Desenvolvimento de Itapetininga informou a existência de um único programa 

voltado à inserção profissional de adolescentes no ano de 2015: o "Time do 

Emprego".  

Seu objetivo é orientar e preparar o trabalhador (a partir dos 16 anos) na 

busca de um emprego compatível com seus interesses, habilidades e 

qualificação profissional.  

O programa se estrutura em 12 encontros (um por semana), de três 

horas cada um, com grupos de 20 a 30 pessoas. As atividades são oferecidas 

na região central do município.  

Seu público-alvo são trabalhadores desempregados maiores de 16 anos 

ou jovens em busca do primeiro emprego, os quais devem fazer um cadastro 

no PAT (Posto de Atendimento ao Trabalhador).  
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A Secretaria Municipal de Agronegócio, Agricultura, Trabalho e 

Desenvolvimento articula junto as ETECs, FATEC, IFSP e CEPROM a abertura 

de cursos que atendam a demanda do PAT e também faz o gerenciamento 

deste programa em parceria com a Secretaria Estadual do Emprego e 

Relações do Trabalho (SERT).  

Este dado permite concluir que não há projetos específicos de inserção 

de adolescentes no mercado de trabalho feitos por esta Secretaria. 

 Se mais de 45% dos adolescentes atendidos pelo SMSE-MA/CREAS 

foram autuados por tráfico de drogas, sendo que o mesmo se mostra como 

uma alternativa de acesso (ainda que ilegal) ao trabalho e à renda, projetos 

específicos de inserção de adolescentes no mercado de trabalho são 

fundamentais para o Sistema Socioeducativo do município, como forma de 

atuar na ruptura e na prevenção da prática infracional. 

Cabe também destacar a ausência de projetos baseados na Lei nº 

10.097, de 19.12.2000 que regulamenta o trabalho de adolescentes na 

condição de aprendiz, com foco na faixa etária de 14 - 15 anos, que poderiam 

ser realizados pela Secretaria Municipal de Agronegócio, Agricultura, Trabalho 

e Desenvolvimento ou que, pelo menos, tivessem algum envolvimento da 

mesma.  

Segundo dados do IBGE, cerca de 100 adolescentes de 14 e 15 anos 

trabalhavam e não frequentavam a escola em Itapetininga, no ano de 2010. 

Diante desta demanda, é possível pensar no incremento de parcerias entre o 

Poder Público (através da Secretaria Municipal de Agronegócio, Agricultura, 

Trabalho e Desenvolvimento) e a iniciativa privada (empresas, 

estabelecimentos comerciais, etc) para a contratação de adolescentes 

aprendizes, como forma de garantir a escolarização e profissionalização dos 

mesmos, bem como para protegê-los da incidência ou reincidência na prática 

infracional.  
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3.7. CONSELHO DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

 

A tabela 27 contém a lista de serviços, programas e projetos voltados 

aos adolescentes de Itapetininga registrados no Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, no ano de 2015: 

Tabela 27. CMDCA ï Serviços/Programas/Projetos voltados aos adolescentes e 

registrados no Conselho, 2015 

Entidade
27

 Serviço/Programa/Projeto 
Foco de 
Atuação 

Faixa 
etária 

do 
público-

alvo 

Capacidade 
de 

atendimento 

Bairro de 
Localização 

ANPAZ Projeto Qualificar Qualificação 
e inserção 
profissional 

De 14 a 
17 anos 

20 Jardim 
Marabá 

ANPAZ Projeto Autonomia Contra turno 
escolar 

De 06 a 
17 anos 

130 Jardim 
Marabá 

Lar Célia Repensando o Amanhã Contra turno 
escolar 

De 12 a 
16 anos 

18 Centro 

GAADI Serviços de Acolhimento 
Institucional - Proteção 

Especial 

Acolhimento 
de crianças 

e 
adolescentes 
em situação 

de risco 
social 

De 0 a 
12 anos 

20 Rio Branco 

CPSI Projeto Fortalecendo 
Famílias 

Assistência 
Social / 

Educação 

De 07 a 
59 anos 

164 Centro 

CESIM Paz e Justiça Contra turno 
escolar 

De 11 a 
14 anos 

60 Taboãozinho 

CESIM Contra (Conhecimento 
para o Trabalho) 

Qualificação 
e inserção 
profissional 

De 13 a 
18 anos 

120 Taboãozinho 

                                                           
27

 Os nomes das entidades estão abreviados na tabela para melhorar a visualização da 

mesma, a seguir segue os nomes completos: ANPAZ - Associação Nossa Senhora Rainha da 
Paz; GAADI - Grupo de Apoio à Adoção de Itapetininga; CPSI ï Casa da Promoção Social da 
Imaculada; CESIM - Centro Social Irmã Madalena; CCSVP - Casa da Criança São Vicente de 
Paulo; CEPREVI ï Centro de Pesquisa e Reabilitação Visual de Itapetininga; CASA - Centro de 
Apoio Social ao Adolescente; RASC ï Rede de Assistência Socioeducacional Cristã; e 
APRISDEFI - Associação para Promoção e Inclusão Social dos Portadores de Deficiência de 
Itapetininga.  
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CCSVP Acolhimento Institucional Acolhimento 
Institucional 

De 12  a 
17 anos 

20 Vila Nastri 

CEPREVI Acompanhamento escolar 
para pessoa com 
deficiência visual 

Educação / 
Assistência 

Social 

De 0 a 
18 anos 

112 / mês Bela 
Vista/Nastri 

II 

CEPREVI O esporte adaptado como 
instrumento de inclusão 

social - goalball 

Esporte 
adaptado / 
Assistência 

Social 

De 
12anos 

a 18 
anos 

108 / mês Bela 
Vista/Nastri 

II 

CEPREVI Informática adaptada e 
inclusão digital ao 
deficiente visual 

Educação / 
Assistência 

Social 

De 10 a 
18 anos 

112 / mês Bela 
Vista/Nastri 

II 

CEPREVI A inclusão da pessoa com 
deficiência visual no 
mercado de trabalho 

Trabalho / 
Assistência 

Social 

De 14 a 
18 anos 

189/ mês Bela 
Vista/Nastri 

II 

CEPREVI Prontidão para o Braille Educação De 0 a 
18 anos 

112 / mês Bela 
Vista/Nastri 

II 

CEPREVI Orientação e mobilidade 
como facilitador de 

inclusão social da pessoa 
com deficiência visual 

Saúde / 
Assistência 

Social 

De 0 a 
18 anos 

112 / mês Bela 
Vista/Nastri 

II 

CEPREVI Práticas e noções de 
atividade de vida diária e 

vida prática - otimizando a 
criança uma vida 

independente 

Educação / 
Assistência 

Social 

De 0 a 
18 anos 

225 / mês Bela 
Vista/Nastri 

II 

CEPREVI A psicomotricidade na 
percepção de mundo do 

deficiente visual 

Esporte / 
Assistência 

Social 

De 0 a 
18 anos 

108 / mês Bela 
Vista/Nastri 

II 

CASA Programa Jovem Agricultor 
do Futuro 

Assistência 
Social 

De 14 a 
17 anos 

e 11 
meses 

175 Diversos 
Bairros 

CASA Projeto Cidadão do Futuro Assistência 
Social 

De 13 a 
15 anos 

30 Diversos 
Bairros 

RASC Programa Educando para 
a Vida - Serviços Bancários 

e Administrativos 

Qualificação 
e inserção 
profissional 

De 14 a 
18 anos 

30 Centro 
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APRISDEFI Oficina de Música Contra turno 
escolar 

Até 18 
anos 

15 Centro 

APRISDEFI Oficina Expressiva Contra turno 
escolar 

Até 18 
anos 

22 Centro 

APRISDEFI Atendimento Clínica Saúde Até 18 
anos 

20 Centro 

Uma observação primeira é necessária: esta tabela não contém todos os 

serviços, programas ou projetos registrados no CMDCA, no ano de 2015.  

Segundo justificativa enviada pelo representante do CMDCA na CGI, as 

informações requeridas para a coleta não estavam registradas em banco de 

dados. 

Os conselheiros decidiram oficiar as entidades, a fim de obter os dados 

solicitados. Sendo assim, as entidades cujos dados cadastrais foram 

localizados, foram oficiadas, mas parte delas, não atendeu ao que lhe foi 

solicitado. 

Desta forma, a tabela 27 registra os 24 serviços, programas ou projetos 

executados pelas organizações sociais que responderam ao ofício enviado 

pelo CMDCA. 

Uma ressalva neste processo: é importante que o CMDCA de 

Itapetininga atente para a gestão de sua organização, uma vez que a devida 

apropriação das vantagens de uma equipe de apoio implicaria justamente na 

facilidade dos membros do Conselho em localizar as informações necessárias 

na ausência desta equipe. Neste sentido, é importante o cuidado para que 

todas as informações sejam acessíveis a todos os conselheiros a qualquer 

momento, independentemente, de quem organiza ou gerencia as informações. 

Isto posto, um primeiro aspecto importante é a existência de três 

projetos e programas com foco em qualificação e inserção profissional de 

adolescentes, o que responde, de alguma forma, a ausência de mais 

programas dessa natureza no âmbito da Secretaria Municipal de Agronegócio, 

Agricultura, Trabalho e Desenvolvimento, conforme o apontado anteriormente.  
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Mesmo assim, pode-se observar que a capacidade de atendimento das 

três iniciativas é bastante pequena, já que juntas somam 170 vagas. 

O Projeto ñQualificarò atua oferecendo treinamento profissional na área 

de panificação e confeitaria para incentivar o desenvolvimento pessoal e social 

de adolescentes (14 a 17 anos) que se encontram em situação de 

vulnerabilidade e risco social, de modo a prepará-los para o mercado de 

trabalho. O projeto também visa contribuir para o retorno ou permanecia dos 

adolescentes na escola, por meio do desenvolvimento de atividades que 

estimulam a convivência social, a participação cidadã e uma formação geral 

para o mundo do trabalho.  

Sua grande vantagem é a área de localização: o Jardim Marabá, uma 

das quatro áreas de maior vulnerabilidade da cidade. Contudo, são apenas 20 

vagas.   

O "Programa Educando para a Vida", embora aconteça no Centro, 

região de melhores condições de acesso a direitos sociais e políticas públicas, 

atende adolescentes de diversas regiões da cidade. Segundo o relato da 

entidade executora do programa, o número de jovens atendidos pelo mesmo 

está sempre abaixo da sua capacidade de atendimento (30 vagas), uma vez 

que esta não é determinada pelas suas condições técnico-estruturais, mas sim 

pelos parceiros corporativos que seguem a cota estipulada pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego: entre 5%, no mínimo, e 15%, no máximo, por 

estabelecimento. Esta colocação indica a importância do planejamento de 

ações para a ampliação dos parceiros, de forma que ela passe a atender um 

maior número de adolescentes. Novamente, ressalta-se a relevância do maior 

envolvimento da Secretaria Municipal de Agronegócio, Agricultura, Trabalho e 

Desenvolvimento que, talvez, pudesse vir a contribuir na busca e na articulação 

por parcerias para tal ampliação. 

O projeto CONTRA (Conhecimento para o Trabalho) atende a 120 

adolescentes no bairro de Taboãozinho e tem por objetivo desenvolver 

atividades com ações que promovam os adolescentes para o mundo do 
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trabalho, através de oficinas à escolha dos mesmos. Suas atividades são 

ofertadas, inclusive no período noturno. Contudo, vale ressaltar que sua 

localização é em uma área de médio acesso a direitos e políticas públicas e 

que, talvez, este projeto pudesse estar localizado em área de maior 

vulnerabilidade da cidade.   

A garantia de acesso a projetos como esses é fundamental para os 

adolescentes autores de ato infracional de Itapetininga. Neste sentido, deve-se 

reforçar a importância do estreitamento da comunicação entre os órgãos 

executores das medidas socioeducativas e as entidades executoras destes 

projetos, a fim de efetivar encaminhamentos possíveis, bem como, destacar a 

necessidade do incentivo à ampliação de ofertas deste tipo de projeto, através 

de editais, por parte do CMDCA, a fim propiciar a prevenção da incidência e da 

reincidência em atos infracionais por parte dos adolescentes. 

Além desses projetos, cabe também o destaque para o "Programa 

Jovem Agricultor do Futuro" que oferece 175 vagas para os adolescentes de 14 

a 17 anos atendendo a diversos bairros. Embora, na tabela 27, seu foco de 

atuação seja a Assistência Social, trata-se da oferta de atividades de 

preparação para o mercado de trabalho e de ações de empreendedorismo, 

voltadas à agricultura e outras interfaces, desenvolvidas em parceria com o 

Sindicato Rural. Os adolescentes participam do programa pelo período de um 

ano, recebem alguns benefícios (transporte e assistência médica) e dificilmente 

desistem durante este período. Sendo assim, pode-se entender que este 

programa parece ser uma grande potencialidade na rede de serviços de 

Itapetininga, uma vez que o município possui regiões rurais de grande 

extensão territorial. Iniciativas como esta podem evitar o êxodo rural de cerca 

de 1.035 adolescentes que residem nessas áreas e a ampliação do número de 

vagas pode ser um grande benefício para esta população como um todo, uma 

vez que sua execução parece ser muito bem sucedida. 

Outro ponto interessante é que a rede de atendimento de Itapetininga 

conta com alguns projetos socioeducativos ofertados no contraturno escolar 
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que envolve o público adolescente: Projeto Autonomia, Repensando o 

Amanhã, Paz e Justiça e Projeto Cidadão do Futuro. É importante avaliar o 

quanto os adolescentes do Sistema Socioeducativo se beneficiariam ou não 

destes projetos, uma vez que os mesmos podem funcionar como proteção à 

permanência nas ruas e ao tempo ocioso. Sendo assim, é fundamental o 

estreitamento da comunicação entre os órgãos executores das medidas 

socioeducativas e as entidades executoras destes projetos, a fim de efetivar 

avaliação conjunta e possíveis encaminhamentos.  

Como último ponto, merece destaque a ausência de projetos que 

envolvam diretamente os adolescentes autores de ato infracional, como 

população-alvo, na rede de atendimento. Ainda que a ideia não seja criar 

projetos especificamente para eles, uma vez que os mesmos não devem ser 

considerados à parte da população de adolescentes, a fim de evitar outros 

estigmas, é importante destacar que algumas questões que incidem sobre eles 

poderiam ser alvo de projetos interessantes, como por exemplo, a defasagem 

idade-série por problemas de aprendizagem ou a inserção de adolescentes 

com defasagem idade-série no mercado de trabalho. Neste sentido, poder-se-

ia pensar no estímulo a projetos que envolvessem temáticas relevantes para os 

adolescentes autores de atos infracionais, garantindo a eles a prioridade neste 

atendimento, em conjunto com outros adolescentes que apresentassem as 

mesmas questões. 

Além disto, o Conselho de Direitos também poderia estimular a inclusão 

destes adolescentes nos demais programas/projetos da rede, através do 

incentivo no destaque desta população como parte da população-alvo dos 

programas/projetos que estiverem sob seu controle.   

 

3.8. CONSELHO TUTELAR 

 

O Conselho Tutelar de Itapetininga não encaminhou os dados solicitados 

para a elaboração deste Diagnóstico. 
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Como justificativa, explicou que a atual gestão havia tomado posse em 

10/01/16 e não encontrou um sistema de dados digitalizado sobre todos os 

atendidos. Sendo assim, a falta de tempo hábil e de equipe para sistematizar 

os dados solicitados através de consulta aos registros de atendimento de cada 

caso, inviabilizaram a coleta e o envio dos dados solicitados. A equipe de 

conselheiros também deixou claro que está trabalhando na construção de um 

banco de dados informatizado para o Conselho, a fim de facilitar o envio de 

informações necessárias em levantamentos estatísticos futuros. 

A justificativa do Conselho Tutelar, ainda que bastante compreensível, 

indica a falta de continuidade entre as diferentes gestões que passam pelos 

colegiados dos Conselhos, deixando clara e notória a falta de um processo de 

transição adequada entre aquela que finda seu mandato para aquela que dá 

início ao novo mandato. Isto não só prejudica a realização de diagnósticos e 

planos de ação, mas também e, principalmente, tende a afetar a capacidade de 

monitoramento dos casos que estão em andamento no Conselho, quando não, 

o próprio atendimento dos mesmos.  

Pode-se também ressaltar a falta de acúmulo dos aprendizados e 

experiências passadas de uma gestão para a outra. O município de 

Itapetininga já teve experiência anterior na realização de diagnóstico e plano 

municipal dos direitos da criança e do adolescente, com o apoio do Instituto 

Votorantim. Nesta ocasião, houve o levantamento dos casos atendidos pelo 

Conselho Tutelar, o que já poderia ter sido um incentivo à criação de um 

sistema de registro de casos atendidos efetivo e que poderia ter sido 

implantado desde então.  

Houve também tentativas pregressas de implantação do SIPIA28 no 

município, mas que não foram adiante em virtude de gestões anteriores do 

próprio Conselho Tutelar. 

                                                           
28

 ñO SIPIA (Sistema de Informação para a Infância e Adolescência) é um sistema de 

registro e tratamento de informação com abrangência nacional, criado para subsidiar a adoção 

de decisões governamentais nas políticas para crianças e adolescentes, garantindo-lhes 

acesso ¨ cidadania.ò (ver http://promenino.org.br/noticias/arquivo/sistema-de-informacao-para-

a-infancia-e-adolescencia---sipia-18349) 

http://promenino.org.br/noticias/arquivo/sistema-de-informacao-para-a-infancia-e-adolescencia---sipia-18349
http://promenino.org.br/noticias/arquivo/sistema-de-informacao-para-a-infancia-e-adolescencia---sipia-18349
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Ainda que esta realidade seja comum a muitos Conselhos Tutelares do 

Brasil, cabe esta ressalva neste Diagnóstico, a fim de que providências efetivas 

sejam tomas em benefício não só do Conselho Tutelar de Itapetininga, como 

também de todo o SGDCA local. 

 

 4. DADOS QUALITATIVOS: OS GRUPOS FOCAIS 

Os dados qualitativos serão apresentados através da descrição sucinta 

dos seguintes tópicos para cada um dos grupos: 

 

V PARTICIPAÇÃO: Descrição dos participantes do grupo. 

V PRINCIPAIS DESAFIOS: Apontamentos sobre os problemas e 

entraves do Sistema Socioeducativo observados, vividos ou avaliados pelos 

participantes. 

V SUGESTÕES: Idéias, soluções ou alternativas sobre algum 

problema e/ou entreve do Sistema Socioeducativo. 

V CONCLUSÕES: Análise e hipóteses acerca dos dados 

levantados.  

 

 

4.1. Sistema de Justiça e da Secretaria de Segurança Pública: 

 

PARTICIPAÇÃO: 

Este grupo contou com a participação dos representantes da 

Defensoria Pública e do Ministério Público.  

O representante do Poder Judiciário justificou sua ausência em 

virtude de outros compromissos profissionais e não foi possível localizar o 

responsável pela Segurança Pública do município, a fim de convidá-lo para o 

grupo. 

PRINCIPAIS DESAFIOS: 

Sobre o SISTEMA DE JUSTIÇA: 
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Å Inexistência de Vara especializada: o Juiz e o Promotor são 

titulares, mas não arcam apenas com as atribuições da área da Infância e 

Juventude. 

Å Dificuldades na orientação adequada aos adolescentes e 

famílias em virtude do cumprimento de prazos, pouco tempo entre as 

audiências, etc.  

Sobre a execução das Medidas Socioeducativas: 

Å Desativação da Internação Provisória do município. 

Å Não há aplicação da Semiliberdade, uma vez que a unidade de 

Sorocaba foi desativada e as unidades de São Paulo serem muito distantes. 

Å A PSC deixou de ser aplicada, em virtude da falta de respaldo 

das instituições públicas e da falha na gestão do CREAS em implementar, 

acompanhar e respaldar casos de PSC. 

Å Os procedimentos técnicos não são realizados a contento nas 

medidas de meio aberto: poucas intervenções técnicas junto a famílias 

(poucos grupos de famílias), poucos grupos com adolescentes, ausência de 

PIA nos processos socioeducativos. 

Å Ausência de trabalho eficaz de aproximação da família no 

processo socioeducativo dos adolescentes. 

 

Sobre o SGDCA local: 

Å Dificuldades na articulação da rede de atendimento. 

Å Não há integração, planejamento e continuidade das ações.  
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Sobre a política de SEGURANÇA PÚBLICA: 

Å Há delegacia especializada no combate ao tráfico de drogas, 

porém não atua com efetividade: o número de apreensões de adolescentes 

teve um aumento de 145%, enquanto de adultos foi 32%. 

Å Rondas escolares são ineficazes, há falta de policiamento.  

 

SUGESTÕES: 

Å Protocolo de atuação para cumprimento das medidas, que 

integre os diferentes órgãos e Secretarias, para garantia dos direitos dos 

adolescentes e sua reintegração social. 

Å Maior aproximação entre Sistema de Justiça e 

adolescentes/famílias. 

Å Necessidade do Plano Decenal de Atendimento Socioeducativo 

e implantação do Plano Individual de Atendimento. 

CONCLUSÕES: 

Percebe-se clareza quanto às dificuldades enfrentadas pela Promotoria 

e Defensoria no exercício de suas atribuições, bem como quanto aos desafios 

a serem superados na execução das medidas socioeducativas e na articulação 

da intersetorialidade por parte dos diversos atores do SGDCA. 

 No decorrer de suas falas, os representantes dos referidos órgãos 

conseguem apresentar/diagnosticar uma sociedade local indiferente às 

questões dos adolescentes autores de ato infracional, a falta de compromisso 

de muitos atores do próprio SGDCA para com os princípios da socioeducação 

e a ausência de procedimentos técnicos importantes para o êxito das práticas 

socioeducativas, especialmente aqueles voltados ao planejamento do processo 

socioeducativo e às ações junto às famílias dos adolescentes em cumprimento 

de medidas. 
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4.2. Adolescentes inseridos em medidas socioeducativas em 

meio aberto no ano de 2015 

 

PARTICIPAÇÃO: 

Este grupo foi realizado com a participação de apenas cinco 

adolescentes: quatro meninas e um menino. 

Na realidade, outros quatro adolescentes compareceram para o 

grupo. Contudo, à medida que ouviram as explicações acerca da proposta 

do grupo e, principalmente, da necessidade de concordarem com a 

gravação do mesmo, desistiram de participar e se retiraram. 

Ainda que o grupo tenha sido realizado e que seu resultado seja 

apresentado logo abaixo, não é possível considerá-lo como representativo 

da população de adolescentes autores de ato infracional que cumpriram 

medidas em meio aberto no CREAS, no ano de 2015.  

PRINCIPAIS DESAFIOS: 

Sobre a SEGURANÇA PÚBLICA  e o SISTEMA DE JUSTIÇA: 

Å Falta de respeito e tratamento desumano por parte da polícia: 

ñOs policiais s«o muito ignorantes, aqui no munic²pio eles s«o muito 

arrogantes, eles colocam a farda acima da humanidade.ò 

 

ñFui tratada com muita grosseria pelos PMs.ò 

Å Violência no Distrito Policial de Cesário Lange 

ñ(...) no corró de Cesário, sofri bastante quase morri, tive um hemorragia, 

fiquei com 39 de febre e não tinha nenhum dos meus familiares, foi um choque, 

mas Deus sabe o que faz, tem coisa que é para brecar a gente, a gente é 

desacreditado, nada vai fazer você mudar o seu pensamento.ò 

Å Falta de respeito e agressividade por parte da Promotoria e do 

Poder Judiciário. 
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ñNo F·rum eles me trataram muito mal. O promotor me perguntou o que 

tinha acontecido e eu falei, daí quando eu fui falar o que ela fez ele não me 

deixou falar. Ele ficou me julgando sem eu dar explicação do que tinha 

acontecidoò.  

ñO juiz foi ignorante porque eu dei uma respostaò. 

 

Sobre a execução das Medidas Socioeducativas: 

Agressividade/violência em um Centro de Atendimento localizado em São 

Paulo/Capital:  

ñEu cumpri a interna­«o provis·ria, muita agress«o tanto f²sica como 

psicológica, se começa a ter uma bagunça do motivo no qual eu não sei, os 

funcionários tem que tomar uma reação drástica e acaba tendo que dar um 

puxão de cabelo, tapa na cara, chutar. Mas eu não admito, por mais que a 

gente tenha feito errado, errar todo mundo erra e eu acho que se eu tenho 16 

anos e nunca tomei um tapa na cara da minha mãe, porque eu irei tomar na 

rua de uma pessoa estranha? Ele não é nada meu...ò 

Å Não há clareza quanto aos objetivos do atendimento prestado 

aos familiares/responsáveis, por parte dos adolescentes. 

SUGESTÕES: 

Å Respeito e tratamento humanizado. 

CONCLUSÕES: 

Um primeiro ponto a ser analisado foi a baixa adesão ao grupo por parte 

dos adolescentes.  

Inicialmente, este grupo pretendia contar com a participação de até 20 

adolescentes. Ainda que este número pudesse ser superestimado, esperava-se 

a participação de, pelo menos, 10 deles. De fato, 9 adolescentes vieram para o 

grupo, mas 4 deles se retiraram. 
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Conforme foi tratado com a equipe do CREAS, responsáveis pela 

convocação dos adolescentes para o grupo, eles deveriam esta cientes dos 

objetivos do grupo e da sua gravação para, então, escolher se queriam ou não 

participar dele. 

Percebeu-se que os adolescentes tomaram ciência destes pontos no 

momento em que chegaram ao grupo. E, sendo assim, alguns escolheram não 

participar do mesmo. A gravação e a assinatura do termo de autorização para 

esta parecem ter sido os principais motivos da desistência. 

Ainda que esta baixa adesão ao grupo tenha prejudicado a 

representatividade da amostra, nas discussões dos resultados do Diagnóstico 

com a CGI, os representantes do SMSE-MA/CREAS e Fundação CASA 

reconheceram que os pontos destacados por estes adolescentes não diferem 

do que os demais colocam nos atendimentos individuais das medidas 

socioeducativas, especialmente no que se refere às queixas quanto à forma de 

tratamento no Sistema Socioeducativo. Sendo assim, este parece ser um grave 

problema que precisa ser solucionado através de ações específicas no Plano 

Decenal de Atendimento Socioeducativo. 

Cabe ressaltar que a ausência de alguns procedimentos técnicos na 

execução das medidas em meio aberto foram flagradas através de perguntas 

claras aos adolescentes sobre a sua participação em grupos ou mesmo sobre 

o seu conhecimento acerca do PIA.  

Contudo, eles consideram bom e positivo o atendimento prestado pelo 

SMSE-MA/CREAS, especialmente, no que se refere à escuta, a possibilidade 

de diálogo, respeito e orientações. Um exemplo: 

ñ(...) acima de tudo a gente encara como amizade, os conselhos, a forma 

que pergunta como está sendo, se estamos aprendendo alguma coisa, se está 

sendo positivo tudo que está acontecendo. Nos primeiros dias é mais o que 

aconteceu e depois vai pegando um certo laço, daí eles começam a participar 

mais da nossa vida enquanto cumprimos a medida.ò 
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Também foram questionados claramente quanto à participação de seus 

familiares na medida socioeducativa. Um deles admitiu que a mãe nunca 

esteve presente, outro disse que a família veio umas duas vezes e outros, que 

a família comparece mensalmente ao SMSE-MA/CREAS. No entanto, não 

souberam dizer o que seus familiares fazem no Serviço, quando comparecem 

periodicamente. 

Faz-se necessária a observância dos procedimentos técnicos por parte 

do SMSE-MA/CREAS. Nas discussões dos resultados do Diagnóstico com a 

CGI, levantou-se como principal entrave à operacionalização correta dos 

procedimentos técnicos na execução das medidas em meio aberto o alto 

número de casos por técnico (cerca de 30 -35), o que está muito além do 

previsto nas normativas legais. 

4.3. Familiares de adolescentes inseridos em medidas 

socioeducativas em meio aberto no ano de 2015 

 

PARTICIPAÇÃO: 

Este grupo foi realizado com a participação de oito pessoas: seis 

mães, um pai e uma avó. Todos os participantes eram familiares dos 9 

adolescentes que compareceram para o grupo de adolescentes. 

PRINCIPAIS DESAFIOS: 

Sobre a SEGURANÇA PÚBLICA  e o SISTEMA DE JUSTIÇA: 

Å Violência contra os adolescentes, desrespeito aos direitos, más 

condições do local de permanência nas Delegacias: 

ñPoliciais batem nos adolescentes... depois n«o deixaram a gente chegar 

perto se n«o tiver um advogado.ò 

ñEle ficou l§ em cela, todo fechado, um lugar duro que parecia de 

necrotério um negócio duro de pedra... Levei travesseiro e cobertor.ò 

Å Falta de respeito e agressividade por parte da Promotoria e do 

Poder Judiciário. 
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ñ... n«o tive oportunidade de falar, eles n«o olham na cara da m«e.ò 

 ñO promotor n«o pergunta nada e trata friamente, como se a gente 

tivesse culpa do que aconteceu. O promotor xinga mesmo.ò 

Sobre a execução das Medidas Socioeducativas: 

Å Ausência de cursos, projetos sociais para iniciação profissional, 

emprego e atividades de lazer que valorizem o interesse dos adolescentes. 

Å Falta de clareza acerca dos objetivos do atendimento prestado 

aos próprios familiares e aos filhos, por parte das medidas socioeducativas. 

Å Dificuldade no exercício da autoridade e a transferência desta 

função para a medida socioeducativa/Sistema de Justiça. 

SUGESTÕES: 

ñFalta de emprego para eles, ou um curso técnico que já tivesse um 

encaminhamento para alguma firma, loja, o que falta é isso, não adianta ele 

fazer um curso e não ter uma porta aberta, falta isso com urgência... 

Acredito que se meu filho tivesse um trabalho, ele não teria ficado na rua 

(...). O que mais falta é o trabalho, porque isso que acontece com o filho da 

gente destr·i n·s, a que mais sofre ® a m«e.ò 

 

CONCLUSÕES:  

Os familiares apresentam clareza quanto à violência e à violação dos 

direitos dos adolescentes, quando descrevem as apreensões policiais de seus 

filhos e sua permanência nas Delegacias de Polícia. Ainda assim, não 

buscaram seus direitos por receio do que estava por vir naquela situação. 

No que se refere ao Sistema de Justiça, as queixas se voltam mais às 

relações interpessoais que se estabelecem entre eles e as autoridades. 

Sentem-se culpabilizados, em virtude do distanciamento com que são tratados. 

Não se sentem ouvidos, narrando interrupções claras no momento em que 

tentaram falar. 
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Já nos órgãos executores das medidas socioeducativas, reconhecem 

maior acolhimento para seus filhos e para si próprios, especialmente no SMSE-

MA/CREAS. No entanto, entendem que seria necessário maior rigor, porque os 

adolescentes não querem vir espontaneamente. 

 Queixam-se da falta de oportunidades aos adolescentes e de incentivo 

e valorização de seus dons naturais para música, desenho, ressaltando que os 

projetos existentes não são de interesse dos mesmos. 

Por outro lado, também explicitam a falta de interesse dos adolescentes 

por atividades que poderiam ser consideradas como atrativas, como por 

exemplo, o Hip Hop. 

Assim, da mesma forma como apontam a falta de atividades / propostas 

atrativas para adolescentes e jovens, também reconhecem que esses não 

mostram interesse por quase nenhuma atividade, ou seja, não só as escolares, 

mas também outras culturais e de lazer, inclusive não sabendo expressar em 

que de fato os adolescentes têm interesse. 

Apontam também a falta de projetos sociais, cursos e/ou poucas vagas 

nos que já existem. E ainda que sejam citados Programas / Projetos como 

Jovem Aprendiz e Guarda Mirim, entendem que estes não resolveriam a 

situação dos filhos pelo fato de não garantirem colocação profissional aos 

adolescentes. 

Acreditam que a equipe do SMSE-MA/CREAS pode ajudar os filhos em 

relação à situação em que eles se encontram, especialmente, no que se refere 

à evasão escolar e permanência nas ruas... Contudo, não fica claro como isto 

deveria ser feito. Sugerem inclusive que os adolescentes não deveriam ser 

sempre atendidos pela mesma pessoa, desconsiderando a importância do 

vínculo nesse processo. 

Alguns familiares colocam que cumprem o seu papel e oferecem aos 

seus filhos o que eles precisam. Contudo, parece claro que boa parte dos que 

ali estavam não tem conseguido exercitar seu papel de autoridade, estando o 
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adolescente / jovem em situação de evasão escolar, ociosidade e 

vulnerabilidade. 

 ñSe ele cometeu um ato infracional, se ele ® desobediente e est§ sendo 

punido eu acho que deveria ser uma coisa mais firme exigir e obrigarò.  

ñPrecisa ser aplicado algo mais firme para que os adolescentes sintam 

medo.ò  

E por fim, ainda que haja reclamações dos familiares em relação ao 

Promotor no que se refere à forma inadequada com que o mesmo tratou os 

adolescentes e a eles próprios, por outro lado aponta a necessidade de maior 

rigidez / severidade para com os adolescentes que não cumprem seus 

deveres.  

Diante das falas dos familiares, é possível concluir que há 

necessidade de um trabalho consistente com as famílias de adolescentes 

autores de ato infracional. A análise do discurso destes familiares permite 

notar a clara ambivalência entre o exercício da autoridade e do autoritarismo 

que, em última instância, acaba sendo projetada na medida socioeducativa e 

no Sistema de Justiça. 

Nas discussões dos resultados do Diagnóstico com a CGI, observou-

se um entrave importante no acompanhamento das famílias dos 

adolescentes autores de ato infracional, no que se refere aos Serviços 

CREAS. Na realidade, não há clareza exata do atendimento a ser prestado a 

esta família pelo PAEFI e pelo SMSE-MA. Este mesmo entrave pode ser 

percebido em relação ao CRAS. Neste sentido, é de extrema importância a 

delimitação clara de cada um destes serviços junto às famílias destes 

adolescentes, bem como a definição de fluxos de encaminhamentos, a fim 

de que se garanta o devido acompanhamento a todas elas.  

A falta de compreensão do processo socioeducativo na execução das 

medidas socioeducativas por parte destas famílias demonstra que o mesmo 

tem deixado a desejar até mesmo no esclarecimento dos seus princípios.  
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E, por fim, ainda que a falta de empregos para a população de 

adolescentes e jovens não implique necessariamente no afastamento da 

vivência infracional, outros dados deste Diagnóstico já demonstraram a 

necessidade de investimento em programas voltados à inserção profissional 

dos adolescentes autores de ato infracional, no Plano Decenal de 

Atendimento Socioeducativo de Itapetininga. 

 

4.4. Representantes das diversas políticas setoriais e 

conselhos do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 

Adolescente (SGDCA) 

 

PARTICIPAÇÃO: 

Este grupo foi realizado com a participação de dos próprios 

representantes da CGI, ainda que por duas pessoas diferentes de alguns 

órgãos (destacados abaixo pelo número (2)) nos dois dias de trabalho ou 

ainda pelas duas pessoas, simultaneamente, nos dois dias de trabalho. 

Estiveram representados nos dois encontros, os seguintes Órgãos e 

Secretarias: 

POLÍCIA MILITAR (2) 

CREAS 

CMAS 

CMDCA 

SEC. PROM. SOCIAL 

DERITA 

SEC.MUN. EDUC 

DEFENSORIA (2) 

FUNDAÇÃO CASA (2) 

SAÚDE 

CONSELHO TUTELAR 

Cabe ressaltar que nos dois encontros trabalhou-se a apresentação 

de cada Órgão e Secretaria, incluindo a interface de atuação de cada um 
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deles junto aos adolescentes autores de ato infracional, bem como a análise 

da articulação e da comunicação entre os atores do SGDCA, através de uma 

atividade específica. 

PRINCIPAIS DESAFIOS: 

Sobre a SEGURANÇA PÚBLICA  e o SISTEMA DE JUSTIÇA: 

Å TRÁFICO e uso de drogas na adolescência  

Å Falta de acompanhamento dos adolescentes autores de AI e 

famílias pelo Centro de Atendimento Multidisciplinar (Defensoria/MP) 

Å Falta de aplicação da internação-sanção como forma de 

responsabilizar o adolescente pelo descumprimento da medida em meio 

aberto 

Sobre a execução das Medidas Socioeducativas: 

Å Falta de parceria das demais Secretarias e de segmentos 

dentro da própria Promoção Social, na recusa de disponibilizar serviços que 

possam se tornar unidades colhedoras de adolescentes no cumprimento de 

PSC, por preconceito. 

Å Recusa de reinserção escolar de adolescentes autores de ato 

infracional por parte das escolas, em virtude de discriminação e preconceito 

por parte dos profissionais e dos munícipes. 

Å Dificuldade em estabelecer protocolo e transmitir dados sobre 

acompanhamento de famílias de adolescentes internos, entre SMSE-

MA/CREAS e Fundação CASA.  

Å Ausência/Falhas em procedimentos técnicos na execução das 

medidas socioeducativas em meio aberto: não há a elaboração do PIA, 

atendimento quinzenal do adolescente, não há acompanhamento 

sistemático das famílias. 
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Å Média de casos por técnico (30-35 adolescentes) muito acima 

do previsto nas normativas legais, no SMSE-MA/CREAS. 

Sobre as Políticas Setoriais: 

Saúde 

Å Dificuldade de adesão de adolescentes/famílias aos 

tratamentos na área da Saúde Mental. 

Assistência Social 

Å Falta de acompanhamento no pós-medida.  

Sobre o SGDCA local: 

Å Falta de discussão e planejamento de ações voltadas ao 

Sistema Socioeducativo por parte dos Conselhos Setoriais ï CMAS e 

CMDCA, respectivamente.  

Å Distanciamento do Conselho Tutelar em relação ao Sistema 

Socioeducativo. 

Å Desconhecimento dos trabalhos realizados pelos diversos 

atores do SGDCA. 

Å Descontinuidade nos trabalhos de sensibilização e mobilização 

da rede/ das políticas setoriais/ dos atores do SGDCA. 

Å Inexistência de articulação e comunicação entre as políticas 

setoriais e a Secretaria Municipal de Esportes e Lazer. 

Å Inexistência de articulação e comunicação entre as políticas 

setoriais e a Secretaria Municipal Cultura e Turismo. 

SUGESTÕES: 

Å Desenvolver demanda por programas/projetos para a 

Secretaria do Trabalho.  
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Å Fomento de parcerias de unidades acolhedoras, em especial 

junto à Educação e Saúde. 

Å Oficinas e capacitações para sensibilização da rede  

Å Estudo específico sobre as famílias dos adolescentes autores 

de ato infracional. 

Å Prioridade de atendimento de famílias de adolescentes autores 

de ato infracional pelo CRAS. 

Å Ronda escolar para coibir tráfico /uso na porta das escolas  

Å Aprimoramento técnico do Projeto da Promotoria: Punição X 

Socioeducação para indisciplina e prevenção de ato infracional 

Å Trabalho com grêmios  

Å Trabalho com os direitos e aproximação entre defensoria e 

comunidade.  

Å Carta de prioridade para cursos profissionalizantes, escola ou 

trabalho assim que os adolescentes saírem da Fundação CASA. 

Å Acompanhamento dos egressos. 

Å Definir protocolos e fluxos na rede de atendimento a fim de 

aprimorar o conhecimento uns dos outros.  

Å  Parceria com o Conselho Tutelar para palestras sobre direitos. 

Å Parceria com CMAS para mapear o cumprimento da PSC e dos 

atendimentos a esses adolescentes nas entidades socioassistenciais. 

 

CONCLUSÕES:  

Inicialmente, todos os representantes das diversas Secretarias e dos 

Órgãos do SGDCA foram convidados a falar sobre a abrangência e a 

interface de suas atuações junto aos adolescentes autores de ato infracional 

e suas famílias. Os serviços executores de medidas socioeducativas teriam 

uma fala especial, no final de todos os demais atores do SGDCA. 

Os representantes da Segurança Pública iniciaram a atividade e 

apontaram o tráfico e o uso de substâncias como os principais problemas 

dos adolescentes no município, atualmente. Também apresentaram a 
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atuação do PROERD nas escolas, como principal programa de prevenção 

ao consumo de álcool e outras drogas existente no município. 

A seguir, a representante da Secretaria Municipal de Agronegócio, 

Agricultura, Trabalho e Desenvolvimento apresentou o Programa ñTime do 

Empregoò, como possibilidade para adolescentes a partir dos 16 anos 

(inclusive, os que cometeram atos infracionais) e deixou clara a 

disponibilidade da Secretaria em atuar em parceria a partir do recebimento 

das demandas provenientes da rede de atendimento.  

A representante do CMAS mencionou a atuação direta do CREAS na 

execução das medidas socioeducativa, uma vez que os Conselhos não são 

espaços de execução da política setorial. Sendo assim, foi questionada 

quanto à atuação do CMAS junto ao Sistema Socioeducativo. Afirmou que, 

até o presente momento, não houve a discussão do tema e da execução das 

medidas socioeducativas pelo Conselho. 

Nesta mesma linha, o representante do CMDCA também colocou a 

enorme preocupação do Conselho quanto ao uso de drogas na 

adolescência, mas reconheceu a inexistência de discussão sobre o Sistema 

Socioeducativo no plenário, até o momento. 

A representante da Secretaria Municipal de Promoção Social iniciou 

sua exposição referindo-se à falta de apoio das demais políticas setoriais na 

execução das medidas socioeducativas. Exemplificou sua colocação através 

da dificuldade de captação de unidades acolhedoras para o cumprimento da 

PSC, por puro preconceito e estigmatização dos adolescentes autores de 

ato infracional, por parte dos profissionais das outras áreas. Reforçou a 

questão do estigma e do preconceito por parte da sociedade, no geral, 

admitindo o quanto isto dificulta o trabalho com as medidas. Revelou que já 

foram realizadas inúmeras capacitações, mas percebe a resistência da rede 

de atendimento e de seus profissionais para com o tema. 
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Também ressaltou a importância do trabalho com as famílias destes 

adolescentes e reconheceu a necessidade de maior integração entre CRAS 

e CREAS, a fim de melhor assessorá-las neste processo. 

Na sequência, os representantes da Educação Estadual 

apresentaram o Programa Escola da Família, aberto a toda a comunidade 

de Itapetininga, como forma de prevenção e apoio aos adolescentes em 

situação de vulnerabilidade. 

Também falaram sobre o papel dos professores mediadores nas 

escolas, cujo objetivo é trabalhar os conflitos e evitar a evasão escolar. 

Neste momento, fizeram menção às dificuldades que enfrentam com 

os adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas que, muitas 

vezes, ñtocam o terrorò (sic) nas escolas. Os professores e a comunidade 

escolar ficam receosos, em virtude do desconhecimento do 

acompanhamento realizado pelas medidas e pelo Conselho Tutelar. 

Propuseram o incremento de parcerias para divulgação e conhecimento do 

trabalho desenvolvido pela Assistência, a fim de minimizar o estigma, o 

preconceito e a recusa da reinserção escolar deste adolescente. 

Contudo, acrescentaram que esta parceria teria que ser contínua e 

permanente, a fim de que os profissionais possam assimilar as mudanças 

necessárias. 

Na sequência, a representante da Educação Municipal acrescentou 

que o foco do município é o Ensino Infantil e o Fundamental I. Portanto, 

explicou que não há interface direta da Educação Municipal com a 

problemática do adolescente infrator. Ainda assim, reforçou a existência do 

PROERD nas escolas, em parceria com a Polícia Militar. 

Os representantes da Defensoria Pública explicaram que são 

procurados por demandas diversas, dentre elas o uso problemático de 

drogas, solicitações de orientação sobre internação/ internação compulsória 

ou determinação judicial para tratamento; eventos para educação em direitos 

humanos junto à rede de atendimento e pedidos de orientações de famílias 
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de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, durante sua 

execução. 

Admitiram que o Centro de Atendimento Multidisciplinar devesse fazer 

o acompanhamento dos adolescentes autores de ato infracional e suas 

famílias, mas como, no momento, ele só conta com uma psicóloga, tal 

procedimento é inviável. 

Identificaram diversos entraves na execução das medidas, dentre eles: a 

dificuldade de acesso à profissionalização e à escolarização; as famílias 

resistentes ao acompanhamento e entendimento da medida e as questões 

operacionais, tais como a não realização dos PIAS, no meio aberto e a  

resistência grande da comunidade na implementação da PSC. 

O Conselho Tutelar esclareceu que a sua atuação junto aos 

adolescentes infratores e suas famílias acontece se há denúncias ou se lhe é 

trazida alguma violação. A principal violação proveniente desta população é a 

dificuldade de vaga escolares, devido à resistência da escola em receber 

alunos infratores.  

Para a Saúde, o principal foco para este público é o atendimento 

psicológico. Os equipamentos que fazem esse tipo de trabalho são os CAPS 

AD e CAPS IJ, que atende adolescentes até 18 anos de idade, em sofrimento 

psíquico.  

A Saúde Mental é o foco dos encaminhamentos recebidos pela escola, 

Ministério Público/Judiciário, Conselho Tutelar. Nestes casos, os adolescentes 

e famílias são atendidos, tendo por foco o trabalho psicossocial. Eles 

participam de oficinas, grupos terapêuticos, sempre de acordo com as suas 

necessidades. Em alguns casos muito pontuais, há algum acompanhamento 

junto à escola, por exemplo. Isto é válido para todos os adolescentes, inclusive 

para autores de ato infracional. 
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Os principais entraves no atendimento dos adolescentes, de modo geral, 

é a adesão ao tratamento, por outras situações de vulnerabilidade (ex. falta de 

acompanhante) ou mesmo pela falta de adesão da própria família. 

Os órgãos executores das medidas socioeducativas foram os últimos a 

se colocarem. A Fundação CASA, responsável pela execução da medida de 

internação no município, acrescentou os seguintes dados: 

A unidade de Itapetininga possui 64 vagas para a internação provisória e 

para a medida de internação. 

O espaço físico é adequado e possibilita o funcionamento da escola e 

dos cursos profissionalizantes.  

A vida escolar do adolescente é acompanhada pela escola vinculadora 

durante o período em que ele está interno na Fundação CASA: sua 

documentação é atualizada e ele dá sequência a sua vida escolar neste 

período.  

Cada adolescente tem uma equipe de referência, envolvendo 

profissionais das áreas do psicossocial, pedagogia segurança, responsáveis 

pela elaboração e monitoramento do PIA. Este é mensalmente avaliado por 

esta equipe, em parceria com o adolescente.  

De maneira geral, os PIAs dos adolescentes têm sido executados. As 

famílias têm recebido todo suporte necessário, através dos encaminhamentos 

realizados. 

Os principais entraves identificados pelos representantes da Fundação 

CASA estão no seu retorno ao lar: a dificuldade de ser recebido nas escolas 

por ser egresso da Fundação e a descontinuidade das ações iniciadas na 

internação (os cursos, por exemplo). 

A representante do SMSE-MA/CREAS trouxe os seguintes dados: 
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A demanda do Serviço provém do Pode Judiciário. Atualmente29, 

existem 180 adolescentes nas medidas de meio aberto. 

O espaço físico necessita de mais salas de atendimento, em virtude da 

concentração de diversos outros serviços, no mesmo local.  

A entrevista psicossocial, as visitas domiciliares para retomada da 

medida, a convocação para início de medida; os encaminhamentos diversos: 

para Saúde, para solicitação de vaga escolar, para os programas sociais são 

alguns dos procedimentos técnicos das medidas socieducativas em meio 

aberto. 

Até o momento, o PIA não vinha sendo feito pela equipe de técnicos.  

A equipe do SMSE-MA/CREAS é composta por 5 psicólogos e 1 

assistente social. Com cargas horárias diferenciadas, cada técnico está com 

uma média de 30-35 casos, o que compromete a execução de todos os 

procedimentos previstos nas medidas socieducativas.  

O trabalho com famílias é feito através de grupos quinzenais, aberto às 

mães e das orientações, em atendimento individual. Os adolescentes recebem 

atendimento quinzenal, ao invés de semanal. 

De 8 meses para cá, a PSC vem sendo aplicada. O SMSE-MA/CREAS 

faz o atendimento inicial, realizam a busca por um local e se a entidade 

concorda em receber o adolescente, o técnico o acompanha no 1º 

atendimento. 

Os principais entraves identificados pela representante do SMSE-

MA/CREAS foram a resistência das escolas em receber a vaga, a falta de 

articulação e resistência da rede em aceitar os adolescentes autores de ato 

infracional (muitas vezes, existe a comunicação, mas não a articulação), 

especialmente, para o cumprimento da PSC e a falta de consequências para o 
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 Este grupo foi realizado no mês de Fevereiro de 2016 
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adolescente quando há o informe ao Judiciário sobre o não cumprimento da 

medida. 

Os dados apontam para o enfrentamento dos desafios elencados acima 

no âmbito da política de Segurança Pública e do Sistema de Justiça; da 

execução das medidas socioeducativas; das políticas setoriais e da integração 

entre os diversos atores do SGDCA local.  

Sendo assim, o combate ao tráfico, especialmente o que envolve 

adolescentes; a ampliação do quadro técnico da Defensoria e a aplicação da 

internação-sanção; as ações voltadas à diminuição do estigma e preconceito 

aos adolescentes autores de ato infracional nas escolas e na comunidade; a 

captação de novas unidades acolhedoras para execução de PSC; a definição 

de protocolos para otimizar o atendimento das famílias dos adolescentes em 

cumprimento de medidas; a ampliação da equipe técnica do SMSE-

MA/CREAS; o monitoramento dos procedimentos técnicos da execução das 

medidas em meio aberto; as novas estratégias para adesão de 

adolescentes/famílias aos tratamentos em Saúde Mental; a criação e 

implementação de programa de egressos; o planejamento de ações voltadas 

ao Sistema Socioeducativo por parte dos Conselhos;  as ações integrativas do 

Conselho Tutelar junto ao Sistema Socioeducativo; as ações permanentes e 

continuadas para aproximação e integração entre os serviços da rede de 

atendimento, bem como as ações de articulação e comunicação entre os 

diversos atores e políticas intersetoriais do SGDCA são alguns dos pontos que 

devem necessariamente constar do Plano Decenal de Atendimento 

Socioeducativo do município de Itapetininga.   
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PLANO DECENAL MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DE ITAPETININGA 

Período: Agosto/2016 ï Julho/2026 

EIXO 1 ï GESTÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO (SIMASE) 

OBJETIVO META PERÍODO30  RESPONSÁVEIS PELA 
ARTICULAÇÃO 1º 2º 3º 

1.  Instalar a 
Coordenação Municipal 
do Sistema 
Socioeducativo 
(SIMASE) 

1.1 Organização e funcionamento da Coordenação Municipal do Sistema 
Socioeducativo no CREAS 

x   Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS 

CMDCA 
Demais Conselhos Setoriais 

Fundação CASA 
Secretarias Municipais e 

Estaduais 

1.2 Implantar a Comissão Intersetorial x   

 
1.3.  Organização e funcionamento da Comissão Intersetorial Municipal do Sistema 

Socioeducativo 

 
x 

  

2.  Instituir o Sistema 
Municipal de 
Atendimento 
Socioeducativo 
(SIMASE) 

2.1. Estruturação do Sistema Socioeducativo 

 
x   Comissão Intersetorial 

Municipal 
SEDS  

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS 

Fundação CASA 
CMDCA 

Demais Secretarias 
envolvidas 

(Departamento Municipal de 
Tecnologia da Informação 
(Incluído para a Meta 2.3.)) 

 

2.2. Estruturação do Programa de Atendimento Socioeducativo em Meio Aberto 
com seu Plano Político Pedagógico 

 

x   

2.3. Construção e implantação de Sistema Municipal de Informações para a 
Infância e Adolescência, garantindo a sistematização das informações dos 

adolescentes autores de ato infracional 

 

x x x 

2.4. Garantia do atendimento em rede 

 
x   

2.5. Elaboração, implantação e implementação do Programa de Egressos x x x 
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107 
 

Secretaria de 

Promoção Social 

 
3.  Implantar e 
implementar políticas 
setoriais para o Sistema 
Municipal de 
Atendimento 
Socioeducativo 
(SIMASE) 

3.1. Definição, implantação e implementação de fluxos e protocolos de 
atendimento de forma intersetorial 

 

x x  Comissão Intersetorial 
Municipal  
CMDCA 

Secretaria Municipal de 
Promoção Social/CREAS 

Políticas setoriais do SGDCA 

 
 
 
 
 

3.2. Estabelecer planos de ação com as demais políticas setoriais para 
socioeducação 

 

x x x 

4.  Implementar a 
política de 
cofinanciamento e 
captação de recursos 
financeiros para o 
SIMASE 

4.1. Garantia do repasse dos recursos destinados a implementação das ações 
correspondentes ao SINASE no município 

 

 

x x x Comissão Intersetorial 
Municipal 
CMDCA 
CMAS 

4.2. Definição e aplicação de percentual anual dos recursos do Fundo dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, pelo CMDCA, no Sistema Socioeducativo 

Municipal. 

 

x x x Comissão Intersetorial 
Municipal 
CMDCA 

4.3. Garantia de cofinanciamento do Plano Decenal Municipal de Atendimento 
Socioeducativo por todas as Secretarias que participam do SIMASE. 

 

 

 x x Comissão Intersetorial 
Municipal  

Secretaria Municipal de 
Promoção Social/CREAS 

CMDCA 
CMAS 

            Conselho Tutelar 
5.  Garantir o 
atendimento 
socioeducativo na região 
de proximidade de 
Itapetininga 

5.1. Implantação do Centro de Atendimento Inicial (CAI), para que o 
Atendimento Inicial seja realizado no próprio município 

 

 

x x  Comissão Intersetorial 
Municipal 

Secretaria Estadual da 
Justiça e 

Cidadania/Fundação CASA 
Sistema de Justiça Municipal 

5.2. Viabilização da implantação de NAI (Núcleo de Atendimento Integrado),  x x 
Comissão Intersetorial 
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a partir da realização de estudo referente às condições objetivas para 
tal, em Itapetininga e/ou adjacências 

Municipal 
Secretaria Estadual da 

Justiça e 
Cidadania/Fundação CASA 

Sistema de Justiça Municipal 
Gestores dos municípios da 

região 
6.  Assegurar aplicação 
da medida 
socioeducativa de 
Semiliberdade 

6.1. Realização de estudo referente a demanda de casos para a medida 

 
x   Comissão Intersetorial 

Municipal 
Secretaria Estadual da 

Justiça e 
Cidadania/Fundação CASA 

Sistema de Justiça Municipal 

6.2. Garantia de proximidade familiar e comunitária e dos objetivos da medida 
no caso de aplicação da mesma 

 

 x  
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EIXO 2 ï QUALIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO  

OBJETIVO META PERÍODO31  RESPONSÁVEIS PELA 
ARTICULAÇÃO 1º 2º 3º 

 
ASSISTÊNCIA SOCIAL: 
 
7. Elaborar, 
implantar e implementar 
Plano Político 
Pedagógico das 
Medidas 
Socioeducativas em 
Meio Aberto 

 

7.1. Execução das Medidas Socioeducativas em Meio Aberto conforme 
parâmetros da Socioeducação 

 

x   Comissão Intersetorial 
Municipal 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS 

 
7.2. Monitoramento e avaliação do atendimento socioeducativo em meio aberto 

com base nos indicadores de resultados definidos no PPP 
 

x x  

8.  Ampliar número de 
servidores no Serviço de 
Medida Socioeducativa 
em Meio Aberto 

8.1. Execução das Medidas Socioeducativas em Meio Aberto conforme 
parâmetros do SINASE 

 

x x 
 Comissão Intersetorial 

Municipal 
Secretaria Municipal da 

Promoção Social/CREAS 
 

8.2. Garantia da quantidade máxima de adolescentes por técnico (20) 
 

x x 
 

9. Qualificar o 
atendimento das famílias 
de adolescentes autores 
de ato infracional, 
integrando as ações 
entre os Serviços de 
Proteção Básica e 
Proteção Especial  
 

9.1. Ampliação de ações nos serviços de convivência e fortalecimento de 
vínculos dos CRAS, que fortaleçam o papel da família na proteção e 

cuidado das crianças e adolescentes 
 

x   Comissão Intersetorial 
Municipal 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS e 

CRAS 
Fundação CASA 

 

9.2. Garantia do encaminhamento dos adolescentes em cumprimento e 
egressos de MSE (meio aberto e meio fechado) para os SCFV, nos CRAS 

de referência da família 

x x x 

9.3. Encaminhamento aos CRAS de Referência das famílias, de 
adolescentes que encerram o cumprimento de medidas para 

acompanhamento em PAIF por ao menos seis meses, visando prevenir a 

x x x 
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reincidência 
 

9.4. Elaboração de materiais educativos que esclareçam a natureza e 
finalidade das medidas socioeducativas aos adolescentes e suas famílias 

 

x x  

9.5. Aprimoramento dos fluxos e protocolos entre PAEFI e SMSE-MA, a fim 
de qualificar o atendimento às famílias dos adolescentes do Sistema 

Socioeducativo  
 

x   Comissão Intersetorial 
Municipal 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS 

10.  Ampliar a 
execução da Medida 
Socioeducativa de 
Prestação de Serviço a 
Comunidade 
 

10.1.  Captação e capacitação de Unidades Acolhedoras 
 
 
 
 

 

x x  Comissão Intersetorial 
Municipal 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS 

CMDCA 
CMAS 

Sistema de Justiça Municipal 
Demais Secretarias 

envolvidas no SIMASE 
 
 

10.2.  Estabelecimento de parceria para oferta de vagas para Prestação de 
Serviço a Comunidade em órgãos do Poder Público e entidades 

cofinanciadas 

x 
  

11. Qualificar o 
atendimento 
socioeducativo realizado 
pela equipe do CREAS 

11.1. Formação Continuada dos profissionais que atuam no Serviço, visando as 
melhores formas e métodos para oferecer um atendimento de qualidade aos 

adolescentes e seus familiares. 
 

 

x x x Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS 

 

11.2. Monitoramento da efetivação do Plano Individual de Atendimento (PIA) 
 

x   Comissão Intersetorial 
Municipal 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS 

Sistema de Justiça Municipal 
 

11.3. Articulação de ações entre as políticas públicas voltadas às metas 
estabelecidas no PIA dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa 

x x x 
Comissão Intersetorial 

Municipal 
Secretaria Municipal da 

Promoção Social/CREAS 
Conselho Tutelar 



                                                      

111 
 

Secretaria de 

Promoção Social 
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12. Incentivar práticas 
restaurativas 

12.1. Estudo de referenciais para incentivo e implementação de práticas 
restaurativas 

 

x x  Comissão Intersetorial 
Municipal 

Todos os envolvidos no 
SIMASE 

 
EDUCAÇÃO: 
 
13. Garantir a 
escolarização dos 
adolescentes em 
cumprimento de medida 
socioeducativa 

13.1. Garantia da execução da legislação que preconiza a inserção do 
adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas nas escolas 
públicas estaduais, com ênfase no combate à negativa de vagas por 

discriminação, estigma e outros obstáculos 
 
 

x x x Comissão Intersetorial 
Municipal 

Secretaria Estadual da 
Educação  

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS 

13.2. Continuidade de ações formativas e preventivas dos profissionais do ensino 
formal no que se refere aos direitos fundamentais e humanos 

 
 

x x x 
Comissão Intersetorial 

Municipal 
CMDCA 

Secretaria da Educação 
Secretaria Municipal da  

Promoção Social/CREAS 

13.3. Acompanhamento e monitoramento da trajetória escolar dos adolescentes, 
através de estabelecimento de protocolos entre a Secretaria Estadual de 

Educação e os órgãos executores das medidas socioeducativas. 
 

x x  Comissão Intersetorial 
Municipal 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS 

Fundação CASA 
Secretaria Estadual da 

Educação 
Conselho Tutelar 

13.4. Ampliação do número e disponibilização de vagas da EJA, nas regiões de 
Vila Prado e Vila Belo Horizonte ou, na impossibilidade, a concessão imediata 
e automática de transporte para os adolescentes em cumprimento ou egressos 

de MSE. 

x x  Comissão Intersetorial 
Municipal 

Secretaria Estadual da 
Educação 

13.5. Avaliação dos projetos complementares, com vistas à qualificação e/ou 
ampliação dos mesmos, a fim de prevenir o ato infracional e/ou evitar a 

reincidência 
 
 

 

x x x 
Comissão Intersetorial 

Municipal 
CMDCA 

Secretaria Estadual e 
Municipal da Educação 
Secretaria Municipal da 



                                                      

112 
 

Secretaria de 

Promoção Social 

Promoção Social/CREAS 

13.6. Garantia de acesso dos adolescentes em cumprimento de MSE a cursos 
técnicos e universitários, através de parcerias com instituições públicas e 

privadas. 
 

 

x x x 
Comissão Intersetorial 

Municipal 
Secretaria de Agronegócio, 

Agronomia, Trabalho e 
Desenvolvimento 

Secretaria Estadual e 
Municipal da Educação 
Secretaria Municipal da 

Promoção Social/CREAS 
FATEC/IFSP/ETECs/UAB 

 
SAÚDE 
 
14. Garantir atendimento 
à Saúde dos 
adolescentes do Sistema 
Socioeducativo 

14.1. Promoção de ações educativas continuadas em Saúde, visando a redução 
do estigma aos adolescentes autores de atos infracionais e a compreensão da 
política socioeducativa, junto aos profissionais da saúde na Atenção Básica, de 

média e de alta complexidade. 
 

x x x 
Comissão Intersetorial 

Municipal 
Secretaria Municipal da 

Promoção Social/CREAS 
Fundação CASA 

Secretaria da Saúde 

14.2. Desenvolvimento de ações preventivas específicas, contínuas e 
permanentes em Saúde sobre o uso de substâncias psicoativas, junto aos 

adolescentes das áreas de maior vulnerabilidade social, com base no 
Diagnóstico, visando evitar a incidência ou reincidência em atos infracionais 

x x x Comissão Intersetorial 
Municipal 

Secretaria da Saúde 
Secretaria Municipal da 

Promoção Social/CRAS e 
CREAS 

 

14.3. Fortalecimento da referência/contrarreferência entre CAPS AD e CREAS 
(SMSE-MA), garantindo a sistematização de dados referentes ao uso/abuso de 

drogas por adolescentes autores de ato infracional, considerando inclusive a 
interface com o tráfico de drogas 

 

x   Comissão Intersetorial 
Municipal 

Secretaria da Saúde 
Secretaria Municipal da 

Promoção Social/CREAS 
 

14.4. Estabelecer na ficha de solicitação de vagas ambulatoriais de 
especialidades um campo específico de identificação de inserção no SIMASE, 

com vistas a garantir prioridade conforme legislação vigente 
 

x   Comissão Intersetorial 
Municipal 

Secretaria da Saúde 
Secretaria Municipal da 

Promoção Social/CREAS 
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ESPORTE E LAZER: 
 
15. Garantir o acesso ao 
esporte e lazer aos 
adolescentes do Sistema 
Socioeducativo 

 
 
 

15.1. Elaboração e ampliação da oferta de projetos em conjunto com o SIMASE e 
com os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa, nas áreas de 

maior vulnerabilidade social e com escassez de equipamentos 

x x x 
Comissão Intersetorial 

Municipal 
CMDCA 
SMELJ 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS 

15.2. Aproximação das atividades desenvolvidas pela SMELJ aos adolescentes 
autores de ato infracional e suas famílias, divulgando as atividades promovidas 

 

x x  Comissão Intersetorial 
Municipal 
CMDCA 

Secretaria do Esporte e 
Lazer 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS 

15.3. Desenvolvimento de atividades esportivas através de parceria entre a 
SMELJ, SCFV Adolescentes e os executores de medidas socioeducativas 

x x x Comissão Intersetorial 
Municipal 
SMELJ 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CRAS e 

CREAS 
Fundação CASA 

15.4. Desenvolvimento de atividades esportivas no Centro de Artes e Esportes 
Unificados (CEU), garantindo acesso a qualquer tempo dos adolescentes em 

cumprimento ou egressos do Sistema Socioeducativo. 
 
 

x   Comissão Intersetorial 
Municipal 
CMDCA 
SMELJ 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/ CREAS 

15.5. Concessão de vaga social para esportes, conforme interesse dos 
adolescentes do Sistema Socioeducativo, mediante articulação com 

academias, SESI e outros 
 

x   Comissão Intersetorial 
Municipal 
SMELJ 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/ CREAS 

Fundação CASA 
SESI e outros parceiros 

 

15.6. Parceria com Universidades e cursos de Educação Física para promoção 
de atividades esportivas envolvendo capacitação prévia dos estudantes sobre 

x   Comissão Intersetorial 
Municipal 
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Secretaria Municipal da 
Promoção Social/ CREAS 

Fundação CASA 
SMELJ 

15.7. Capacitação e formação dos técnicos de esportes, educadores físicos e 
profissionais da educação sobre a importância das atividades esportivas para a 

promoção e desenvolvimento dos adolescentes do Sistema Socioeducativo 

x x x 
Comissão Intersetorial 

Municipal 
Secretaria Municipal da 

Promoção Social/ CREAS 
Fundação CASA 

SMELJ 

15.8. Garantia de acesso a qualquer tempo dos adolescentes em cumprimento ou 
egressos do Sistema Socioeducativo, nas atividades esportivas que serão 

desenvolvidas no Centro Esportivo de Iniciação (CEI) (em construção) 
 

x   Comissão Intersetorial 
Municipal 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/ CREAS 

Fundação CASA 
SMELJ 

15.9. Criação de agenda anual de atividades esportivas com, no mínimo, uma 
ação na modalidade de skate, garantindo a participação dos adolescentes do 

Sistema Socioeducativo 
 

x   Comissão Intersetorial 
Municipal 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/ CREAS 

Fundação CASA 
SMELJ 

 
CULTURA 
 
16.  Garantir o acesso a 
cultura aos adolescentes 
do Sistema 
Socioeducativo 
 

16.1. Elaboração e ampliação da oferta de projetos em conjunto com o SIMASE e 
com os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa, nas áreas de 
maior vulnerabilidade social e com escassez de equipamentos 

 

x x x Comissão Intersetorial 
Municipal 
CMDCA 

Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS 

16.2.  Estabelecimento de espaços de comunicação sistemática com a Secretaria 
de Cultura, visando a inclusão dos adolescentes do Sistema Socioeducativo 
nas atividades realizadas 

 

x x x Comissão Intersetorial 
Municipal 
CMDCA 

Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS 
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Fundação CASA 
SESI 

16.3. Desenvolvimento de atividades culturais no Centro de Artes e Esportes 
Unificados (CEU), abrangendo oficinas teatrais, grupos de leitura e a utilização 
do telecine para a transmissão de documentários e produções de curtas, 
médias e longas metragens, podendo haver debates com os temas assistidos, 
garantindo acesso a qualquer tempo dos adolescentes em cumprimento ou 
egressos do Sistema Socioeducativo. 

 

x x  Comissão Intersetorial 
Municipal 
CMDCA 

Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS 

16.4. Criação de agenda anual de atividades culturais com, no mínimo, uma ação 
no segmento de hip hop em toda a sua abrangência, garantindo a participação 
dos adolescentes do Sistema Socioeducativo 

 

x   Comissão Intersetorial 
Municipal 

Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS 

Fundação CASA 

16.5. Fomento a ações que envolvam arte, leitura, produção/criação de fanzines, 
histórias em quadrinhos, histórias de terror, lendas urbanas e atividades afins, 
que despertem o interesse dos adolescentes do Sistema Socioeducativo, 
estimulando a apropriação dos espaços públicos como a Biblioteca Municipal e 
o Auditório Abílio Vítor 

 

x x  Comissão Intersetorial 
Municipal 

Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS 

Fundação CASA 

 
TRABALHO: 
 
 
17. Ampliar 
possibilidades de 
iniciação profissional e 
emprego dos 
adolescentes do Sistema 
Socioeducativo 

17.1. Articulação de projetos/programas específicos para adolescentes com 
defasagem escolar, garantindo a inclusão dos adolescentes do Sistema 

Socioeducativo 

x x x Comissão Intersetorial 
Municipal 
CMDCA 

Secretaria de Agronegócio, 
Agronomia, Trabalho e 

Desenvolvimento 
Políticas  

setoriais do SGDCA 

17.2. Elabora­«o de propostas que atendam aos par©metros da ñLei do Aprendizò 
ï Nº 10.097 de 19 de Dezembro de 2000, garantindo a inclusão dos 

adolescentes do Sistema Socioeducativo. 
 

x x x Comissão Intersetorial 
Municipal 
CMDCA 

Secretaria de Agronegócio, 
Agronomia, Trabalho e 
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Desenvolvimento 
Secretaria Municipal da 

Promoção Social/CREAS 
Fundação CASA 

17.3. Estabelecimento de parceria com organizações públicas e com a sociedade 
civil para destinação de vagas para adolescentes em medida socioeducativa 

que buscam o primeiro emprego 
 
 

 

x x x 
Comissão Intersetorial 

Municipal 
CMDCA 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS 
Secretaria Municipal de 

Agronegócio, Agricultura, 
Trabalho e Desenvolvimento 

17.4. Promoção de Campanha para sensibilização para oferta de vagas de 
emprego para adolescentes em medida socioeducativa junto às Instituições 

privadas 
 

 

x x x Comissão Intersetorial 
Municipal 
CMDCA 

Secretaria Municipal de 
Agronegócio, Agricultura, 

Trabalho e Desenvolvimento 
Secretaria Municipal da 

Promoção Social/CREAS 

17.5.  Ampliação da oferta de vagas de estágios para os adolescentes em 
cumprimento de medida socioeducativa, através de parceria com Instituições 

Públicas e Privadas 
 

x x  Comissão Intersetorial 
Municipal 
CMDCA 

Secretaria Municipal de 
Agronegócio, Agricultura, 

Trabalho e Desenvolvimento 
Secretaria Municipal da 

Promoção Social/CREAS 
CIEE  

Instituto Guarda Mirim 
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EIXO 3 ï PARTICIPAÇÃO E AUTONOMIA DOS/DAS ADOLESCENTES  

OBJETIVO META PERÍODO32  RESPONSÁVEIS PELA 
ARTICULAÇÃO 1º 2º 3º 

18.  Definir e implantar 
instrumentos para 
favorecimento do 
desenvolvimento da 
autonomia dos 
adolescentes 

 

18.1. Incentivo e viabilização da participação dos (as) adolescentes na 
Conferências Municipais, Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, garantindo a participação dos adolescentes do Sistema 
Socioeducativo 

 

x x x Comissão Intersetorial 
Municipal 
CMDCA  

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS 

Fundação CASA 
18.2. Incentivo e viabilização da participação dos (as) adolescentes nos 

Conselhos Gestores e dos Conselhos das políticas setoriais, garantindo a 
participação dos adolescentes do Sistema Socioeducativo 

 

x x x Comissão Intersetorial 
Municipal 
CMDCA  

Demais Conselhos Setoriais 
(CMAS/ Conselho da 
Educação/ Outros) 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS 

 
18.3. Criação de canais para denúncia, divulgação dos serviços e dos programas 

de Educação em Direitos na Defensoria 

 

x   Comissão Intersetorial 
Municipal 
CMDCA 

Defensoria Pública 

 

18.4. Garantia de participação dos (as) adolescentes (e seus responsáveis) no 
Plano de Atendimento Individual ï PIA 

x   Comissão Intersetorial 
Municipal 

Secretaria da Promoção 
Social ï CREAS 
Conselho Tutelar 

Sistema de Justiça Municipal 

                                                           
32

 1º Período: agosto/2016 a julho/2018 /  2º Período: agosto/2018 a julho/2022  /  3º Período: agosto/2022 a julho/2026 
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EIXO 4 ï FORTALECIMENTO DOS SISTEMAS DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA E A INTERSETORIALIDADE DO 

SISTEMA DE GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (SGDCA)  

OBJETIVO META PERÍODO 33 RESPONSÁVEIS PELA 
ARTICULAÇÃO 1º 2º 3º 

19.  Fortalecer o Sistema 
de Justiça no âmbito do 
Sistema de Garantia dos 
Direitos da Criança e do 
Adolescente (SGDCA) e 
junto ao Sistema 
Socioeducativo 

19.1. Criação de Vara Especializada em Infância e Juventude 

 
 x  Secretaria Estadual da 

Justiça e Cidadania 
Sistema de Justiça Municipal 

Comissão Intersetorial 
Municipal 
CMDCA 

19.2. Ampliação do quadro da Defensoria Pública, garantindo o 
acompanhamento dos adolescentes autores de atos infracionais e 

suas famílias pelo Centro de Atendimento Multidisciplinar 

 

 x  Poder Executivo municipal 
Sistema de Justiça Municipal 

Comissão Intersetorial 
Municipal 
CMDCA 

19.3. Garantia do espaço para esclarecimentos e orientações prévias 
sobre o procedimento de apuração de ato infracional e as medidas 

socioeducativas aos adolescentes e responsáveis 

 

x   Comissão Intersetorial 
Municipal 
CMDCA 

Sistema de Justiça Municipal 

19.4. Ações de fomento à proximidade do Sistema de Justiça (Ministério 
Público e Poder Judiciário) junto à comunidade e ao Sistema 

Socioeducativo, visando a garantia da promoção dos direitos humanos 
da população atendida. 

 

 

x x x Sistema de Justiça Municipal 
Comissão Intersetorial 

Municipal 
CMDCA 

Políticas setoriais do SGDCA 

19.5. Aplicação das medidas socioeducativas de Semiliberdade e 
Prestação de Serviço a Comunidade para os casos em que couber 

x   Sistema de Justiça Municipal 
Comissão Intersetorial 

                                                           
33
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Municipal 
 

19.6. Garantia da aplicação da medida de Internação Sanção para os casos 
em que couber 

x   Sistema de Justiça Municipal 
Comissão Intersetorial 

Municipal 
20. Fortalecer o Sistema 
de Segurança Pública no 
âmbito do Sistema de 
Garantia dos Direitos da 
Criança e do 
Adolescente (SGDCA) 

20.1. Criação de Delegacia Especializada 
 

 

x x  Comissão Intersetorial 
Municipal 

Secretarias Estadual e 
Municipal de Segurança 

Pública 
Sistema de Justiça Municipal 

20.2. Definição de ações/intervenções para enfrentamento ao tráfico de drogas no 
município 

x x x Comissão Intersetorial 
Municipal 
CMDCA 

Secretarias Estadual e 
Municipal de Segurança 

Pública 
Conselho Municipal de 

Segurança Pública 

 
21 Fortalecer a 

atuação do Conselho 
dos Direitos da Criança 
e do Adolescente 
(CMDCA) junto ao 
Sistema Socioeducativo 

21.1. Organização e sistematização de informações referentes ao 
Sistema Socioeducativo 

 
 

x   Comissão Intersetorial 
Municipal 

Secretaria de Promoção 
Social ï CREAS 

CMDCA 
CMAS 

Conselho Tutelar 

21.2. Articulação das políticas setoriais dentro do SGDCA, com vistas à 
garantia da intersetorialidade do Sistema Socioeducativo 

 

 

x x x 
CMDCA 

Secretaria de Promoção 
Social ï CREAS 

Comissão Intersetorial 
Municipal 

21.3. Planejamento e execução das políticas socioeducativas integrados 
ao Plano Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

 

x x  CMDCA 
Comissão Intersetorial 

Municipal 
Conselho Tutelar 
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21.4. Fomento das políticas públicas para implementação de projetos 
voltados a temas prioritários para os adolescentes em cumprimento de 

medidas ou egressos do Sistema Socioeducativo. 

x x  CMDCA 
Secretaria de Promoção 

Social ï CREAS 
Comissão Intersetorial 

Municipal 

22. Viabilizar a execução 
das medidas 
socioeducativas em 
meio aberto em 
conformidade ao PNAS 
e às normativas do 
Ministério do 
Desenvolvimento Social 
e Agrário 

22.1. Planejamento e execução das políticas socioeducativas integrados ao Plano 
Municipal da Assistência Social e garantidos pelo Conselho Municipal de 

Assistência Social 

x x x Comissão Intersetorial 
Municipal 

CMAS 
Conselho Tutelar 

CMDCA 

23. Fortalecer a atuação 
do Conselho Tutelar 
junto ao Sistema 
Socioeducativo 

23.1. Acompanhamento das ações e políticas voltadas aos adolescentes em 
cumprimento de medida socioeducativa, de acordo com as suas atribuições 

 

x x x 
Comissão Intersetorial 

Municipal 
Conselho Tutelar 

CMDCA 
Demais políticas setoriais do 

SGDCA 

23.2. Controle e sistematização de informações/dados relacionadas às violações 
de direitos que incidem sobre os adolescentes autores de ato infracional 

 

x   Comissão Intersetorial 
Municipal 

Conselho Tutelar 
CMAS 

CMDCA 
Demais políticas setoriais do 

SGDCA 

24.  Fortalecimento da 
atuação do Sistema 
Municipal de Garantia 
dos Direitos da Criança 
e do Adolescente 
(SGDCA) no que se 
refere ao Sistema 
Socioeducativo 

24.1. Divulgação dos objetivos e do funcionamento do Sistema Socioeducativo x   Comissão Intersetorial 
Municipal 
CMDCA 

Demais políticas setoriais do 
SGDCA 

24.2. Estabelecimento de atendimento/fluxos de atuação e rede entre Fundação 
CASA e CREAS 

 
 

x   Comissão Intersetorial 
Municipal 

Secretaria Municipal da 
Promoção Social/CREAS 
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Fundação CASA 

24.3. Definição de ações/intervenções para a prevenção ao uso e/ou tráfico de 
drogas no município 

 

x x  Comissão Intersetorial 
Municipal 

Todos os envolvidos no 
SGDCA/SIMASE  

COMAD 
CONSEG 

Polícia Civil 
Polícia Militar  

Guarda Civil Municipal  

24.4. Educação Permanente para os profissionais que atuam no SGDCA, voltada 
aos temas do Sistema Socioeducativo 

 
 

x x x Comissão Intersetorial 
Municipal 

Todos os envolvidos no 
SGDCA/SIMASE  

24.5. Sensibilização e mobilização do Conselho Tutelar, do Conselho Municipal de 
Políticas Públicas sobre Droga (COMAD), do SCFV Adolescentes do PROERD e da 
Guarda Civil Municipal para ações de prevenção das diversas formas de violência e 

da incidência ou reincidência ao ato infracional 
 

 

x x x Comissão Intersetorial 
Municipal 
CMDCA 

Conselho Tutelar  
Secretaria Municipal da 

Promoção Social/CRAS e 
CREAS 
COMAD 

CONSEG 
Polícia Civil 

Polícia Militar  
Guarda Civil Municipal 
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http://www.mp.rn.gov.br/portal/files/Portal%20de%20Noticias/contribuies_para_o_plano_Pe__Agnaldo.pdf
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- ANEXO 1 ï 

ROTEIRO DE PERGUNTAS E ATIVIDADE PARA OS GRUPOS FOCAIS DO 

DIAGNÓSTICO DO SISTEMA SOCIOEDUCATIVO DE ITAPETININGA  

 

1. Sistema de Justiça e Secretaria de Segurança Pública 

 

1.1. Como as medidas socioeducativas são aplicadas e executadas no 

município? Quais as maiores dificuldades observadas na execução?  

1.2. Na sua opinião, o que é necessário para o acompanhamento 

satisfatório dos adolescentes que cumprem medidas socioeducativas? 

1.3. Há visitas de inspeção na unidade de internação e no SMSE-

MA/CREAS? Se sim, com que freqüência? 

1.4. No que se refere à política de Segurança Pública do município, 

como é feito o combate à criminalidade, especificamente, ao tráfico de drogas 

(no geral e nas imediações das escolas)?  

1.5. Há alguma integração entre a polícia e os programas de 

atendimento socioeducativos do município? 

1.6. Há Vara da Infância e da Juventude em Itapetininga? 

1.7. No momento, o Juiz e o Promotor são titulares ou substitutos? 

1.8. Existe a prática de audiências concentradas para discussão 

coletiva do caso de um adolescente autor de ato infracional, em específico? Se 

sim, quem participa delas? 

1.9. Qual é a sua avaliação acerca do órgão em que trabalha dentro 

do Sistema de Justiça? Que aspectos poderiam ser aprimorados para melhor 

contribuir com o Sistema Socioeducativo do município? 
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2. Adolescentes inseridos em medidas socioeducativas em 

meio aberto no ano de 2015 

 

2.1. Pensando no seu histórico de apreensão policial até a audiência 

com o Juiz, quais as qualidades e as dificuldades que você encontrou ... 

... na delegacia? 

... na Fundação CASA? (atendimento inicial/ provisória ou internação) 

... na audiência com o Ministério Público? 

... na audiência com a Defensoria e com o Juíz? 

... no CREAS? 

2.2. Conte um pouco sobre o seu acompanhamento na medida 

socioeducativa: como ele é/foi? 

2.3. Vocês participaram de atendimentos de grupos nessas medidas? 

Sobre quais temas? Quais você mais gostou?  

2.4. Vocês participaram da construção do Plano Individual de 

Atendimento (PIA) na F. CASA e/ou no CREAS? 

2.5. Vocês foram encaminhadaos para a escola? Estão estudando 

agora? Se não, por quê? 

2.6. Vocês foram encaminhados para cursos profissionalizantes ou de 

outro tipo? Se sei, como foi a experiência? Se não, por que não foi 

encaminhado? 

2.7. O acompanhamento da medida socioeducativa ajuda/ajudou 

vocês? De que maneira? 

2.8. Vocês comparecem ao CREAS toda semana? Já fizeram/fazem 

passeios? Se sim, para onde? Gostaram? 

2.9. Sua família também vem/veio ao Serviço? Com que freqüência? 

Participa de grupos? 

2.10. Que tipo de ajuda sua família recebe do Serviço? 
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2.11. Qual é o maior problema que você vive no momento? Os técnicos 

das medidas podem ajudar vocês quanto a isto? Se não podem, quem poderia 

ajudá-los? 

2.12. Você acha que vocês são/foram escutados durante o 

cumprimento da medida socioeducativa? 

2.13. Esta experiência de apreensão pelo ato infracional e o 

cumprimento de uma medida ajudou você ou a sua famílias de alguma forma? 

Se sim, como? 

 

3. Familiares de adolescentes inseridos em medidas 

socioeducativas em meio aberto no ano de 2015 

 

3.1. Como foi o tratamento dado ao seu filho/neto, desde a sua 

apreensão, até chegar ao CREAS? (inclusive na Defensoria, Promotoria e 

Poder Judiciário) 

3.2. Como a senhora/senhor foi tratada/o? 

3.3. Como é o acompanhamento que seu filho/a recebe no CREAS?  

3.4. Vocês participam deste acompanhamento? Como? 

3.5. Em que a medida em meio aberto ajudou seu/sua filho/a? 

3.6. Vocês participaram da construção do Plano Individual de 

Atendimento (PIA) na F. CASA e/ou no CREAS? 

3.7. Qual foi a parte designada à família? Conseguem fazer o que se 

propuseram? 

3.8. Quais os problemas que seus filhos estão passando no 

momento? 

3.9. Do que, de acordo com a sua observação, o seu/sua filho/a mais 

precisa neste momento? Como a medida pode ajudá-lo/a? O que falta? 
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4. Representantes das diversas políticas intersetoriais e 

Conselhos do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (SGDCA) 

 

4.1. Você poderia apresentar o que realiza junto ao adolescente em 

cumprimento de medida socioeducativa ou suas famílias? 

 

4.2. Especificamente aos atores diretos ï Fundação 

CASA/CREAS/Defensoria, solicitamos que nos apresentem o cenário em que 

esta execução de medidas se faz. Tomamos a liberdade de apresentar alguns 

aspectos que podem auxiliá-los na apresentação. 

- Demanda 

-Espaço 

-RH/formação adequada 

-Procedimentos técnicos 

- Qualidade dos serviços 

- Entraves 

 

4.3. ATIVIDADE: 

1- Explicar para o grupo que o objetivo desta tarefa é representar na 

folha de flip chart o funcionamento do seu Sistema Socioeducativo  

2- Mostrar os cartões e o folhão 1 (adolescentes autores de AI e 

famílias) para todos. 

3- Orientar a colagem dos cartões na folha considerando o seguinte 

critério:  

A PROXIMIDADE/DISTÂNCIA e a POSIÇÃO que os atores ocuparão na 

folha deverão caracterizar a ARTICULAÇÃO entre eles e a população atendida.  

Articulação ï qualquer procedimento, protocolo ou ação que ligue um ator a 

outro, promovendo maior integração no Sistema 



                                                      

 

Secretaria de 

Promoção Social 

  

4- Representar graficamente a COMUNICAÇÃO  entre os principais 

atores do Sistema, de acordo com os símbolos apresentados (folha de flip-

chart): 

 

Comunicação ï qualquer transmissão de dados/informações ou a partilha 

conhecimento entre dois ou mais atores do Sistema. 

 

ź = reciprocidade, indica boa rela­«o 

Ÿ = m«o ¼nica, vai daqui pr§ l§ 

Ŷ = m«o ¼nica, vai de l§ pr§ c§ 

RAIO = Curto-circuito. 

5- Repetir os mesmos procedimentos com o folhão 2 (Fundação CASA e 

SMSE-MA/CREAS) 

4.4. Diante do que vivenciamos, o que vocês percebem? Por que 

acontece (curto-circuitos)? 
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- ANEXO 2 - 

GRUPOS FOCAIS ADOLESCENTES E FAMÍLIAS ï CRITÉRIOS PARA 

PARTICIPAÇÃO 

¶ ADOLESCENTES: 

Quantidade total de adolescentes para o grupo: 20, em cumprimento de medida 

socioeducativa em meio aberto ou com saída em dezembro de 2015 

80% de meninos 20% meninas 

15-17 anos (pode predominar 16 anos) 15 e 16 anos 

Pelo menos 10% de reincidentes Primárias 

80% no Ensino Fundamental II 

20%   no Ensino Médio 

90% Liberdade Assistida (LA) 

10% Prestação de Serviços à Comunidade ou PSC+LA 

70% tráfico de drogas 

20% de furto 

10% de ameaça 

80% devem residir na Vila Prado ou na Vl. Belo Horizonte (maiores incidências) 

20% outros bairros 

Dos 7 critérios, deve-se fechar pelo menos 5: sexo, idade, escolaridade, região de 

moradia e infração (se não for possível furto/ameaça, pegar trafico) 

Tentar garantir certa proporcionalidade de adolescentes que passaram por 

internação provisória, internação, semiliberdade e só meio aberto  

 

¶ FAMÍLIAS 

- As famílias designadas para o grupo focal deverão, de preferência, ser 

as mesmas dos adolescentes escolhidos  

- Podem ser outras, desde que os filhos possuam as características 

acima destacadas 
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- ANEXO 3 - 

TERRITÓRIOS DE ABRANGÊNCIA POR CRAS 

CRAS ï MARINA CARON 
ÁREA DO TERRITÓRIO

34
: JARDIM FOGAÇA 

Rua Luiz Espolaor, 144, Jardim Fogaça 

Jardim Brasil 

Jardim Cruzeiro do Sul 

Jardim Florestal 

Jardim Fogaça 

Jardim Maricota 

Jardim Moraes Rosa 

Jardim Nova Aliança 

Jardim Nova Era 

Jardim Novo Aeroporto 

Jardim Paulista 

Loteamento Gramado I 

Loteamento Gramado II 

Morada do Sol 

Vila Aparecida 

Vila Asem 

Vila Eldorado 

Vila Luiz Antônio 

Vila Monteiro 

Vila Nova Itapetininga 

Vila Progresso 

Vila Visaltino Gomes 

Vila Harmonia* 

Vila Leme* 

Jardim Boa Vista* 

Taboãozinho* 

 

 

 

* bairros não localizados no 

site dos Correios 

 

CRAS - BELA VISTA 
 

ÁREA DO TERRITÓRIO: BELA VISTA/NASTRI II 

Rua Francisco Senger, 420, Parque São Bento 

Central Parque 4 L 
Jardim Bela Vista 
Jardim Colombo 

Parque São Bento 
Vila Carolina 
Vila dos Bandeirantes 

Vila Nastri I 
Vila Nastri II 
Vila Sotemo 
Cambuí 

CRAS ï PAULO AYRES 
 

ÁREA DO TERRITÓRIO: VILA PRADO 

Av. Antônio Anunciatto, 392, Vila Aurora 

Conj. Habitacional Nisshimbo do 
Brasil 
Jardim Casa Grande 
Jardim das Flores 
Jardim São Camilo 

Vila Arlindo Luz 
Vila Arruda 
Vila Belo Horizonte 

Vila Carvalho 
Vila Paulo Ayres 
Vila Prado 

CRAS ï RIO BRANCO 
 

ÁREA DO TERRITÓRIO: RIO BRANCO 

Rua do Santíssimo, 41, Vila Rio Branco 
 

Jardim Alvorada 
Jardim Leonel 
Jardim Maria Luiza  
Jardim Shangrilá 
Vila Alves 

Vila Esplanada 
Vila Hungria 
Vila Maciel 
Vila Mazzei 
Vila Palmeira 

Vila Regina 
Vila Reis 
Vila Rio Branco 
Vila Rubens 
Vila Sonia  
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Prefeitura Municipal de Itapetininga 
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